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Escola  do  Porto  e  o  seu  eventual  contributo  para  o  progresso  científico  e  tecnológico  em  domínios 
aplicados à indústria, incluindo a extrativa e a de transformação de matérias‐primas de origem geológica. 
O ensino  industrial em Portugal  foi sofrendo diversas alterações estruturais e programáticas, que 













realidade  industrial nacional e, em especial, da  cidade do Porto, os dirigentes da Associação  Industrial 
Portuense  anteciparam‐se  ao  governo  e  criaram  a  sua  própria  escola  industrial,  denominada  Escola 
Industrial Portuense, em novembro de 1852. Contudo, a  intervenção estatal não tardou, oficializando o 
ensino  industrial  com  o Decreto  de  30  de  dezembro  de  1852,  através  do  qual  se  criaram  o  Instituto 
Industrial de Lisboa e a Escola Industrial do Porto. 
A primeira  reforma globalizante do ensino  industrial, em 1864, marcou uma viragem  importante 
neste nível de  instrução. A escola do Porto passou a denominar‐se de Instituto Industrial, tal como a de 
Lisboa,  foram  sendo  introduzidas  novas  áreas  do  saber  nos  currículos  (disciplinas  de  Mineralogia,  de 
Geologia, de Metalurgia e de Arte de Minas), novos  cursos  (Condutores de Minas, professado em  três 








por estas disciplinas. Distinguimos António  Luís  Ferreira Girão, Manuel Rodrigues Miranda  Júnior,  José 
Diogo Arroyo, Roberto Bellarmino do Rosário Frias, Celestino Maia e Artur Mendes da Costa, como alguns 
dos mais importantes dinamizadores destas áreas na Escola, durante este longo intervalo. 
As  cadeiras  sofreram  várias  reformas  e  alterações  consoante  o  desenvolvimento  tomado  pelo 
ensino  industrial  e  as  próprias  necessidades  da  indústria  sua  contemporânea.  Obviamente  que  estes 







trabalhos,  não  esquecendo  as  visitas  de  estudo  efetuadas  com  o  objetivo  dos  alunos  tomarem 
conhecimento  da  realidade  industrial  da  época.  O  primeiro  estabelecimento  auxiliar  de  ensino  a  ser 
criado  para  estas  áreas  foi  o  Gabinete  de  Mineralogia,  seguindo‐se  o  Gabinete  de  Arte  de  Minas,  o 
Laboratório Metalúrgico e o Gabinete de História Natural. Para uma aprendizagem mais eficaz, o ensino 
prático  era  ministrado  com  base  em  espécimes,  modelos,  instrumentos,  quadros  parietais  e  mapas, 
adquiridos maioritariamente no estrangeiro, em casas comerciais especializadas de renome internacional 




















The dissertation presented  concerns  the  teaching  areas of Mineralogy, Geology, Metallurgy  and 
Mining at Instituto Industrial do Porto since 1864 to 1974 within all its aspects: courses, teachers, subjects 
(theoretical and practical classes) and museological collections. 
This  investigation  intends  to analyze  the development of  these areas of study at Escola do Porto 
and  its  eventual  contribute  to  the  scientific  and  technological  progress  in  fields  applied  to  industry, 
including the extractive and the transformation of raw material of geological origin. 
The industrial teaching in Portugal has been going through several structural and programs changes 
which  accompanied  consecutive  policies  decreed  by  central  administration  but  also  the  scientific  and 
technological progresses that have been registered in this area over more than 160 years. 
After a  shy arise of  industrial development and practical and applied  teaching, promoted by  the 
reformist vision of Marquês de Pombal, a key  figure of central administration between 1750 and 1777, 
the  leaders  of  the  first  half  of  the  XIX  century  were  not  capable  of  continuing  his  effort  effectively. 
Therefore, the country by mid‐eight hundreds did not have a modern industry working at full speed and 
qualified workers. The consecutive periods of conflict and political instability also contributed for this fact. 







and  created  their  own  industrial  school  called  Escola  Industrial  Portuense  in  November  1852. 
Nevertheless, the state intervention did not take long and the industrial teaching became official with the 
Decree‐Law of 30 December 1852,  through which  it were created  the  Instituto  Industrial de Lisboa and 
Escola Industrial do Porto. 
The  first  global  reform of  the  industrial  teaching,  in 1864,  settled  an  important  turnover  at  this 










responsible  for  these  subjects. We distinguish António  Luís  Ferreira Girão, Manuel Rodrigues Miranda 
Júnior,  José Diogo  Arroyo,  Roberto  Bellarmino  do  Rosário  Frias,  Celestino Maia  and  Artur Mendes  da 
Costa as some of the most important leadership of these areas at School during the period under analysis. 
The subjects suffered several reforms and changes according to the development of the  industrial 
teaching  and  the  contemporary  needs  of  industry.  Obviously,  these  factors  influenced  the  syllabus 
contents  of  these  subjects,  changing  also  their  names  through  the  ages.  At  the  beginning  the  area 




Practice was associated  to  the  cabinets and  laboratories were experiments were performed and 
other works, not  forgetting  the  field  visits with  the  aim of making  the  students became  aware of  the 
epoch  industrial  reality. The  first auxiliary  teaching  facility  created  for  these areas was  the Mineralogy 
Cabinet,  following the Mines Art Cabinet, the Metallurgical Laboratory and the Natural History Cabinet. 








the  industrial  teaching  in Portugal established  therefore an  important  step on  the development of  the 












No  desenvolvimento  da  presente  dissertação  de  doutoramento  tivemos  oportunidade  de 
contactar, com maior profundidade, as coleções históricas de “Mineralogia, Geologia e Paleontologia” e 
aprendermos, com mais acuidade, a evolução das práticas metodológicas ligadas ao ensino experimental 
do  antigo  Instituto  Industrial  do  Porto.  Estas  coleções  são  espólios  enraizados  no  referido  Instituto 
Industrial e na Academia Politécnica do Porto. Todavia, as atuais  funções de  responsável do Museu do 
ISEP  (Instituto  Superior  de  Engenharia  do  Porto)  propiciaram  uma  rara  oportunidade  para  evoluirmos 
academicamente,  aprofundando  a organização  seleta do  espólio  e  criando  laços  institucionais  efetivos 
com a comunidade académica nacional e internacional. 
A documentação, os equipamentos e os espécimes de "petrificados" naturais que, paulatinamente, 
foram  sendo  “descobertos”  na  sequência  da  nossa  investigação,  permitiram  traçar,  com mais  rigor,  a 
história do ensino da “Mineralogia, Geologia e Arte de Minas” na Escola do Porto e a sua importância nos 
curricula dos estudantes candidatos a “condutores de minas” e, atualmente, “engenheiros geotécnicos”. 
No  seu  conjunto,  proporcionaram‐nos  uma  oportunidade  única  de  realizar  investigação  sobre  o 
papel  dos  museus  industriais,  merecendo  particular  atenção  ao  que  esteve  associado  ao  Instituto 
Industrial do Porto. 




momento,  não  tinham  sido  estudados.  Para  o  efeito,  por  intermédio  do  Professor Helder  I.  Chaminé 
contactámos  o  Professor  Luís  Carlos  Gama  Pereira  que  simpática  e  pacientemente  nos  recebeu  no 
Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. 
Dada a  contingência do momento,  foi‐nos por ele  sugerido o nome do Professor Pedro Callapez  como 
possível  orientador  capaz  de  acompanhar,  com  a  segurança  e  profundidade  académica  necessárias,  o 
tema de tese em questão. 
O  presente  trabalho  envolveu  um  grande  conjunto  de  apoios  humanos  e  materiais  que  foram 
fundamentais  para  a  sua  execução.  Embora  se  trate  de  um  estudo  de  investigação  individual,  aqui 









funcionaram  como uma dupla  intensa,  imparável e  complementar e mostraram‐se  sempre disponíveis 
para nos receber ou estarem “no meio do pó” do espaço museológico de Mineralogia e Geologia ou da 




M.  J.  Lemos  de  Sousa  (CIAGEB|UFP),  o  Professor  L.  C.  Gama  Pereira  (DCT|FCTUC),  que  muito  nos 
enriquecerem com ajudas pontuais ou sistemáticas ao nível da discussão e da partilha bibliográfica...) e a 






Oliveira  e  Engª  Joana  Sampaio)  e  às  sucessivas  direções  do  Departamento  de  Engenharia Geotécnica 
(Professor  José  Augusto  Fernandes  e  Professor  A.  Carlos  Galiza),  por  nos  terem  possibilitado,  sem 
quaisquer restrições, a realização deste trabalho e, bem assim, facilitando o acesso à documentação do 
seu  valioso  Arquivo  Histórico  e  permissão,  sempre  que  solicitada,  para  deslocações  a  seminários,  a 
colóquios  e  a  conferências,  tendo  assim  a  oportunidade  de  divulgar  e  publicar  os  resultados  das 




Agradecemos  igualmente  ao  Diretor  do  Departamento  de  Ciências  da  Terra  da  Faculdade  de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, o Professor Alcides Pereira, as facilidades concedidas e 







































































































































































































































































































































































































































































































Figura  60. Detalhe  do  programa  da  11ª  cadeira  –  Zoologia  e  Botânica  elementares. Higiene  das 
indústrias  e  das  construções,  da  responsabilidade  do  lente  catedrático  Paulo  Marcelino  Dias  de 



























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































1 Estas geocoleções estiveram,  tradicionalmente,  ligadas ao Departamento de Engenharia Geotécnica  (DEG) do  ISEP  tomando 














políticos  e  económicos  vividos  em  Portugal,  durante  este  longo  período,  poderiam  ter  influenciado  o 
percurso do ensino industrial na cidade do Porto. 
A  existência  de  coleções  de  Geologia  (ou  numa  terminologia  mais  abrangente  de  coleções  de 
Geociências)  e  de  outros  materiais  didáticos  associados,  tais  como  modelos,  quadros  e  mapas,  em 
diversas  instituições  de  ensino  superior  demonstrou,  em  primeira  instância,  a  importância  destas 
disciplinas  nos  planos  curriculares  dos  cursos,  que,  como  é  sabido,  tiveram  o  seu  início  na  segunda 
metade do século XVIII, sendo estas depois igualmente incorporadas nos institutos de ensino industrial, já 
em meados do século XIX. Porém, para entendermos a existência destas coleções tivemos que perceber o 
sentido  evolutivo  desta  ciência,  dos  principais  fatores  que  estiveram  na  sua  origem  e  das  técnicas 
mineiras  e metalúrgicas  associadas  (pormenores,  por  exemplo,  em  AGRICOLA  1912; GERBELLA,  1947; 
SIMÕES CORTEZ, 1965; FFV‐MML, 2006). 
Para  além  dos  museus  de  História  Natural,  que  incluíam  todos  os  reinos  da  natureza,  surgem 
também  neste  período  os  museus  geológicos,  ligados  a  uma  aplicação  prática  mais  lata  da  ciência 
(DOUHTY, 1996:5), mas também muito associados ao aproveitamento económico dos recursos mineiros e 
à atividade amadora de curiosos e de sociedades científicas  locais2 (DELICADO, 2009:103). Ao  longo dos 
séculos  XVIII  e  XIX  nascem  assim  diferentes  tipos  de  museus  dedicados  às  ciências  naturais,  que  se 
difundem por todos os países da Europa, não ficando Portugal alheio a tal movimento de difusão (op. cit.). 
A  atração pelo universo da natureza  já era uma  realidade em Portugal, entre os  colecionadores 
joaninos,  tipificando bem valores culturais e aspirações coletivas em  trânsito e  ilustrando a  irrupção de 
interrogações  científicas  de  novo  tipo.  Nos  gabinetes  privados  imperava  a  desordem,  tão  ao  gosto 
maneirista, na exibição dos naturalia et artificialia  (BRIGOLA, 2003:69). Decorridos alguns anos e com a 
ascensão  de  Sebastião  de  Carvalho  e  Melo  (1699‐1782),  futuro  Marquês  de  Pombal,  temos  o 
aparecimento de um novo contexto de receção da ciência na sociedade portuguesa. Com a expulsão dos 















às  colónias5  e  nas  expedições  a  Portugal  Continental  e  ilhas,  realizadas  por  naturalistas  treinados  em 
estágios profissionalizantes no Museu (DELICADO, 2009:106). 
A  reforma  pombalina  da Universidade  de  Coimbra,  em  1772,  dita  a  criação  de  uma  Faculdade 
dedicada  ao  ensino  das  Ciências Naturais  e  das  Ciências  Físico‐Químicas. Os  Estatutos  estabeleciam  a 
criação  de  estabelecimentos  anexos  de  apoio  ao  ensino,  entre  os  quais  um  Gabinete  ou  Museu  de 
História Natural e um Jardim Botânico (op. cit.:108). A ligação orgânica do Museu e do Jardim à instituição 
universitária  constitui  um  traço  distintivo  dessa  reforma,  embora  tenha  ditado  algumas  fragilidades 
quotidianas, mas  salvaguardou  tradições  seculares,  sendo herdeira de uma historicidade  impossível de 
encontrar em qualquer outro museu português (BRIGOLA, 2003:138‐139). 
O  último  dos  Museus  de  História  Natural  setecentista  foi  o  da  Real  Academia  das  Ciências.  A 
instituição fundada em 1779 carecia de uma coleção de espécimes animais, vegetais e minerais do reino e 
das  colónias  e  assim,  em  1781,  a  Academia  publica  um  folheto  intitulado,  Breves  instruções  aos 




Mayne  (1723‐1792).  Porém,  o  museu  da  Academia  apenas  foi  formalmente  constituído  em  1834, 
recebendo no ano seguinte a coleção de minerais da Intendência de Minas e Metais do Reino e dois anos 











6 Real Museu da Ajuda, Museu Nacional  e Museu da Universidade de Coimbra  (Cf. GOUVEIA, Henrique Coutinho  (1993)  – A 






Durante  o  século  XIX,  fatores  como  as  revoluções  liberais  e  o  desenvolvimento  da  ciência  e  da 
tecnologia, acompanhado pelos progressos da industrialização, iriam lançar novos desafios às instituições 
museológicas. 
Um  marco  importante  foi  a  criação  do  Museu  Geológico  de  Lisboa,  em  1859.  Embora  sejam 
escassas  as  referências  à  sua  instalação,  é  muitas  vezes  encarado  como  uma  resposta  óbvia  às 
necessidades  práticas  decorrentes  dos  trabalhos  desenvolvidos  pelas  Comissões Geológicas  do  Reino7, 
nomeadamente a de  instalação e disponibilização para futura consulta dos materiais recolhidos durante 
as campanhas (BRANDÃO, 2009a:165). Contrariamente a outros museus de História Natural da segunda 
metade  do  século  XIX,  que  repartiam  os  seus  objetivos  entre  a  investigação  e  a  educação,  o Museu 
Geológico colocou a investigação acima de todas as outras vertentes (op. cit.). 
Ao  longo dos  anos oitocentos o museu passa  a  ser  visto  como um  excelente  complemento das 
escolas, em especial no que concerne ao ensino técnico‐profissional (MENDES, 2009:33). A confirmar esta 












Na  figura  1  apresenta‐se,  como  exemplo,  uma  carta  manuscrita  do  presidente  da  Comissão  do 

























Ao  longo dos tempos  foram vários os  laboratórios e gabinetes que existiriam na escola do Porto, 
inicialmente denominados de estabelecimentos auxiliares de ensino, considerados sempre uma peça de 
grande  importância no ensino  industrial. Sob o  lema “saber fazer” a componente experimental aplicada 
(i.e.,  privilegiando  a  prática  segundo  uma matriz  de  ensino  teórico‐prático)  desempenhou  sempre  um 
papel relevante na formação dos estudantes que frequentaram a Escola. Houve assim uma preocupação 






anualmente  eram  enviados  à  tutela11  eram  descritas  todas  as  aquisições  feitas,  maioritariamente  no 
estrangeiro12, bem como o estado de desenvolvimento dos gabinetes e laboratórios existentes na Escola. 
As  coleções  de História Natural  alvo  do  nosso  estudo  estão  inseridas  neste  contexto.  Estas  coleções, 
compõem  atualmente  o  acervo  do Museu  do  ISEP13,  que  tem  como  objetivo  reunir,  em  benefício  da 




















só  começou  a  ser  constituída  a  partir  da  reforma  do  ensino  industrial  datada  de  1864.  Esta  reforma 
preconizava  a  formação  de  uma  elite  técnico‐científica  que  provesse  os  quadros  do  Estado  de  um 
conjunto de competências  indispensáveis para a construção de  infraestruturas, de sistemas racionais de 
administração do território e de formas de explorar economicamente os espaços nacionais (SIMÕES et al., 




13  O  Museu  do  ISEP  foi  criado  em  1999,  como  um  serviço  no  Instituto  Superior  de  Engenharia  do  Porto 










As  coleções  permaneceram  sempre  nos  estabelecimentos  de  ensino  aplicado,  tendo  sido 
manuseadas de  forma  continuada durante décadas.  Partindo da perspetiva de  PEARCE  (1992:16), que 
considera que devido ao facto de um objeto ter estado sempre num devido  lugar gera as suas próprias 
técnicas de  análise,  ajudando  a  compreender os objetos e  as  relações que  existem  entre eles e  a  sua 
localização, sendo esta uma parte  importante no desenvolvimento e compreensão do contexto onde se 
inserem as coleções, analisámos logo à partida a localização da coleção em estudo e muitas questões se 
foram  levantando:  Quando  é  que  estas  coleções  foram  adquiridas?  A  que  comptoirs  é  que  foram 
compradas?  Quem  foi  o  responsável,  ou  responsáveis,  pelas  encomendas?  Foram  equipar  que 
laboratórios e gabinetes de ensino aplicado? Quem eram os docentes das respetivas cadeiras? Quais os 







nos  adquirir  uma  visão  global  e  contextualizar  o  que  se  passava  noutros  estabelecimentos  de  ensino 
nacionais, nomeadamente no Instituto Industrial de Lisboa, na Academia Politécnica do Porto, na Escola 
Politécnica de Lisboa e na Universidade de Coimbra. Verificámos assim que o Instituto Industrial do Porto 




















O  presente  trabalho  apresenta  o  seu  corpo  de  texto  hierarquizado  em  duas  partes. A  Primeira 
parte  (composta pelos capítulos  II e  III) é dedicada à contextualização do ensino em Portugal, partindo 
dos principais estabelecimentos de ensino que surgiram em Portugal (Academias Politécnicas, Institutos e 
Universidades),  desde  as  primeiras  reformas  educativas  empreendidas  sobre  a  égide  do  Marquês  de 
Pombal  e  passando  por  uma  apreciação  sobre  a  criação  e  evolução  do  ensino  industrial  até  à  IIIª 
República. 
A Segunda parte (capítulos IV a VII) é dedicada a um estudo mais aprofundado da Escola do Porto, 
no  qual  se  incide,  sobretudo,  nos  cursos  de minas  e  respetivas  cadeiras  (disciplinas),  na  componente 
teórica e prática do ensino  industrial e nos acervos de coleções de materiais didáticos que foram sendo 
adquiridos  e  utilizados,  desde  os  primórdios  do  Instituto  Industrial,  até  ao  atual  Instituto  Superior  de 
Engenharia integrado no Politécnico do Porto. A preceder estas partes integramos o capitulo I, a presente 
nota introdutória, que constitui uma espécie de guião dos traços e pressupostos gerais do trabalho. 
A Primeira parte  (Contextualização) está dividida em dois capítulos. No capítulo  II  (As Academias 
de  ensino  superior  e  os  Institutos  Industriais:  semelhanças  e  diferenças)  são  abordados  os  primeiros 
estabelecimentos de cariz científico e  industrial que surgiram no nosso país, destacando‐se os da cidade 













económica  do  nosso  país,  principalmente  durante  o  Fontismo,  originou‐se  o  impulso  necessário  para 










industrial desenvolveu‐se de  acordo  com  a  evolução natural da  economia  e do panorama  tecnológico 
nacional, reorganizando a sua estrutura sempre que as necessidades conjeturais assim o exigiram, até à 
passagem  do  ensino  industrial  ao  nível  superior  (1974),  através  da  tão  desejada  democratização  do 
ensino. 
No capítulo III (Criação e evolução do ensino industrial em Portugal) descrevemos todo o percurso 
das  reformas  educativas  empreendidas  desde  o  reinado  de  D.  José  I  até  1974,  embora  relevando  as 
consequências e  implicações que estas  tiveram para a prossecução deste  tipo de ensino na  cidade do 
Porto e nas suas escolas. 
Depois  da  expulsão  da  Companhia  de  Jesus  (1759),  procedeu‐se  à  secularização  da  instrução 
nacional. Logo em 1761, com a  fundação do Colégio dos Nobres,  foram contratados alguns professores 
estrangeiros de  renome para  virem  lecionar para  Portugal. Nomes  como Giovanni Antonio Dalla Bella 




Com  a morte  de D.  José  I  e  a  subida  ao  trono  de  sua  filha D. Maria  I,  pouco  simpatizante  das 






fuga  da  família  real  para  o Brasil,  a Guerra  Peninsular  e  o  governo  de Beresford,  até  à Revolução  ou 




A partir de 1836 assistimos a uma  importante mudança no  sistema educativo português  com as 
reformas de Passos Manuel, a criação dos Conservatórios de Artes e Ofícios e as ações governativas de 
Costa Cabral, do Duque de  Saldanha, de  Fontes Pereira de Melo  e do Duque da  Terceira. No  final do 














pautou  pelo  advento  do  salazarismo  e  do  corporativismo;  (2)  1941‐50,  influenciada  pelo  ciclo  da  IIª 
Guerra Mundial e pelo do pós‐guerra; e  (3) 1951‐74, marcada pela guerra  colonial em África e outros 
territórios ultramarinos e por um  longo processo de  isolamento  internacional e de agonia paulatina do 




















situação  só  voltou  a  modificar‐se  em  1886,  com  a  reorganização  do  ensino  industrial  decretada  em 
dezembro,   a qual alterou a denominação para Curso de Minas,  classificado  como  curso especial. Esta 
reforma não foi muito duradoura, dado que foi substituída por uma outra em 1891, na qual os Institutos 











Com  o  fim  do  regime  e  a  publicação  do  Decreto‐Lei  nº  830/74  de  31  de  dezembro,  o  ensino 
industrial  passou  a  ajustar‐se  à  nova  realidade  social,  política  e  económica  vivida  em  Portugal.  Este 







introdução destas matérias neste  tipo de ensino,  começando  a  funcionar de  forma efetiva  a partir de 
1867. António Luís Ferreira Girão (1823‐1876)19 foi o primeiro professor desta área. 
Em 1886,  foi publicada mais uma  reforma do ensino  industrial que originou várias alterações na 
divisão e denominação das cadeiras. Passaram assim a existir três novas disciplinas relacionadas com os 




reorganizou pela  terceira vez este  tipo de ensino, com a  justificação de  ser necessário economizar nos 
serviços públicos, sendo que as disciplinas voltaram a mudar radicalmente. 
Na  sucessão  da  tendência  reformista  da  tutela,  o  ano  de  1905  ficou  marcado  por  mais  uma 
reorganização substancial na estruturação do Instituto do Porto, baseada na reforma já implementada no 
Instituto  Industrial  e  Comercial  de  Lisboa,  em  30  de  junho  de  1898.  Ficou  o  ensino  destas  áreas 
organizado  agora  da  seguinte  forma:  7ª  cadeira  –  1ª  parte:  Botânica  Industrial,  2ª  parte:  Zoologia 
Industrial, 3ª parte: Higiene geral e colonial, docente António de Sousa Magalhães Lemos (1855‐1931); 8ª 
cadeira – 1ª parte: Mineralogia, 2ª parte: Geologia, docente Roberto Bellarmino do Rosário Frias (1853‐
1918);  11ª  cadeira  –  1ª  parte:  Metalurgia  e  Legislação  Mineira,  2ª  parte:  Arte  de  Minas,  Topografia 












programáticos.  A  elaboração  destes  era  da  responsabilidade  dos  professores  responsáveis  pelas 
respetivas  cadeiras,  sendo  posteriormente  aprovados  pelo  Conselho  Escolar.  Os  programas  foram 
sofrendo  alterações  periódicas,  adequando‐se  às  novas  abordagens  de  aprendizagem  das matérias,  e 
ajustando‐se sempre às sucessivas reformas que o ensino industrial sofreria ao longo dos tempos. 
Neste capítulo estudaremos ainda os manuais adotados para a o ensino das diversas disciplinas. A 
escolha dos manuais, à  semelhança do que  se passava  com os programas, era da  responsabilidade do 
professor da disciplina, sendo depois também aprovados pelo Conselho Escolar. Foram adotados alguns 
dos autores de referência da época, entre os quais Amédée Burat (1809‐1883), F. S. Beudant (1787‐1850), 
Stanilas  Meunier  (1843‐1925),  J.  Langlebert,  A.  Leymarie,  Maximiniano  Lemos  (1860‐1923),  A.  J. 
Gonçalves  Guimarães  (1850‐1919),  A.  F. Noguès  e  J.  D.  Dana  (1813‐1895).  Já  no  século  XX  o  uso  de 
sebentas  generalizou‐se  na  Escola,  sendo  que  os  exemplos  encontrados  são  todos  da  autoria  dos 
professores  das  disciplinas.  A  análise  dos  seus  conteúdos  permite‐nos  não  só  precisar  os  conteúdos 
programáticos  ministrados  nesta  área,  no  seio  da  Escola  do  Porto,  mas  também  as  influências  e  os 
métodos de ensino adotados. Por fim, como complemento desta parte teórica do ensino, destacaremos 
alguns exercícios e exames elaborados para avaliação dos estudantes. 
O  capítulo  VI  (A  componente  prática  do  ensino  industrial)  é  dedicado  ao  ensino  aplicado  em 
Portugal,  com ênfase para  a Escola do Porto,  relembrando  a existência,  a partir de meados do  século 
XVIII, de gabinetes,  laboratórios e museu vocacionados para a  instrução experimental prática e aplicada 
do  ensino.  Os  mais  importantes  estabelecimentos  de  ensino  existentes  no  nosso  país  possuíam 
laboratórios e gabinetes experimentais nas suas estruturas, considerados na época pilares fundamentais 
de  um  ensino  aplicado  e  de  vanguarda,  e  o  ensino  industrial  não  fugiu muito  a  este modelo.  Com  a 
reforma do ensino  industrial de 1864 criaram‐se vários  laboratórios e gabinetes, denominados na época 
de estabelecimentos  auxiliares de ensino e  constituindo um passo  importante no desenvolvimento do 
ensino prático. A  seleção dos  instrumentos, máquinas, modelos ou  espécimes  a  adquirir para  equipar 
estes espaços era da responsabilidade dos professores das cadeiras. Avaliando a qualidade das aquisições 
verifica‐se,  de  forma  clara,  o  conhecimento  por  parte  dos  professores  dos  métodos  de  ensino  e  do 
material didático que se produzia na Europa e que era utilizado nas melhores escolas. 
Na  área  da  Mineralogia,  Geologia,  Arte  de  Minas  e  Metalurgia,  a  existência  de  laboratórios  e 
gabinetes  de  ensino  experimental  foi  uma  constante  entre  1864  e  1970.  As  denominações  foram‐se 
alterando de acordo com as reformas e as sucessivas alterações às disciplinas adotadas. 
Para que estes estabelecimentos funcionassem da melhor forma surgiu pela primeira vez a figura 













sendo  adquiridas  e  organizadas  a  partir  de  1864,  para  dar  apoio  ao  ensino  prático  da  Mineralogia, 
Geologia, Metalurgia, Paleontologia, Botânica e Zoologia. No seu todo o acervo original era composto por 
um número  substancial de minerais,  rochas e  fósseis de diferentes dimensões, origens e  idades, assim 
como por modelos,  instrumentos e cartas geológicas, revelando facetas de grande qualidade científica e 
pedagógica, mesmo se comparados por padrões atuais. Entre 1864 e 1927 foram adquiridas variadíssimas 






Finalmente,  ensaiar‐se‐á  uma  reflexão  crítica  global  sobre  a  investigação  realizada,  delineando 














Como  qualquer  investigação  partimos  de  uma  pergunta  chave:  que  origens  tiveram  as  atuais 
coleções  de  Mineralogia  e  Geologia  existentes  no  espaço  museológico  de  mineralogia  e  geologia  do 
Departamento de Engenharia Geotécnica do Instituto Superior de Engenharia do Porto? 
Tendo como base metodológica o método de investigação proposto por Raymonde Quivy e de Luc 
Van  Campenhoudt  (2005),  estruturámos  o  nosso  trabalho  em  várias  etapas  que  descreveremos  em 
seguida. 
Após a formulação da pergunta principal da nossa investigação, passámos para a etapa seguinte, ou 
seja,  como  iriamos proceder para  conseguir  a  informação pretendida  e  como  explorar  o  terreno para 
conceber o fio condutor da nossa investigação. 
A primeira ação, denominada por esta teoria de operação de  leitura, foi fazer um levantamento o 
mais  exaustivo  possível  da  bibliografia  existente  sobre  o  tema,  elaboração  de  resumos  destacando  as 
ideias principais a  reter. Esta pesquisa  foi orientada em  três áreas distintas:  (1) História do ensino em 
Portugal,  com objetivo de  compreender a evolução do ensino  industrial no  contexto do nosso país, os 
seus principais estabelecimentos e atores, (2) História da Mineralogia, Geologia e Arte de Minas enquanto 
áreas  maiores  do  conhecimento  científico  e  aplicado  e  considerando  o  seu  desenvolvimento  e 
repercussões em Portugal durante os últimos dois séculos e (3) As diferentes coleções de Mineralogia e 
geologia  existentes  no  acervo  museológico  do  ISEP,  as  suas  origens,  composição  e  relação  com  as 
atividades práticas e experimentais que constituíram o propósito da sua aquisição. 


















































Sem pretender escusar algumas  lacunas que a nossa  investigação possa  conter, queremos neste 





com  a  noção  que  reorganização  dos  acervos  carecia  de  um  grau  de  especialização  considerável, 
perspetivando que esta só poderia ser realizada por etapas e com trabalho interdisciplinar. 
A  forma  como  a  coleção  estava  acondicionada  também  foi  outro  desafio.  Maioritariamente 
colocada em tabuleiros e gavetas soltas, o seu manuseamento continuado originou a perda ou troca das 
etiquetas  originais,  afetando  a  identificação  dos  espécimes  em  causa.  Em  alguns  casos  conseguimos 
associar  o  espécime  novamente  à  etiqueta  respetiva,  tendo  como  referência  o  número  colocado  no 
mesmo e fazendo, assim, a correspondência com o número indicado na etiqueta. 
Sabendo  à  partida  que  a  maioria  das  instituições  de  ensino  (desde  o  ensino  secundário  ao 
superior), tanto nacionais como estrangeiras possuem coleções similares, não foi possível realizar visitas a 
todos seus acervos, quando disponíveis, e proceder a um cruzamento das coleções aí existentes com as 
do  Instituto  Superior  de  Engenharia  do  Porto.  Este  facto  deveu‐se,  sobretudo,  a  dificuldades  de 
acessibilidade e ao próprio estado de organização dessas geocoleções. 
O acesso a algumas fontes bibliográficas também foi outro obstáculo encontrado no decorrer desta 
investigação.  Algumas  obras  de  referência  nesta  área  são  edições  raras  e  outras  de  difícil  acesso. 




deste  acervo  conter  uma  quantidade  substancial  de  documentos  associados  a  toda  a  atividade  letiva 
desde  1853  (atas,  livros  de  caixa,  correspondência,  termos  de  posse,  entre  outros),  houve  algumas 
dificuldades  em  encontrar  algumas  informações  referentes  a  assuntos  da  atividade  letiva  na 
documentação  do  século  XX,  sobretudo  no  que  diz  respeito  a  programas  das  cadeiras,  compêndios 
adotados e aquisição de material didático para os respetivos laboratórios e gabinetes de ensino prático. 
















































iliteracia  da  população, mesmo  entre  as  classes mais  favorecidas  da  sociedade  da  época.  Valeram  as 
reformas feitas sob a égide do Marques do Pombal, as quais conferiram algum incremento no sentido da 
modernização  de  uma  estrutura  arcaica  e  com  fortes  ligações  a  setores  da  igreja;  contudo,  não  o 
necessário para que o ensino evoluísse de forma eficaz nas décadas seguintes. 
A nível económico a situação era semelhante. No  início do século XIX a  indústria tinha progredido 
de  forma  insuficiente  para  desencadear  alterações  substanciais  na  economia  portuguesa.  A  partir  de 






as  cidades  de  Lisboa  e  do  Porto  careciam  de  instituições  que  permitissem  aos  seus  habitantes  uma 
formação especializada e que fossem de encontro às necessidades locais, tendo em conta o crescimento 
económico e demográfico constante. 
















de um  imposto destinado à  construção de duas  fragatas de guerra22  com a  finalidade de  comboiar os 
navios mercantes que  saíssem do Porto para o Brasil  (CARVALHO, 1998:23). A proposta baseava‐se no 
facto  de  haver  imensos  piratas  e  corsários  de  Argel  e  de  Salé,  que  eram  uma  ameaça  constante  à 
navegação, mesmo que costeira, havendo assim necessidade de os combater. Pretendia‐se assegurar o 
acompanhamento das esquadras, passando‐se assim a garantir a segurança da navegação comercial que 
partia  desta  cidade,  de  modo  a  evitar  perdas  consideráveis  (RIBEIRO,  1871:296).  A  cobrança  desta 
contribuição, que  tinha um carácter de donativo oferecido pelo comércio, seria da  responsabilidade da 





































Através  da  leitura  do  alvará  da  criação  desta  aula  podemos  considerar  que  as  necessidades 
concretas da burguesia comercial estão na sua origem (assim como, ainda que mais tarde, da Academia 
Politécnica),  criando  um  ensino  à medida  da  cidade  do  Porto  e  dos  seus  habitantes, muito  ligados  a 
atividades comerciais que tinham como principal meio de exportação dos seus produtos a via marítima. 
Com  esta  iniciativa  estava  assim  dado  o  primeiro  passo  para  o  progresso  do  ensino,  sendo  os  anos 
seguintes de desenvolvimento e aperfeiçoamento das instituições de instrução na Invicta. 
Neste âmbito e com o intuito de ampliar a instrução pública, a Junta Administrativa da Companhia 
Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto Douro  esforçou‐se,  algum  tempo mais  tarde,  para  que  fosse 
criada uma Aula de Debuxo e Desenho, da qual o decreto de 27 de novembro de 1779 veio a permitir a 
entrada em funcionamento. Estava, deste modo, criado também o ensino artístico na cidade do Porto29. 
Esta aula era  subsidiada,  tal  como a aula náutica, pelo produto de 2 por  cento para a  construção das 
fragatas (BASTO, 1984:5). 
O  seu  primeiro  lente  foi  António  Fernandes  Jácome,  sucedido  pelo  pintor  Vieira  Portuense30, 
nomeado  em  20  de  dezembro  de  1800,  o  qual,  passados  três  anos,  se  converteu  em  diretor  do 
estabelecimento.  Sucederam‐lhe  na  docência  José  Teixeira  Barreto,  Raimundo  José  da  Costa  e,  mais 
tarde, o afamado Domingos Sequeira (op. cit.:6). 
O ensino ministrado na Aula de Debuxo e Desenho visava, especialmente, o curso de pilotagem, no 























Servida  ordenar  que  semelhantemente  se  estabeleça  a  sobredita  aula  de  desenho  e  debuxo,  em  tudo 
conforme á da nautica, no que lhe for applicavel, debaixo do mesmo cuidado na referida Junta (…).34 
Com um  resultado muito positivo  com estas aulas,  comprovado pelo elevado número de alunos 
que a frequentava, a Companhia decidiu apresentar ao Príncipe Regente (futuro Rei D. João VI), em 4 de 
janeiro  de  1803,  um  pedido  no  sentido  de  solicitar  a  criação  de  uma  aula  de  matemática,  uma  de 
comércio e duas para o ensino do Francês e do Inglês, considerados verdadeiramente úteis numa cidade 
















(…)  Que  sendo  a  Cidade  do  Porto  a  do  mais  considerável  Commercio  (depois  da  Capital),  não  havia  modo 
estabelecido para as pessoas, que se destinavão a esta Profissão, de adquirirem os  indispensaveis Conhecimentos 
elementares, para a poderem exercer com perfeição, e vantagem do Estado: E que havendo muitas Obras escritas, 
da  indispensável  Instrucção, nos  Ideomas  Inglez,  e  Francez,  e a maior Navegação que  fazem os Navios do Porto 
daquella Cidade  (á excepção do Brazil)  se destina para os paizes do Norte, e  frequentemente para o Baltico, nos 
quaes he preciso entender as Linguas Vivas, pelo menos das duas referidas, precisando também os Commerciantes 
deste  auxilio,  para  melhor  fazerem  a  sua  Correspondencia  Marcantil;  não  havendo  até  hoje  na  dita  Cidade 
Estabelecimento algum se possão aprender as referidas Linguas (…)36. 
 
Fundava‐se  assim  a  Academia  Real  da  Marinha  e  do  Comércio  na  cidade  do  Porto.  Os  seus 
estatutos37  foram  aprovados pelo  alvará de 29 de  julho de 180338  e  a  sua  abertura  teve  lugar  a 4 de 
novembro39. A  Junta da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro  ficou encarregue da 
receção  e da  cobrança de uma nova  contribuição,  a qual  iria  ajudar  a  construir um novo  edifico para 
albergar  as  aulas  recém‐criadas  e  as  anteriormente  estabelecidas  (náutica,  desenho  e  debuxo).  Ficou 
também encarregue da responsabilidade da inspeção das mesmas40. 




matérias  relativas  aos  exercícios  de  manobra  naval.  A  escola  ministrava  cursos  preparatórios  e  de 
instrução industrial, num modelo que prefigurava o de um instituto politécnico43. 
Ordenou o Príncipe Regente, no respetivo alvará dos estatutos, que as lojas que se encontravam no 
edifício que  tinha mandado  construir  fossem alugadas e que o  seu produto  constituísse uma parte do 
património do Colégio dos Meninos Órfãos, com a finalidade de que estes tivessem algum rendimento e 






















(…)  de  primeira  necessidade  o  estabelecimento  das  sobreditas  aulas  nesta  cidade  aonde  estão  florescendo 












No  pedido  enviado  ao  Rei  são  perfeitamente  compreensíveis  os  interesses  de  uma  cidade 
mercantil,  fluvial  e  marítima,  necessitada  de  pilotos,  para  além  de  pessoas  preparadas  nas  técnicas 
comerciais. 
Esta academia concentrava todos os cursos, preparatórios e de aplicação industrial, ao contrário do 
que  se passava  em  Lisboa,  em que  estas  áreas  estavam  repartidas por diversos  estabelecimentos. No 
Porto os cursos eram, também, mais completos49 (Quadro 1). 
A  dificuldade  em  arranjar  um  local  adequado  para  instalar  todas  estas  aulas  foi  sempre  uma 








































de  tal modo  que,  quando  Passos Manuel  converteu  a  Academia  Real  da Marinha  e  do  Comércio  em 
Academia Politécnica do Porto, pelo decreto de 13 de  janeiro de 1837, ainda a  construção do edifício 
pouco mostrava a sua envergadura53. 
Em 16 de  agosto de 1825  é publicado um  alvará  régio  com  a  reforma da Academia do  Porto54. 
Foram  várias  as  alterações  introduzidas,  nomeadamente  nas  questões  relacionadas  com  os  lentes  e 





























(...) Esta passou a  ter por  finalidade a alta  formação  industrial e  técnica,  com a  finalidade de plantar no país as 




A  Região  Norte,  ativa  e  empreendedora,  evidenciava  bem  a  escolha  da  sua  capital  para  o 
estabelecimento de um  ensino  técnico  especializado,  assim  comprovando  as  exigências naturais desta 
parte do país. O ensino prático/experimental era  assegurado pelos  gabinetes de História Natural e de 
Máquinas e pelo  laboratório de Química. A escola dispunha ainda de uma oficina metalúrgica e de um 
jardim  botânico.  De  existência  difícil  e  até  atribulada,  a  Academia  Politécnica  do  Porto  acabou  por 
                                                            
56 Gravura publicada no Jornal Porto Academico, abril de 1937. 









subsistir  graças  à  dedicação  inexcedível  dos  seus  lentes,  conseguindo  mesmo  atingir  o  seu  apogeu 
científico nos últimos anos de existência (SANTOS, 2007:28‐29). 
Vários  foram os  acontecimentos políticos que originaram um  abrandamento das  suas  atividades 
letivas, tanto no Porto como nos restantes estabelecimentos de  instrução entretanto criados em Lisboa. 




No  período  das  reformas  de Manuel  da  Silva  Passos59,  que  também  ficou  conhecida  por  Lei  da 
reforma  literária,  a  intervenção  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  e  das  Vinhas  do  Alto  Douro  nos 
estudos  já não  se verificava, por  terem  cessado os privilégios de que a  companhia desfrutava desde a 















diversa ordem  ao  longo dos  anos,  fruto de  reformas do plano de estudos. Entre  elas merece especial 
referência a que ocorreu pela Carta de Lei de 21 de julho de 1885 e pelo Decreto de 10 de setembro do 













A  reforma  promulgada  pelo  Decreto  de  8  de  outubro  de  1897  foi  de  extrema  importância,  ao 
suprimir o curso de Comércio na Academia Politécnica do Porto. Para substituir a cadeira de comércio foi 
criada  a  de  tecnologia  industrial  (que  compreendia  essencialmente  o  ensino  da  eletrotecnia  e  das 
indústrias químicas), com o objetivo de dar à escola um carácter mais acentuado de  Instituto Superior 
Técnico63. 
Esta  perspetiva,  aliás,  não  era  nova,  pois  já  em  1882  o  Conselho  Académico  da  Academia 
Politécnica (fig. 5) aprovara um projeto de fusão da Academia com o Instituto Industrial do Porto, com o 




















Com  a  criação  da Universidade  do  Porto,  em  1911,  a Academia  Politécnica  foi  desmembrada  e 
parcialmente integrada na nova Faculdade de Ciências, na qual surgiram seções de Ciências Matemáticas, 
Ciências Físico‐Químicas e Ciências Histórico‐Naturais. As cadeiras que, na Academia, correspondiam aos 
cursos  de  Engenharia,  foram  declaradas  anexas  àquela  Faculdade  e  vieram  a  constituir,  em  1915,  a 
Faculdade  Técnica,  a  qual,  por  sua  vez,  iria  mais  tarde  dar  origem  à  Faculdade  de  Engenharia65.  A 












64 Cf. Annuario da Academia Polytechnica do Porto, anno  lectivo de 1882‐1883  (sexto anno)  (1883). Porto: Typografia Central, 
artigo 11º ‐ O Instituto Polytechnico terá os seguintes estabelecimentos: a) Biblioteca, b) Gabinete de physica e laboratório de 
physica,  c)  Laboratorio  chimico,  d)  Laboratório  metallurgico,  e)  Gabinte  mineralógico  e  geológico,  f)  Observatório 
metereologico, g)Jardim Botanico experimental, h) Gabinete de historia natural industrial, i) Gabinete de cinemática, j) Gabinete 
de machinas, k) Collecção de desenhos de machinas,  l) Collecção de  instrumentos topográficos e geodésicos, m) Collecção de 
















económicas  desenvolvidas  na  cidade,  espelhando  os  interesses  de  um  conjunto  de  homens  que 
conseguiu,  com  o  seu  empenho  e  dedicação,  estabelecer  escolas  que  culminaram  na  criação  da 













surgido  mais  cedo.  Foram  aí  criados  vários  estabelecimentos,  cada  um  com  uma  finalidade  e  um 








Foram  várias  as  razões  para  a  criação  desta  aula:  (1) As  reformas  e  iniciativas  no  domínio  do  ensino 





seguros,  fretamentos,  comissões  e  escrituração).  Os  alunos  eram  chamados  de  “assistentes”  ou 
























Quanto  ao  ensino  da  Marinha  existiam  duas  Academias  muito  semelhantes  na  capital.  A  Real 
Academia da Marinha, criada em 5 de agosto de 177973, era considerada pela Rainha D. Maria  I como 
indispensável para o estudo das ciências e para o aperfeiçoamento na arte e prática de navegação, sendo 
lecionado um  curso de matemática  e um  tratado  completo de navegação74, de  frequência obrigatória 
para quem pretendesse profissionalizar‐se na marinha como oficial ou como piloto, com entrada a partir 
dos  14  anos,  tendo  de  fazer  prova  do  conhecimento  das  quatro  operações  elementares  de  cálculo 




ao  segundo  a  Álgebra  aplicada  à Geometria,  o  Cálculo Diferencial  e  Integral  e  os  princípios  da  Física 
(Estática, Dinâmica, Hidrostática, Hidráulica e Ótica) e ao terceiro estava confiada a Trigonometria Esférica 
e a Navegação Teórica e Prática76. Os dois primeiros anos eram de preparação para o curso de engenharia 






















A  outra  era  a  Real  Academia  dos Guardas Marinhas,  que  estava  instalada  na  Sala  do  Risco  do 
Arsenal  Real  da  Marinha  de  Lisboa  (fig.  9)  e  dependências  anexas,  onde  já  funcionava  o  quartel  da 
companhia dos Guardas Marinhas (FONSECA, 1975). 
Os  seus  alunos  podiam  frequentar,  caso  o  desejassem,  as  aulas  da  Academia  da Marinha  e  as 
demais que  fossem  indispensáveis à parte militar  e naval. Na prática esta escola não diferia muito da 
Academia  da Marinha,  como  o  comprovam  os  estatutos. No  que  dizia  respeito  ao  curso matemático, 
acrescentaram‐se  novas matérias mais  específicas  da  função  naval,  tais  como  a  teoria  e  a  prática  do 
material  de  bordo  e  o  desenho  orientado  para  a  construção  de  barcos  e  para  o  traçado  das  cartas 
marítimas (CARVALHO, 2011:516‐517). 




resultados  nos  exames.  As  aulas  eram  idênticas  às  da  Academia  Real  da  Marinha  e  os  alunos  que 
acabavam os  seus  cursos  ingressavam na Armada  como  voluntários, passando  a oficiais depois de um 
período de prática79.   
                                                            


























observação  e  à  experimentação,  centralizados  no  antigo  Convento  de  Jesus.  Entre  eles  destacamos  o 
Gabinete de História Natural, mais  tarde museu,  e  sua Aula de História Natural,  lecionada pelo padre 
                                                            
















A 11 de  janeiro de 1837, na  sequência do mesmo período  reformista que o estabelecimento do 
regime  liberal  trouxe ao ensino, a Academia Real da Marinha  foi extinta,  sendo  criada em  seu  lugar a 
Escola  Politécnica,  inspirada  na  École  Polytechnique  de  Paris  (fundada  em  1794),  que  funcionou  num 



























Figura  10.  Edifício  onde  funcionou  a  Escola  Politécnica  de  Lisboa  entre  1837  e  191184,  e  onde  permaneceu  a 
Faculdade  de  Ciências  após  a  criação,  em  1911,  da Universidade  de  Lisboa. Nele  está  instalado,  no  presente,  o 
Museu de História Natural e da Ciência da Universidade de Lisboa. 
 
A  Escola  Politécnica  de  Lisboa  teve  um  papel  importante  nos  estudos  no  nosso  país  e  os  seus 





















































Todavia,  não  podemos  esquecer  as  influências  estrangeiras,  principalmente  de  países  europeus 
mais  industrializados, que  já  tinham as suas  redes de escolas  industriais estabelecidas e que  terão sido 
inspiração  para  a  elite  política  e  empresarial  portuguesa.  Também  não  pode  ser  esquecido  que  os 








famílias  inglesas  por  cá  viviam  e  desenvolviam  atividades  ligadas  ao  comércio,  agricultura  e  indústria 
portuguesa. Esta situação é perfeitamente notória no relatório dos Ministros e Secretários de Estado de 
todas  as  Repartições  que  acompanha  a  proposta  do  decreto  de  30  de  dezembro  de  1852,  onde  se 
descrevem os avanços nesta matéria, em países, como a  Inglaterra, a Bélgica, a Alemanha, a França e a 
Espanha. 
Compreender  o  espaço  que  Portugal  ocupava  no  panorama  educativo  europeu,  em meados  do 
século XIX, ajuda‐nos a perceber as  tarefas que  se  tornaram necessárias para a  implantação do ensino 
industrial  (ALVES,  2003:75).  Com  efeito,  o  país  encontrava‐se  inserido  no  contexto  de  uma  Europa 
meridional muito mais  rural e com uma  taxa muito elevada de analfabetismo, não  reunindo condições 
favoráveis  para  o  desenvolvimento  adequado  do  processo  educativo,  mesmo  que  com  uma  grande 
intervenção do Estado (REIS, 1993:14‐15). 
Com o desenvolvimento das  indústrias, através da  importação de novas máquinas e  técnicas, do 
caminho‐de‐ferro  e  das  estradas,  teve  lugar  um  incremento  mais  célere  e  forte  no  dealbar  da 
industrialização dos principais centros urbanos do território, o qual acentuou a carência de uma mão‐de‐
obra mais especializada e que até então não existia. Este aspeto  ligado ao desenvolvimento do trabalho 
mecanizado  e  do  próprio  Capitalismo  no  nosso  país,  refletiu‐se  na  necessidade  de  instruir  com  uma 
formação  especializada  as  classes  mais  baixas,  em  detrimento  de  uma  formação  de  elite,  como  a 
praticada na Universidade de Coimbra  e,  em  segundo plano, na Academia  Politécnica do  Porto ou na 
Escola Politécnica de Lisboa. 
Não podemos deixar de referir que o primeiro incremento à implementação do ensino industrial 
esteve  nas mãos  da Associação  Industrial  Portuense  (escola  privada).  Esta  associação  foi  a  primeira  a 
levantar a questão, em 1852, da  formação das  classes  trabalhadoras em oposição à  formação de uma 
elite letrada e esclarecida88. 
Pode‐se ler no relatório remetido pela Associação Industrial do Porto à tutela e dirigido à Rainha D. 




Poucos meses  após  a  sua  constituição,  a Associação  Industrial Portuense  cria  a Escola  Industrial 
Portuense,  em novembro de 1852,  a qual  viria  a  ser  a primeira  escola deste  género  em Portugal90. O 






















Não  podemos  deixar  de  referir  que  por  detrás  do  arranque  deste  tipo  de  ensino  estiveram 
personalidades  de  grande  relevo,  as  quais  acreditaram  na  sua  utilidade  e  importância  para  o 
desenvolvimento socioeconómico regional e nacional. Destes, tivemos José Parada Leitão como primeiro 








tipo  de  ensino  no  nosso  país. Na  capital  foi  adotado  o  plano  de  organização  das  escolas  francesas  e 
alemãs, começando por ter apenas a funcionar nos meses iniciais os cursos livres, nas seguintes cadeiras: 




Figura 12. Excerto da carta enviada pelo diretor  interino da Escola  Industrial do Porto,  José Parada Leitão, para a 
Repartição Central do Ministério das Obras Públicas, em maio de 1854, onde está  indicado explicitamente que a 
Associação  Industrial Portuense  suprimiu da  sua escola  todas  as  aulas  com equivalência  às da escola do estado, 







em Portugal, destaca‐se a  ideia de que a proteção concedida à  indústria  fabril não  fazia sentido se não 
englobasse também a educação profissional, considerando mesmo que seria uma proteção  incompleta, 




























De  igual  modo,  em  virtude  do  trabalho  fabril  ter  aumentado  no  nosso  país  (aproveitando  os 
progressos da indústria noutros país europeus), dando mesmo provas do seu adiantamento, esta seria a 












acompanhar  o  desenvolvimento  económico  e  tecnológico  do  país  e,  sempre  que  necessário,  foi 
reorganizado e reestruturado de acordo com as necessidades conjeturais do momento. À semelhança do 
que já tinha acontecido anteriormente com as Academias e diferentes Aulas criadas em Lisboa e no Porto, 
os  institutos das duas  cidades  tiveram  igualmente percursos diferentes, apesar da  legislação publicada 
essencialmente  na  segunda  metade  do  século  XIX  e  princípios  do  XX,  não  o  demonstrar  claramente, 
dando  a  falsa  sensação  de  que  ambas  as  instituições  caminhavam  a  par.  Esta  afirmação  pode  ser 
comprovada  se observarmos o percurso dos dois estabelecimentos desde  a  sua origem  (Quadro 4). O 
estabelecimento  de  ensino  de  Lisboa  teve  muito  mais  alterações  de  denominação  e  divisões  das 
diferentes  seções, e  consequentemente  a  criação de novas escolas,  comparativamente  ao do Porto, o 
qual  teve  um  percurso mais  linear,  considerando  que  não  sofreu  tantas  divisões,  junções  ou mesmo 
extinções de escolas como se verificou na capital. 
Uma  outra  particularidade  da  escola  do  Porto  era  a  partilha  de  professores,  laboratórios  e 
gabinetes  de  ensino  prático  com  a  Academia  Politécnica.  Este  facto  levou  a  uma  proposta  muito 
interessante do Conselho Académico94 da Academia Politécnica do Porto, a qual consistiu no que  foi o 





94  O  Conselho  Académico  era  constituído  por:  Dr.  Francisco  de  Salles  Gomes  Cardoso  (director  interino),  Francisco  da  Silva 













Conselho  da  Academia  do  Porto  evidência  a  urgência  das  reformas  do  ensino  e  a  finalidade  que  os 













































do  ensino,  indispensável  sempre  perante  o  caminhar  progressivo  da  sciencia, mas  considerações  d´outra  ordem, 
inherentes  ás  condições  especiaes  do  paiz,  aos  fins  a  que  naturalmente  devem  satisfazer  os  estabelecimentos 
scientificos,  á  natureza  e  condições  em  que  se  encontram  os  dois  alludidos  estabelecimentos,  actuaram  tão 





consideradas  sob  o  ponto  de  vista mais  elevado,  a  Escola  Politécnica,  à  semelhança  do  que  se  tinha 
passado na Escola Politécnica de Paris, tinha como finalidade o ensino das ciências preparatórias para as 
escolas especiais que preparavam para os serviços do estado. A Academia Politécnica devia preencher a 
lacuna  que  todas  as  nações  cultas  têm  eliminado  do  seu  quadro  de  ensino,  criando  institutos  que 
abrangiam o ensino técnico dos cursos especiais96. 
Os proponentes do Conselho Académico também eram de firme opinião que as pequenas dotações 
concedidas  aos  dois  estabelecimentos,  o  número  limitado  de  cadeiras  da  Academia  Politécnica  e  a 
coexistência dos dois estabelecimentos no mesmo edifício97 eram obstáculos para que se atingisse o fim 
civilizador para o qual as escolas foram criadas, dificultando o seu justo desenvolvimento. 




que,  tomando  a  de  Paris  como  modelo,  se  fundaram  pela  Europa  fora.  Pela  sua  índole  este  ficaria 
dependente do Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, tal como já acontecia com o Instituto 
















terem  tido  conhecimento do projeto, o professor Guilherme de Parada e Silva  Leitão  tomou a palavra 
apresando a seguinte posição: 
(…) O Conselho Escolar agradece ao Conselho da Academia o convite que por este lhe foi dirigido para emitir a sua 
opinião sobre o projecto,  já completamente organizado, de fusão da mesma Academia e d´este  Instituto  Industrial 
em um  só estabelecendo,  resolve  responder que  rejeita a  ideia  fundamental do mesmo projecto,  reservando‐se a 
faculdade de motivar o seu voto perante as instancias superiores (…)99. 
Esta moção  foi aprovada pelo Conselho Escolar por unanimidade. Porém, o Professor Rodrigo de 
Mello  e  Castro  de  Aboim  declarou  que  perfilhava  a  ideia  fundamental  do  projeto  de  fusão, mas  que 
perante o estado da instrução elementar e profissional deste ensino naquele momento, entendia que tal 
solução não poderia  ser  adotada,  considerando mesmo que o projeto  era  inoportuno  e prejudicial  ao 
ensino industrial100. 
É de salientar que ao mesmo tempo que a Academia tomava esta posição, já tinha sido constituída 
uma  comissão101 para elaborar um projeto  reforma do ensino professado no  Instituto do Porto102. Em 






























Podemos  desta  forma  afirmar  que  a  escola  do  Porto  não  tinha  pretensões  de  evoluir  para  um 
ensino superior, mas sim dar o seu melhor como escola profissionalizante que servia os  interesses dos 
industriais e comerciantes da cidade, com o intuito de se desenvolver, contribuindo para um ensino eficaz 




país,  durante  o  século  XIX,  foi  de  extrema  importância  para  as  atividades  económicas  emergentes  e, 
principalmente, para o desenvolvimento do comércio mercantil em Lisboa e no Porto. A satisfação das 






do  ensino  desde  há muito  lecionado  na Universidade  de  Coimbra,  de  certo modo mais  académico  e 
confinado  essencialmente  ao  conhecimento  mais  teórico.  O  país  estava  a  desenvolver‐se 
economicamente com a  introdução de novas  técnicas de  fabrico,e de novos utensílios na agricultura, a 
par do alargamento da rede de trocas comerciais para novos mercados, com agentes mais bem preparado 




No  Porto,  enquanto  vulto  detentor  de  uma  visão  conducente  às  necessidades  sentidas  de  um 
ensino prático, profissional e especializante, não podemos esquecer o papel de Joaquim Ribeiro de Faria 
Guimarães  (1807‐1879),  um  dos  principais  fundadores  e  primeiro  presidente  da  Associação  Industrial 
                                                            
106 Idem, ibidem. 

















não  tinham  correlação  entre  si  e,  por  isso,  muitas  delas  representavam  elementos  dispersos,  cuja 
utilização  não  era  considerada  conveniente,  para  além  da  especialização  e  a  adaptação  ao 
aperfeiçoamento das indústrias serem fatores quase desconhecidos em Portugal. 
Com  a  publicação,  em  1918,  do  Decreto  com  força  de  Lei  nº  5:029110  que  organizou  o  ensino 
industrial e comercial em todos os graus de ensino, a relativa desconexão existente terá sido atenuada, 
mas continuava‐se bastante aquém dos exemplos da Alemanha ou de França. 




O  número  de  escolas  superiores  técnicas111  era  considerado  suficiente  face  às  necessidades  do 
nosso país e as escolas  industriais e  comerciais  já  correspondiam, de algum modo, às necessidades da 
indústria e comércio das cidades onde estavam  instaladas. O mesmo não  se passava com os  institutos 
técnicos  de  ensino  médio,  que  eram  considerados  insuficientes  para  as  necessidades  da  população 
secundária, como era o caso da cidade de Coimbra. Havia deste modo uma desarmonia entre o número 
de  escolas médias  do  país  e  o  número  de  escolas  superiores  e  elementares. Assim,  com  o  intuito  de 
aumentar a preparação técnica da população secundária e o fomento da economia, é criado o  Instituto 






















Instituto  Industrial  e  Comercial  de  Coimbra  desdobra‐se  em 









seu  modelo  de  funcionamento  estava  longe  de  corresponder  às  necessidades  do  centro  industrial  e 
comercial de Coimbra. Em simultâneo a tutela também considerava prioritário melhorar as condições das 




intensificar a ação escolar destinada a  formar técnicos de grau médio, é criado o  Instituto  Industrial de 
Coimbra. No relatório que acompanha o decreto são descritas várias razões para o insucesso anterior da 
escola  de  Coimbra.  Esta  acabou  por  nunca  ter  casa  própria,  dividindo  o mesmo  espaço  com  a  Escola 
Industrial  Brotero,  o  que  influenciou  gravemente  a  eficiência  dos  dois  estabelecimentos  de  ensino, 
levando assim à sua extinção. Ao contrário do que sucedera no Porto, onde a sessão industrial e comercial 



























Em  conclusão, podemos  considerar que  a  tentativa de  intensificar  a  ação escolar neste nível de 
ensino nunca  se  concretizou plenamente,  continuando o  Porto  e  Lisboa  a  serem os  grandes pólos do 
ensino industrial, apenas com a adição, mais tardia, de Coimbra, já em meados no século XX. 
Tal facto pode ser justificado pela proximidade da Universidade de Coimbra, academia que exerceu 
a  sua  supremacia  como  instituição  de  referência  na  cidade  e  no  país,  durante  séculos  de  existência, 
colocando  reservas  a  qualquer  mudança  que  lhe  acarretasse  perder  o  exclusivo  de  escola  superior. 
Durante o  século XIX, esta posição  institucional dificultou  a  criação de estabelecimentos de ensino do 
mesmo nível fora da cidade de Coimbra (CARVALHO, 2011:687), cenário que foi alterado em 1911 com a 
criação das Universidades de Lisboa e Porto120 e, mais tarde, com a passagem do ensino industrial para o 






















Com  o  falecimento  do  Rei  D.  João  V,  em  1750,  e  após  mais  de  três  décadas  de  um  relativo 
florescimento,  alimentado  pelo  ouro  do  Brasil,  seu  filho  D.  José  I  iniciou  um  reinado  bem  mais 





também  não  era  enfatizada  pelo  facto  de  que  o  ensino,  na  generalidade,  era  controlado  por  setores 
ligados  à  igreja  e,  em  particular,  aos  Jesuítas.  Isto  terá  retardado,  em  certa  medida,  o  advento  do 
Iluminismo  em Portugal, ou, pelo menos,  a  sua disseminação  fora de meios  fora de  círculos  restritos, 
ligado à elite social. 





centralização da  sua direção e administração, bem  como do  seu processo de  financiamento, estrutura 
que estava inserida na novíssima organização governativa, com a criação de instituições especializadas no 
interior das diferentes pastas ministeriais (ADÃO, 2007: 15). 
Ultrapassadas  as  primeiras  vicissitudes,  o  primeiro  Marquês  de  Pombal122,  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Melo,  ex‐diplomata  e  representante  da  baixa  aristocracia  que  tinha  conquistado  a  plena 












posteriormente,  veio  a  aplicar  em  Portugal.  No  seu  todo,  é  singular  constatar  que  as  restruturações 
socioeconómicas  implementadas por Pombal enquanto déspota  iluminado ao serviço de um Rei que se 
acomodou  na  alçada  do  seu  carácter  influente  e  eficiência,  acabaram  por  preparar,  ainda  que 
involuntariamente, o Reino de Portugal para a revolução liberal do século XIX (MARQUES, 1984:352). 





para  países  estrangeiros,  de  grandes  quantidades  de  tabaco  e  açúcar  que  estavam  depositados  em 





com  todo  o  impacto  mediático  que  gerou  na  sociedade  europeia  a  ponto  de  merecer  a  atenção  de 
filósofos  iluministas  como  Voltaire,  ajudou  imenso  à  construção  da  aura  de  prestígio  do Marquês  de 
Pombal,  devido  à  sua  hábil  intervenção  em  restaurar  a  ordem  pública,  de  que  é  paradigmática  a 
expressão “enterram‐se os mortos e cuidam‐se os vivos”123, para voltar a  reconstruir a parte da cidade 





extinção  da  Universidade  de  Évora,  que  originou  uma  atmosfera  de  medo  e  mesmo  de  ódio  contra 
Pombal. Como é facilmente compreensível, esta medida acarretaria uma série de consequências, algumas 
das quais para o próprio, logo após o passamento súbito do seu valido, em 1777. 
Após  nove  anos  na  governação,  Pombal  ainda  não  tinha  demonstrado  qualquer  interesse  pelas 


















congregação  que  veio  para  Portugal  antes  de  1668,  foram  dos  primeiros  a  lutar  contra  o monopólio 
jesuítico  da  educação  e  a  denunciar  o  seu  atraso  (MARQUES,  1984).  Grandes  entusiastas  da  Física 






proposta  de  Ribeiro  Sanches126.  Não  obstante,  admite‐se  hoje  que  os  escritos  deste  autor  terão 
influenciado o revigoramento das normas básicas da ação pombalina (ANDRADE, 1981:12‐13). 
Note‐se  que,  seis  anos  volvidos  sobre  a  publicação  do  referido  diploma,  a  situação  nas  Escolas 









Universidade  de  Évora  e  acabou  por  sair  de  Portugal,  com  destino  a  Roma,  para  estudar  Direito  Canónico  (CARVALHO, 
2011:406). 




128 Cumprindo o que  estava  legalmente  estabelecido o Diretor‐Geral dos  Estudos  elaborou diversos  relatórios,  informando o 
Marquês  de  Pombal  da  situação  real  do  ensino.  O  primeiro  data  de  7  de  setembro  de  1761  e  refere  a  dificuldade  dos 
estudantes em  ingressar na Universidade de Coimbra devido ao  facto de  lhes  ser exigida a  certidão de exame de Retórica, 
sendo  poucos  os  locais  do  país  onde  se ministrava  essa matéria.  Para  além  disso  os  alunos  não  podiam  entrar  nem  para 
Filosofia nem para Medicina, em virtude e necessitarem de um exame em Filosofia feito nas Escolas Menores, não tendo sido 































1764,  aparentemente destinado  à docência no Colégio dos Nobres.  Porém, na  realidade, não  exerceu 
funções oficiais até 1768, data em que, finalmente, foi nomeado para dirigir as obras do Jardim Botânico 
da Ajuda (BRIGOLA, 2003:102). A partir de 1773132, já em Coimbra, o Dr. Vandelli incentivou a preparação 









em  que  o  Gabinete  de  Física  Experimental,  assim  como  o  seu  docente,  foram  transferidos  para  a 

































Real Mesa  Censória,  por  alvará  de  5  de  abril,  com  o  intuito  de  transferir  das mãos  da  Igreja  para  o 
controlo direto do Estado a censura dos  livros e de outras publicações consideradas perturbadoras em 







funcionários  régios  e  membros  eclesiásticos,  embora  estes  últimos  desempenhassem  a  sua  função 
subordinados a uma instituição do Estado134. 
Dentro do mesmo contexto, dois anos depois (em 1770), D. José I promulgou a criação da Junta de 
















vigilância  sobre  todos os  escritos.  Este diferendo  só  viria  a  resolver‐se passados  10  anos  com  a  substituição da Real Mesa 












Figura 16.  Excerto  da Carta de  Lei de  6 de novembro de  1772 que  regulamenta o  ensino dos  estabelecimentos 
oficiais das primeiras letras e da aritmética em todas as comarcas do Reino de Portugal137. 
 
Após  o  termo  dos  trabalhos  da  Junta  de  Providencia  Literária  e  face  à  gravidade  dos  factos 
apurados138,  D.  José  I  mandou  que  se  elaborassem  de  imediato  os  estatutos  para  a  reforma  da 






estudantes  da  metrópole  e  do  Brasil,  nas  décadas  seguintes.  Neste  âmbito,  foram  reformadas  por 























collocaram a universidade ao nível das melhores do  seu  tempo;  e na  sua organização  revelam a  cada 
passo  os  seus  illustrados  redactores  não  só  uma  vasta  e  sólida  instrucção  nas  sciencias  cujo  ensino 






A morte de D.  José  I, em 1777, originou nova e esperada  reviravolta política,  com despertar de 


















optaram  por  uma  diplomacia  algo  dúbia  de  compromisso  com  a  Inglaterra,  com  a  França  e  com  a 
Espanha, da qual acabou por emergir a fragilidade do nosso país,  impossibilitado que estava de manter 
um exército numeroso e bem treinado, ou ainda uma frota considerável, renovada com fragatas e naus 
de  linha  capazes  de  impor  a  soberania  nas  sete  partidas  do  império.  Assim,  para  evitar  um  conflito 
armado, o governo renunciou às pretensões portuguesas sobre o atual Uruguai e cedeu à nossa vizinha 
Espanha as duas ilhas de Fernão Pó e Ano Bom, no golfo da Guiné, em 1778 (MARQUES, 1984:358). 
A  nossa  política  externa  acabou  por  ser  influenciada  por  diversos  acontecimentos  que  foram 
deflagrando na Europa, como foi o caso da Revolução Francesa e a guerra entre a França e a maior parte 
da  Europa.  Neste  âmbito,  Portugal  viu‐se  na  contingência  de  enviar  um  corpo  expedicionário  para 
participar em combates nos Pirenéus contra a jovem República Francesa e colaborou em bloqueios navais 






sucedendo na Europa143. O principal  responsável pela concretização deste projeto  foi D.  João Carlos de 
Bragança de Sousa Ligne Tavares Mascarenhas da Silva (1719‐1806), 2º Duque de Lafões e nobre próximo 
da casa real. Na elaboração dos estatutos da Academia e na definição dos seus objetivos foi auxiliado pelo 
Abade  José  Francisco  Correia  de  Serra  (1750‐1823)144.  Dos  principais  fundadores  podemos  destacar 












Uma das  suas principais  funções era  relacionar a universidade com o desenvolvimento da  investigação 





cultural  do  país  e  servia  de meio  de  divulgação  dos  conhecimentos  científicos  e  técnicos,  de  forma  a 
serem aplicados no desenvolvimento cultural e económico de Portugal146. 
O  seu  primeiro  presidente  foi  o  Duque  de  Lafões,  o  qual  teve  como  secretário  o  Visconde  de 
Barbacena  e  como  vice‐secretário  o  Abade  Correia  da  Serra.  Foram  criadas  aulas  com  componentes 
práticas e experimentais em diversas áreas científicas com o apoio de diversas estruturas existentes, tais 
como: o Observatório Astronómico, o Gabinete de História Natural, o Gabinete de Física e o Laboratório 
de Química.  Para  além  destes  recursos  a Academia  passou  a  administrar,  a  partir  do  ano  de  1792,  o 
Museu de História Natural doado à Academia pelo Frei José Mayne (1723‐1792)147, instituindo‐se assim a 




Paris,  parte  do  espólio  original  do  Museu  Maynense148  e  das  aulas  práticas  referidas  acabou  por  se 
extraviar (BERNARDO, 2009:559). 
Em 1792, o príncipe D. João passou a assumir o governo efetivo de Portugal devido ao estado de 
loucura  irrecuperável de sua mãe, D. Maria  I. Após um  longo período como regente oficial,  iniciado em 






uma política  externa nem  sempre pautada pela prudência,  em que  a  aliança  secular  e uma  crescente 





































as  ilhas  britânicas,  sufocando  as  suas  relações  comerciais  e  os  contactos  com  os  seus  mercados 
consumidores de produtos manufaturados nas suas indústrias. 
Portugal não  se mostrou  imediatamente disposto a aceitar  tal  imposição, pelo que, em  julho de 
1807, Napoleão enviou uma nota diplomática bem clara ao governo português sobre o encerramento dos 




se  mantinha  e  Portugal  era  conquistado  pelos  franceses  e  o  governo  teria  que  fugir  para  o  Brasil 
(MARQUES, 1984:360). 
Em  agosto  de  1807  o  governo  do  príncipe  D.  João  recebeu  um  ultimato,  no  qual  ou  Portugal 
declarava guerra a Inglaterra até setembro, ou o território seria invadido pelos exércitos franco‐espanhóis 
(op.  cit.).  Tal  como  seria  de  prever  perante  a  dependência  da  aliança  secular  existente  com  a  Velha 
Albion, D. João VI não cedeu à pressão francesa e, em meados de novembro, o general Junot atravessou a 




bem  recebidos. Na  sequência  disso  a  família  real,  o  governo  e  centenas  de  cortesãos,  carregados  de 
alfaias  preciosas,  livros  e  arquivos,  embarcaram  para  o  Brasil  em  finais  de  novembro,  fugindo  a  uma 
confrontação  inevitável  com o exército de ocupação de  Junot. Contudo, a  resistência popular  face aos 
invasores começou desde  logo a preparar‐se da melhor forma. Organizaram‐se, assim, guerrilhas contra 
os franceses. 
Em  julho  de  1808  o  príncipe  regente  foi  aclamado  no  Norte,  onde  se  estabeleceu  uma  Junta 
Provisória sob o comando supremo do Bispo do Porto. A revolução alastrou por todo o lado, incentivada 
com a retirada das tropas espanholas e com o  levantamento de novas rebeliões contra os franceses na 




franceses  entrou  novamente  em  funções,  restaurando‐se  a  ordem mais  ou menos  por  todo  o  país  e 








contingente  entrou  em  Portugal  por  Chaves,  que  conquistou.  A  partir  daí  avançou  para  Braga  e 
seguidamente para o Porto, onde a população mostrou grande resistência ao  invasor, dando‐se o grave 














em  observação  mútua  durante  cinco  meses.  Masséna  aguardava  reforços  que  lhe  foram  negados, 
enquanto Wellington  esperava  pela  fadiga  geral  do  inimigo  francês. Nos  começos  de março  de  1811, 
cansados de esperar e abatidos na moral, os franceses iniciaram uma retirada, sofrendo vários reveses na 
Estremadura  e  no Alentejo  até  conseguirem  passar  a  fronteira  em  outubro  desse  ano  (op.  cit.).Como 
consequência natural dos acontecimentos decorridos em Portugal, entre 1808 e 1821, Portugal passou a 
ser  um  protetorado  inglês  e  uma  colónia  brasileira. O  governo  central manteve‐se  no  Rio  de  Janeiro, 
funcionando em Portugal apenas uma regência. O Brasil foi proclamado reino (1815), unido com Portugal. 










Em  finais de 1808  realizou‐se no nosso país uma  intensa campanha pública e anónima contra os 
reais, e muitas vezes  imaginários, afrancesados. Neste  sentido  foram presas e  colocadas  sob vigilância 
várias personalidades conhecidas pelas suas ligações politico‐ideológicas ao bonapartismo, entre os quais 
o magistrado Francisco Duarte Coelho, o Prior dos Anjos (MATTOSO, 1993:41). 
Várias  ações  começaram  a  ser  tomadas pelos  intelectuais nacionais, de modo  a  reestabelecer  a 
ordem nacional. Um desses exemplos foi a criação do Sinédrio151, em 1818, da ação conjunta de Manuel 
Fernandes  Tomás  (fig.  20)  e  de  José da  Silva  Carvalho,  após  a  revolução  frustrada  que  se  tentara  em 
Lisboa pelo General Gomes Freire de Andrade (CARDOSO, 1983)152, e que visava o fim do domínio inglês 
sobre Portugal através da instauração de uma Monarquia Constitucional (MARQUES, 1995:763). 
Manuel  Fernandes  Tomás  destacou‐se  no  início  do  período  das  invasões  francesas,  tomando 
algumas  posições  de  destaque  no  apoio  ao  exército  anglo‐português,  sendo  nomeado  em  1808 
comissário do exército e, em 1811, superintendente dos abastecimentos. A sua  ligação aos  ingleses era 
notória153 chegando a ser nomeado154 Juiz conservador da Nação Britânica em Coimbra e, em 1816, foi‐
































julho, acabando por não se  realizar devido ao  recuo de alguns militares que apenas  tinham aderido ao 
movimento  para  salvaguardar  a  sua  carreira.  Em  vésperas  de  24  de  agosto  também  surgiram  alguns 
problemas, em virtude das reticências colocadas por António da Silveira a um manifesto proclamador da 




na  sociedade  portuguesa  conhecido  por  Revolução  ou  Regeneração  de  1820,  o  qual,  inevitavelmente 










começou  a organizar um  corpo militar  com o  intuito de  combater os  revolucionários do norte. O  seu 
comando foi entregue ao Conde de Barbacena157 (MATTOSO, 1993:57). 
Mais tarde em 15 de setembro de 1820, é nomeação de um novo governo  interino. Deste modo, 
com  a  instalação  do  primeiro  parlamento  liberal  em  Portugal,  as  cortes  gerais  extraordinárias  e 
constituintes  da  nação  portuguesa,  a  26  de  janeiro  de  1821,  estava  firmado  o  primeiro  objetivo  do 
movimento revolucionário de 1820. 




Com  os  acontecimentos  no  Brasil  a  precipitarem‐se,  D.  João  VI  jurou  aí  a  nova  ordem 
constitucional, mais concretamente as bases da constituição, em fevereiro de 1821. Contra a sua vontade 
o Rei acabou por voltar, finalmente, a Portugal. Toda a família real regressou, com a exceção de D. Pedro, 






denunciados. Esta conspiração  foi considerada como  sendo um dos primeiros  sinais de que estaria em 
marcha um importante plano contra o jovem regime constitucional, em que a Rainha Carlota Joaquina e o 
Infante  D.  Miguel  estariam  envolvidos.  Com  efeito,  a  Rainha  sempre  assumiu  publicamente  a  sua 
oposição à revolução de 1820. 




por  tropas  francesas  mandatadas  pela  Santa  Aliança,  para  esmagarem  o  regime  constitucional  e 
reconduzirem ao poder o Rei Fernando VII, encorajou o levantamento absolutista do conde de Amarante 














A  situação  foi  resolvida  com a  ida do Rei D.  João VI a Vila  Franca,  submetendo D. Miguel à  sua 
obediência. Em  consequência disso,  foi nomeado outro executivo, D. Miguel  ficou  com o  comando do 
exército  e  foram  restituídas  à  Rainha  as  prerrogativas  que  lhe  haviam  sido  retiradas,  ordenando‐se 
também a  libertação de presos políticos. Ainda em 1823, a  junta nomeada para preparar o projeto da 





sobre  o  estabelecimento  da  Instrução  Pública  dedicada  à  Nação  Portuguesa  e  offerecidas  a  seus 








por  Abrilada  de  1824,  da  qual  resultou  o  sequestro  do  Rei  e  a  prisão  de  alguns  liberais  e, 
consequentemente, a proclamação de D. Miguel. Perante tal situação interna, a diplomacia internacional 













após  a Abrilada,  fazendo  com que  este  jurasse  a Carta Constitucional  e  se  casasse  com  a  sobrinha D. 
Maria. Apesar de ter tomado tais decisões D. Miguel planeava,  juntamente com Metternich159 e com as 
infantas casadas em Madrid, o restabelecimento do regime absolutista em Portugal. 
D. Miguel retornou a Portugal no dia 22 de  fevereiro de 1828, onde  foi recebido  triunfalmente e 
renovou o seu juramento de fidelidade à Carta Constitucional e a D. Pedro, substituindo assim D. Isabel na 
regência do reino (CARVALHO, 2011:541). 









dos  Açores.  Este  oficial  chegou  à  Terceira  em  5  de  setembro  de  1828.  Para  que  pudesse  integrar  o 
governo, a Câmara de Angra dissolveu‐o e  instituiu uma  Junta Provisória do Governo dos Açores. Esta 
Junta julgou vários miguelistas que se tinham organizado em bandos, que roubavam e matavam. 
É  nesta  altura  em  que  no  Porto  se  formou  uma  junta  de  governo  que  não  correspondeu  às 
expectativas por  falta de ação enérgica e rápida. Também em Coimbra se  fez uma revolução em 22 de 




Junta  do  Porto  reunia‐se  pela última  vez,  tentando  convencer  Saldanha  a  aceitar o  comado  supremo, 
cargo que este acabou por aceitar, mas que perante o cenário que encontrou no  terreno  rapidamente 















1832,  no  qual  se  aconselha  a  instrução  do  método  do  ensino  mútuo161  por  ser  considerado  mais 
económico  e  mais  conveniente,  ao  admitir  simultaneamente  um  maior  número  de  discípulos, 
promovendo os seus progressos com uma maior rapidez. 
Entretanto D. Pedro ocupava‐se do aspeto diplomático do conflito, negociando com os  ingleses e 
franceses  o  reconhecimento  de  D.  Maria  II  como  legitima  Rainha  de  Portugal  e  preparando  uma 
expedição. Apesar  de  algumas  contrariedades  na  sua  organização  e  partida,  a  expedição  de D.  Pedro 










durante  o  qual  os  liberais  resistiram  muito  por  causa  de  uma  organização  militar  superior  em  que 
sobressaiu  João  Carlos  Saldanha.  Em  meados  de  1833  a  situação  era  desesperada,  grassando  fome, 




161 O ensino mútuo,  também  conhecido por monitorial  system,  foi utilizado a partir de 1789 no Asilo militar de Egmore, em 
Madrás, na Índia, quando Andrew Bell (1753‐1832), ministro escocês da igreja anglicana, foi nomeado diretor desta instituição 
destinada a crianças órfãs dos oficiais ingleses que aí tinham prestado serviço. Entre nós, e de acordo com a opinião expressa 
por  Ferreira Gomes  (1980:  9‐10),  o  ensino mútuo  começou  a  ser  divulgado,  por  volta  de  1815,  por  influência  dos  oficiais 















Pedro V,  tornando‐se  assim  conhecido  como Palácio Real da Torre da Marca  (ou Palácio Real). Vários monarcas 
portugueses passaram neste palácio, em visitas mais ou menos demoradas. Em 1942,  inaugura‐se o atual Museu 














Monte,  que  colocou  termo  à  guerra  civil  através  da  rendição  e  exilio  de  D.  Miguel  I  (RODRIGUES, 
1994:209‐210). 






com  a  concorrência,  na  primeira  metade  do  século  XVIII,  da  Congregação  do  Oratório,  assistiu‐se  à 
implementação de medidas reformistas de todos os graus de ensino, as quais culminaram na importante 
reforma da Universidade de Coimbra, promovida em 1772  sob a égide de Pombal. Mesmo após o  seu 
afastamento,  as  reformas  por  si  implementadas  haviam  sido  de  tal  forma  profundas  que  já  não  era 
possível  voltar  atrás.  Todavia,  no  reinado  de  D.  Maria  I  voltou‐se  a  reformar  os  estudos  menores164, 







































































































D.  João  VI  nomeia  um  conselho  de  regência  presidido  pela  Infanta  Isabel 
Maria 
Morte de D. João VI 
Regência de D.  Isabel Maria  em  nome do Rei D.  Pedro  IV,  já  soberano do 
Brasil 
Carta constitucional, outorgada por D. Pedro IV 












































(1807‐1890),  consolidado  pela  revolução  de  4  de  agosto  de  1820  (MATTOSO,  1993). Não  obstante  o 





Com a  implantação do regime  liberal, a  instrução pública passou a ser uma das preocupações da 




debatiam com a  falta de cultura e  instrução da população portuguesa. Também os  jornais e gazetas da 




dividida  entre  a  esquerda  liberal, defensora da  constituição de  1822,  e  a direita  liberal que ocupou o 
poder e defendia a Carta Constitucional de 1826. A situação era cada vez mais decadente originando a 
dissolução da Câmara e a convocação de novas eleições ganhas pela direita liberal. Não contente com os 
resultados,  a  oposição  do  Porto  dirige‐se  a  Lisboa  para  os  deputados  tomarem  os  seus  lugares  no 
Parlamento.  A  população  da  capital  recebe‐os  com  entusiasmo  incitando‐os  a  um  golpe  de  estado. 




vigente  de  1836.  Um  pouco  contra  a  sua  vontade,  D.  Maria  II  propõe  a  elaboração  de  um  terceiro 
documento que  fosse baseado na de  1822  com  algumas  interferências da Carta de 1826  (CARVALHO, 
2011:560). 
A grande figura desta nova fase foi Manuel da Silva Passos (1801‐1862). No curto período em que 







campo  da  educação  destaca‐se  a  reforma  do  ensino  público,  desde  o  primário166  até  ao  superior.  Foi 














profissionais  ligadas  ao  aparelho  produtivo,  fator  essencial  para  garantir  os  progressos  da  civilização 
material.  É  dentro  deste  contexto  que  são  criados  em  Portugal  os  Conservatórios  de  Artes  e  Ofícios 


































O aperfeiçoamento da  Industria Nacional  é um  elemento  indispensável á pública prosperidade; para o  conseguir 
convem lançar mão de todos os meios praticáveis. A creação de um Conservatório de Artes e Officios, para instrucção 
de  Artista,  que  sirva  á  demonstração  popular  das  preciosas  applicações  das  Sciencias  ás  Artes,  que  excite  a 
emulação, e que mostrando o estado actual, e comparativo da  Industria Nacional,  influa poderosamente nos seus 








deviam  ser devidamente  classificados,  segundo a  sua natureza, e guardados por ordem cronológica de 
invenção. De dois em dois anos haveria lugar a uma exposição pública dos produtos da indústria nacional, 











relatório  que  se  seguiu,  esta  comissão  observou  que:  (…)  Com  este  pensamento  se  fundou  em  França  o 
Conservatório das Artes e Oficios, e entre nós  tambem  se  imaginou uma egual  instituição pelo decreto de 18 de 
novembro  de  1836;  instituição  que  nunca  chegou  a  ser  uma  realidade,  julgando‐se  a  comissão  dispensada  de 





O  conservatório  do  Porto  mantinha  o  mesmo  método  de  organização,  administração  e 
regulamento  do  conservatório  de Artes  e Ofícios  de  Lisboa,  ou  seja,  um  depósito  geral  de máquinas, 
modelos, utensílios, desenhos, descrições e livros relativos às diferentes artes e ofícios173; que tinha como 
principal finalidade apoiar a instrução prática em todos os processos industriais174. 
José  Silvestre  Ribeiro  (1876),  acerca  dos  Conservatórios  de  Artes  e Ofícios,  faz  uma  apreciação 
notável, que resume bem o percurso tão pouco feliz destes estabelecimentos em Portugal: (…) Reconheço 
que  é  justificada  o  severo  juízo  que  as  pessoas  competentes  apresentaram  acerca  do  Conservatório  de  Artes  e 




































tempo  depois  de  subir  ao  poder,  com  a  “revolução  dos  Marechais”176.  Os  vintistas  digladiavam‐se, 








Figura 23. Excerto do Decreto de 20 de  setembro de 1844, da  responsabilidade de Costa Cabral, que  reforma a 
Instrução Pública em Portugal. 
 


























também  era  grande  em  si  o  desígnio  de  pacificar  o  país  e  de  “reconciliar  a  família  portuguesa” 
(BONIFACIO, 1993). 
Em  finais  de  1847  Saldanha  assume  a  liderança  de  um  novo  ministério,  formado  em  18  de 
dezembro e auxiliado, no início, por Costa Cabral. Rapidamente se desentenderam, facto que motivou um 
pedido de demissão por parte de  Saldanha e  a organização do novo elenco minestrial.  Sucederam‐se, 
então,  vários  acontecimentos polémicos,  incluindo  a  aprovação da  lei para a  repressão dos  abusos de 
imprensa, os quais contribuíram para que Saldanha organizasse uma tentativa revolucionária (ALMEIDA, 
2005:384). 




no Cartaxo,  impedindo a  junção de Caçadores 1 e 5. Saldanha parte para o norte, mas as  receções de 
Coimbra e do Porto são dececionantes. Após tantos desenganos, Saldanha acaba por se refugiar na Galiza, 
altura em que a revolta eclode no Porto (fig. 24) em 24 de abril. O quartel de Santo Ovídio179 subleva‐se, 
juntando‐se‐lhe  a  Municipal  e  o  regimento  de  Infantaria  6,  alterando  radicalmente  o  percurso  da 











D.  Maria  II  nomeia  o  Duque  da  Terceira  para  presidir  ao  novo  ministério.  Mas,  por  força  das 








século  XIX.  Ao  fundo  a  Ponte  Pênsil,  construída  entre  1841  e  1842  e  demolida  em  1887  por  já  não  oferecer 
segurança.  Autor: Manuel  José  de  Souza  Ferreira  (fotografia  pertencente  ao  acervo  do Museu  do  ISEP.  nº  inv. 
6004FOT). 
 
Estavam  assim  reunidas  todas  as  condições para  se  começar  a Regeneração, que  consistia num 
pacto  político  estabelecido  após  a  derrota  do  Cabralismo  e  a  cooperação  das  forças  moderadas  de 
esquerda e direita. Selado o acordo sobre a norma constitucional e com os militares de volta aos quartéis 
estavam  criadas  as  condições  politicas  para  uma  competição  partidária  regrada  e  para  a  adoção  do 
programa  de  melhoramentos  materiais  que  constituía  a  imagem  de  marca  da  Regeneração.  O  seu 
programa era simples: desenvolver economicamente o país sem serem tomadas mais reformas politicas 
para além das estabelecidas no Ato adicional à Carta de 5 de julho de 1852 (BONIFÁCIO, 2005:212). Deste 
modo,  tinham  por  objetivo  regenerar  a  nação,  repondo‐a  no  carril  do  Liberalismo,  estabelecer  a  paz 





elevação  do  nível  social,  que  estava  naquele  momento  muito  distanciado  dos  países  europeus 
(CARVALHO, 2011:586). 
Mas este pronunciamento  trouxe  igualmente uma outra  forma de ver a educação, o que  foi um 
passo decisivo para o arranque de Portugal para o processo de industrialização. Fica assim marcada uma 
etapa  que  assinala  o  aparecimento  do  ensino  técnico  profissional  (industrial  e  comercial,  agrícola  e 
veterinário),  englobada  nas  políticas  de  expansão  económica  do  Fontismo  (GOMES,  1980:78)  como 
desenvolveremos no ponto seguinte deste trabalho. 
Todavia,  já nos primeiros anos do Liberalismo se  tinham  implementado algumas medidas no que 
dizia  respeito  à  indústria,  como  por  exemplo  o  início  da  utilização  da  máquina  a  vapor  (tanto  dos 
transportes fluviais e marítimos, como na  indústria) apesar de não ter tido grande expressividade, visto 
que a utilização de outras fontes energéticas (hidráulica e animal) ainda perdurou por muito tempo., No 
período da primeira monarquia  constitucional  foram  tomadas algumas medidas de  relevância,  como a 
criação da Sociedade Promotora da  Indústria, que  tentou chamar a atenção para a  realidade  industrial 
nacional,  situação  ignorada  pelos  vintistas.  Apesar  das  vicissitudes  da  época,  remonta  a  esta  altura  a 




tinha  sucedido  noutros  países  na  primeira  fase  da  industrialização,  desempenhou  também  um  papel 







na extinta  Inspecção de Obras Públicas181,  sendo esta mais uma  solução  setorial de um  subsistema de 
ensino  que  estava  agora  a  surgir  de  forma mais  enérgica  (COSTA,  1990:34),  embora  neste momento 










































































aproveitar mais adequadamente os  recursos naturais do país e os produtos  vindos das  colónias. Eram 
também  preconizadas:  (1)  a  melhoria  do  bem‐estar  da  população,  (2)  a  mitigação  de  tendências 






certo  equilíbrio  que  lhe  fora  proporcionada  por  uma  monarquia  constitucional  em  que  os  partidos 
políticos  dominantes  (Regenerador  e  Progressista)  se  preparavam  para  exercer  o  poder  de  forma 
alternada, vivendo‐se assim um ambiente de otimismo. 
Não  obstante,  em  certos  setores  das  elites  política  e  económica  há  muito  que  existia  um 
sentimento misto de preocupação e de necessidade de reação perante o significativo atraso estrutural do 
país,  arrastado  pouco  a  pouco  para  uma  situação marginal,  na  dependência  de  produtos  importados, 
provenientes da produção industrial florescente noutros países europeus. 





um  mês  depois,  a  21  de  agosto  de  1851,  foi  nomeado  para  a  Fazenda,  um  dos  principais  e  mais 
importantes ministérios. Por  fim em 30 de agosto  foi  indigitado no  recém‐criado Ministério das Obras 
Públicas, Comércio e Indústria, um das bases mais sólidas do governo da Regeneração (op. cit.:23). 
Ao contrário do que era habitual até aquela altura, Fontes Pereira de Melo não era  formado em 
Direito  mas  sim  em  Engenharia  Militar  pela  Escola  Politécnica  de  Lisboa.  A  sua  preparação  técnica 
habilitava‐o para o exercício de  funções  governativas de que muito dependia o progresso material do 
nosso país. As  suas  ações  impulsionaram de  forma positiva o  acesso  a alguns benefícios da  civilização 
moderna, ainda que modestamente (CARVALHO, 2011:587). 
Portugal  estava  um  caos  a  nível  de  infraestruturas.  Havia  falta  de  estradas  e  só  mesmo  as 
populações que  viviam no  litoral, ou perto do  curso de um  rio, podiam  viajar de  forma minimamente 










com  recurso  à  vela,  remos  e  tração  animal  a  partir  de  parelhas  que  seguiam  caminhos  paralelos  aos 
canais. 
Perante  tal  cenário  Fontes  Pereira  de  Melo  preocupou‐se  com  a  implementação  de  uma  a 
revolução dos transportes. Porém, as questões financeiras tiveram que ser ponderadas, mas nem  isso o 
deteve. Decidiu publicar um  importante decreto que comunicava aos credores do estado que não  iriam 
receber  juros, mas sim  inscrições e que aos  funcionários públicos  iriam ser pagos os salários em atraso 
(op.  cit.:30).  Mas  para  além  dos  transportes,  através  da  construção  de  estradas  e  caminho‐de‐ferro, 
estendeu as linhas telegráficas pelo país e ergueu pontes (CARVALHO, 2011:587). 
Todavia  estes  melhoramentos  puseram  a  descoberto  uma  carência  alarmante  de  operários 











formar‐se  pela  via  tradicional  do  on  job  training,  alicerçando  os  seus  conhecimentos  em  esquemas 
conceptuais empíricos, transmitidos de mestre para aprendiz (op. cit.:30). 
 É assim que, neste contexto, surge a necessidade de formar indivíduos que pudessem responder às 
novas necessidades da  indústria, na qual novos  inventos e meios de produção  iam  sendo  implantados, 
fruto  de  uma  internacionalização  que  se  ia  tentando  fazer  através,  por  exemplo,  das  Exposições 
Industriais, que permitiam a importação de novas técnicas industriais. 
No arranque desta nova etapa de desenvolvimento  industrial, a  criação da Associação  Industrial 
Portuense, em  agosto de 1852,  teve um papel preponderante. O  seu primeiro presidente  foi  Joaquim 
Faria de Guimarães (1807‐1879)182, um homem manifestamente ligado à indústria portuense. 
                                                            
182  Joaquim Ribeiro de Faria Guimarães  foi um  importante empresário oitocentista. Criou, em 1857, a Fábrica de Lanifícios do 
Lordelo. Era proprietário de uma tipografia onde se fazia a impressão de vários periódicos (O Athleta, A Coallisão e O Nacional). 






A  vontade expressa desta Associação em desenvolver  a  indústria nacional em  instruir  as  classes 
industriais prova bem o espirito que se vivia na época. No relatório enviado à Rainha D. Maria  II  (1819‐
1853),  foi  manifestamente  evidenciada  a  grande  vantagem  de  existir  uma  associação  que  pudesse 
representar os interesses das diferentes profissões fabris existentes no Porto. 
A grande finalidade seria educar e instruir as classes laboriosas, ensinando‐lhes a prezar o trabalho 
e  fazendo com que estas  tivessem conhecimento  sobre o quanto  se podia aperfeiçoar a  indústria. Nos 
seus estatutos, aprovados a 26 de agosto de 1852, no capítulo II ‐ Fins da Associação (fig. 25), é destacada 




















































O  exemplo  dinâmico  que  constituiu  a  ação  pioneira  da  Associação  Industrial  Portuense  em 
questões do Ensino  Industrial viria a  ter continuidade, um pouco mais  tarde, através de um esforço do 
estado  português,  no  sentido  da  formação  técnico‐profissional  das  denominadas  classes  laboriosas 
(COSTA, 1990:47). 
Com a publicação do Decreto de 30 de dezembro de 1852  (fig. 26), que pode  ser considerado o 













habilitados,  desde  o  simples  operário,  aos  oficiais  (mecânicos,  químicos,  forjadores,  fundidores, 
serralheiros,  ajustadores  e  torneiros),  aos  mestres  (mecânicos  e  químicos)  e  aos  diretores  de 






















feita  no  início  do  governo  liberal  do  Duque  de  Saldanha.  Após  a  calmaria  social  que  sucedera  ao 
movimento da Patuleia (1846‐47), que constituiu mais um episódio de uma  longa disputa constitucional 
iniciada entre Esquerda e Direita  liberais, com a assinatura da convenção de Gramido186, o país podia e 





A  instrução  e  a  formação  profissional  constituíram  o  segundo  objetivo,  este  permanente  e  de 
execução contínua,  realizado com carinho e entusiasmo sobre sucessivas gerações de portugueses, por 
professores  nacionais  e  estrangeiros,  acabando  por  contribuir  para  a  criação  de  uma  classe  operária 
consciencializada do seu valor e do seu papel socioeconómico, numa sociedade em mudança a um ritmo 
que  as  próprias  instituições  monárquicas,  dentro  do  rotativismo,  não  conseguiram  acompanhar  (op. 
cit.:51‐52). 
Assim sendo, em 1852, surgem as escolas com um elenco de disciplinas (Quadro 10) que serviram, 


































podiam  ser  expulsos  por  mau  comportamento  e  por  não  aproveitarem  a  instrução  que  lhes  era 
ministrada189. Havia também a liberdade de serem ensinadas outras matérias para além das contidas no 
Decreto,  quando  assim  se  julgasse  conveniente.  Houve  assim  uma  flexibilidade  neste  ensino, 
perspetivando o surgimento de novas indústrias ou manufaturas com laboração em áreas inovadoras, ou 
ainda a implementação de novos processos industriais, adaptados ao tecido industrial de cada região. 
Segundo MAGALHÃES  (1988), em estudo  realizado a partir de  inquéritos efetuados entre 1845 e 





entre  1845  e  1852,  correspondem  ao  colapso  de  um  vasto  conjunto  de  estruturas  “fabris”  existentes 
desde o início do século, para dar lugar a um tecido marcadamente recente. O setor têxtil torna‐se mais 
complexo  e  surgem  novos  segmentos  da  cadeia  produtiva,  ou  seja,  a montante  a  fiação  a  vapor  e,  a 
jusante, as  tinturarias. No  centro da  cidade proliferavam proprietários de pequenas oficinas artesanais 
com poucos operários, por oposição às “fábricas” de maior dimensão localizadas nas zonas periféricas do 
Porto. 




Nos primeiros anos o ensino  industrial  foi  frequentado, exclusivamente, por alunos do sexo masculino, 
sendo estes, na sua grande maioria, artistas ou artífices (fig. 27). 
O ensino era noturno, permitindo, desta  forma, aos artífices  trabalharem durante o dia nos seus 





























Por  nomeação  régia  de  4  de  agosto  de  1853,  o  Professor  José  de  Parada  e  Silva  Leitão  (1809‐
1880)192  (fig. 28) assumiu  funções como diretor  interino da Escola  Industrial do Porto e  lente da quarta 
cadeira (Física Geral e Industrial). Parada Leitão já fazia parte do corpo docente da Academia Politécnica, 







Durante  a  sua  direção  e  docência  na  Escola  Industrial  do  Porto  e  na  Academia  Politécnica, 
empenhou‐se  em  organizar  o  novo  estabelecimento  e  em  vencer  os  imensos  obstáculos  à  sua 
implantação,  através  de  uma  política  de  auxílio  mútuo  entre  os  dois  estabelecimentos  de  instrução 













Em  finais de 1853  foi publicado o regulamento provisório para o  Instituto  industrial de Lisboa e 
para a Escola  Industrial do Porto, aprovado por Decreto de 1 de dezembro de 1853195. A Secção  II era 
dedicada  exclusivamente  à  escola  portuense  (fig.  29),  onde  se  podia  ler  que  eram  aplicáveis  à  Escola 
Industrial do Porto todas as disposições do regulamento que estivessem em harmonia com a organização 








1854,  uma  Portaria  que  autoriza  a  abertura  dos  cursos  livres196  na  Escola  Industrial  do  Porto,  com  a 
duração estipulada de três meses, enquanto não começassem os cursos regulares do ensino em outubro. 
















lições durante as  férias,  chegando mesmo o da primeira Cadeira, por  entender quer os  seus discípulos 
eram os que mais careciam de se adiantarem, a alugar uma sala para os reunir197. 
Um dado curioso é o facto de que a partir do momento em que se iniciaram estas aulas regulares 
na Escola  Industrial  foram  suprimidas aulas  correspondentes da Escola  Industrial Portuense. Os alunos 
puderam transitar de uma escola para a outra, não se verificando deste modo atrasos nos seus estudos, 
pois cedo se constatou o exagero da coexistência de duas  instituições educativas de formação  industrial 




que as que a Associação  Industrial Portuense  lhe podia  facultar. Viram‐se por  isso obrigados a procurar 









Figura 30. Panorâmica de  finais do  século XIX princípios do XX, do  edifício onde  estavam  instaladas  a Academia 














ao  serviço  das  aulas  da  escola,  exceptuando  a  aula  de  Chimica  por  não  haver  laboratório  nem  local 






espírito  liberal  e  progressista. Deste modo,  ocupou‐se  dos  problemas  da  educação,  da  indústria  e  da 
agricultura, melhoramentos públicos e política internacional (SERRÃO, 1987:538‐539). 











extensão; da abertura ao público da  telegrafia elétrica que  revolucionou o  sistema de  comunicações e 





202  Composição:  Presidência  e  Estrangeiros:  Marquês  de  Loulé;  Reino:  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches  e  interinamente  Loulé; 














Em 1864,  já em pleno reinado de D. Luis  I, coube a vez de se reorganizar o ensino  industrial pela 
mão do ministro das Obras Públicas e Indústria, João Crisóstomo de Abreu e Sousa (1811‐1895). Este tipo 
de ensino passou a estar dividido em dois graus diferenciados, respetivamente o ensino geral (comum a 





nas  duas maiores  cidades  portuguesas,  Lisboa  e  Porto; mas  também  uma  formação  geograficamente 
alargada, muito  associada  às  indústrias dominantes nas  localidades ou  regiões  em que  se  criassem  as 
escolas industriais (COSTA, 1990). 
Surgem então as escolas elementares e preparatórias, ampliando desta forma o ensino  industrial, 
onde  se  ensinavam os primeiros  rudimentos das  ciências,  considerados na  altura  como  indispensáveis 




O  ensino  de  2º  grau,  lecionado  apenas  nos  institutos,  tinha  por  objetivo  habilitar  diretores  de 
oficinas,  mestres,  contramestres  e  condutores  de  diferentes  ordens  de  trabalhos.  Este  servia  de 
preparatório  para  aqueles  alunos  que  pretendessem  frequentar  as  escolas  ou  institutos  superiores 
profissionais. 
É  interessante verificar que esta reorganização pretendia  ir de encontro com a realidade do país. 



















A  partir  deste momento  pretendia‐se  que  a  instrução  fosse  geral  e  que  o  ensino  prático  fosse, 




Os  cursos  ministrados  na  escola  também  sofreram  grandes  alterações  a  partir  desta  data,  ao 
passarem  de  doze  cursos,  em  1852,  para  nove,  em  1864  (Quadro  12).  Podemos  constatar  que  a 
especificidade profissional vai aumentando de acordo com as novas profissões do capitalismo industrial e, 
igualmente, com o nível de atenção e autonomia dos profissionais dos diferentes institutos. O governo foi 
tendo cada vez menos  intervenção neste processo, embora  limitando qualquer  iniciativa que  implicasse 
um aumento da despesa. O ensino industrial tinha que ser útil e não era encarado como um investimento 
a rentabilizar em médio prazo (ALVES, 2003:90). 
















































ficou  conhecida  a  revolta  contra  o  Decreto  que  regulamentava  o  imposto  de  consumo.  No  Porto  os 
protestos atingiram grande intensidade e contribuíram de modo significativo para a queda do ministério 
presidido por Joaquim António de Aguiar. 
No ano de 1869 o ensino  industrial  foi novamente alvo de uma  reforma. Desta vez, a  razão pela 
qual isto aconteceu foi motivada pela situação das finanças públicas, as quais obrigavam a uma restrição 

















A única  alteração  introduzida na  escola do Porto  foi  a  substituição da 7ª  cadeira, que passou  a 
denominar‐se Artes de Minas, Docimásia e Metalurgia213. Todavia, a instrução pública continuava a sofrer 
com a  instabilidade governativa, a qual, por diversas vezes,  impediu que as  reformas apresentadas em 
cada legislatura tivessem tempo de frutificar, não chegando, algumas delas, a passar de texto teórico. 
As vozes críticas eram  inúmeras, as tentativas para reformar a  instrução multiplicavam‐se, mas os 
resultados positivos escasseavam e os  sucessos obtidos  foram a  súmula  conseguida através de muitos 
esforços  despendidos  ao  longo  de  vários  anos,  e  não  consequência  direta  da  aplicação  de  reformas 
profundas e com resultados visíveis no imediato. 
Abrindo aqui um parêntesis, destacamos que até esta altura os assuntos relativos à instrução eram 




António  da  Costa,  profundo  conhecedor  dos  problemas  e  deficiências  da  instrução  pública 
portuguesa e pedagogo de mérito, já em 1868 defendera publicamente a necessidade de criação de um 
ministério  vocacionado  exclusivamente  para  os  assuntos  da  instrução,  com  a  publicação  do  livro 
“Necessidade de um Ministério da Instrução Pública”214. 
No Decreto da  sua  criação, publicado em 22 de  junho de 1870, é  referido que este ato não  iria 
aumentar a despesa do orçamento215. Na realidade tratava‐se de uma mera transferência de serviços e 




publicar,  em  1870,  várias  medidas  legislativas  importantes,  tais  como  a  criação  de  escolas  normais 
femininas em Lisboa e no Porto, a criação de bibliotecas populares no Reino e Ilhas (em 3 de agosto) e a 
reforma  da  instrução  primária  (em  16  de  agosto).  Nem  todas  as  medidas  empreendidas  por  este 
ministério foram aplicadas, embora nos últimos decénios de Oitocentos algumas tenham sido retomadas, 



















novo ministério não passaram do papel e  foram  revogadas pelo governo  seguinte,  chefiado por  Sá da 
Bandeira  (MATTOSO,  1993).  Neste  profundo  volte‐face  foram  abolidos  o  Ministério  dos  Negócios  da 
Instrução Pública, as Escolas Normais Femininas e o Instituto de Educação Feminina, as Escolas Normais 
Masculinas e a reforma da  Instrução Primária de D. António Costa. Os serviços da  instrução voltaram a 
ficar  integrados  no Ministério  do  Reino,  sendo  reativada  a  extinta Direção‐Geral  da  Instrução  Pública 
(CARVALHO, 2011:604‐605). 
É  significativo  salientar  que,  durante  a  década  de  70,  se  publicaram  mais  alguns  diplomas  de 
reformas sobre os outros graus de ensino, designadamente o ensino liceal e primário, para além de uma 
das  obras  mais  notáveis  da  pedagogia  portuguesa  –  a  Cartilha  Maternal,  de  João  de  Deus.  Pertence 
também à década de 70 um acontecimento de grande importância para a visão do panorama pedagógico 
português o início da publicação do Anuário Estatístico do Reino de Portugal (op. cit.). 











ou  onde  se  projetava  estabelecê‐los.  Iniciou‐se  assim  a  criação  efetiva  de  uma  rede  de  escolas  que 














anterior;  compreendia uma parte  teórica  e outra prática.  Essa  componente  teórica  era ministrada  em 
curso  elementar  e  preparatório  e  em  curso  superior,  ou  em  cursos  especiais, mas  só  no  Instituto  de 
Lisboa. 
No  quadro  seguinte  ilustram‐se  as  alterações  profundas  do  ensino,  no  que  diz  respeito  às 
disciplinas  e  aos  graus  lecionados,  principalmente  na  escola  do  Porto,  pois,  como  já  foi  referido,  o 
Instituto de Lisboa já tinha a vertente comercial desde 1869.  
Apesar desta profunda  reforma os  institutos  continuavam  a  ter  como  finalidade  ensinar noções 
gerais  e  úteis  aos  seus  alunos  operários,  assim  como  simples  operações  na  área  comercial.  Formar 
técnicos especializados em certas indústrias, no comércio mercantil e nos serviços do estado também era 
um dos seus objetivos. 







































































































As  iniciativas  legislativas de  finais do  século XIX e da primeira década do XX  trazem a marca do 
difícil  contexto  político  e  socioeconómico  em  que  surgem.  Os  constrangimentos  financeiros,  as 
dificuldades políticas e as apostas coloniais  são algumas das vertentes enquadradas e  justificativas das 
medidas  que  se  procurou  implementar  (ALVES,  2003:117).  Através  dos  quadros  seguintes  podemos 






























































































































































































































































































Até  ao  final  do  século  foram  ainda  introduzidas mais  algumas  alterações  no  ensino  industrial  e 






Em 30 de  junho, Augusto José da Cunha reorganizou o  Instituto de Lisboa,  introduzindo os cursos 
superiores  da  indústria  e  do  comércio.  Embora  no  diploma  estivesse  mencionado  que  o  mesmo  iria 
suceder na escola do Porto, tal facto só se viria a concretizar durante o Regime de Sidónio Pais (op. cit.). 
                                                            
221 Gabinete de modelos e de  instrumentos para o estudo prático de geometria descritiva e  suas aplicações e de  topografia; 
Gabinete de mecânica e de materiais de construção e  laboratório para os estudos de  resistência; Gabinete e  laboratório de 













sempre  com  o  objetivo  de  dotar  o  ensino  industrial  nela  professado,  de  meios  que  satisfizessem  as 
carências existentes na região. Por fim, com a publicação da Carta de Lei de 5 de  junho de 1900, foram 







































que  nele  desempenhava  o  Instituto,  o  qual  não  incluía  o  ensino  técnico  elementar  e  preparatório  de 
1891. 
O Regulamento do  Instituto de  Lisboa,  constante em Decreto de 9 de  janeiro de 1903, previa a 
existência de ensino técnico secundário e superior. Este diploma haveria de ter importância, também, na 
história do Instituto Industrial e Comercial do Porto. 




Segundo  Dias  de  Freitas,  o  Ministro  do  Reino  Emídio  Navarro  foi  o  “primeiro  que  planeou  e 
promulgou  uma  organização  bem  coordenada  e  sistemática  do  ensino  técnico  profissional  nos  seus 
diferentes graus” 223. 
No Relatório preliminar ao Decreto de 1905, afirma‐se que a experiência dos 13 anos decorridos 
desde  as  modificações  que  resultaram  da  regulamentação  da  reforma  de  1891,  havia  evidenciado  a 
necessidade de se modificar a organização do Instituto Industrial e Comercial do Porto, no sentido deste 





No  Relatório  estão  resumidas  as  principais modificações  introduzidas  no  diploma.  Suprimiu‐se 
uma das cadeiras de Geografia, desdobrou‐se em duas a cadeira de Matemática e estabeleceram‐se as 
cadeiras  de  Construções  civis,  de  Estradas  e  caminho‐de‐ferro,  de  Hidráulica,  de  Metalurgia  e  de 
Eletrotecnia (Quadro 18). 
Organizaram‐se  também  os  diversos  cursos  em  maior  consonância  e  de  acordo  com  as 
necessidades do país. Suprimiu‐se a classe de alunos livres e estabeleceram‐se algumas precedências para 

























































































determinante  do  ensino  do  Instituto,  desde  a  sua  fundação.  As  atas  do  Conselho  Escolar  deixam 





1906. Depois da  instauração da República, houve mesmo que decretar  a  vigência do Regulamento do 
Instituto de Lisboa de 1903, adaptando‐o à  realidade do  Instituto  Industrial e Comercial do Porto, para 
que o processo fosse desbloqueado, já que uns poucos diplomados aguardavam a sua carta de curso de 
ensino  superior  (Quadro 19). Deste modo,  supomos que  as  ideias  liberais  implantadas em meados do 
século XIX, principalmente aquelas que  visavam o desenvolvimento da  indústria,  transportes e ensino, 







































































‐  Regulamento  provisório  para  o  ensino  profissional  na  oficina  de  lavores  femininos 
“Marques de Pombal” em Alcântara 
‐ Plano de organização de ensino agrícola e veterinário 
















































Durante o período que  se  seguiu à queda do  regime monárquico viveu‐se um  tempo de grande 
agitação  e  instabilidade  em  Portugal,  do  qual  se  fizeram  sentir  algumas  consequências  na  educação. 




A  elite  republicana  desejava  reformar  a  mentalidade  portuguesa  que  considerava  atrasada  e 
iletrada, propondo‐se executà‐lo por diversas  vias, especialmente  através da  instrução e da educação, 
com vista à criação e consolidação de uma nova maneira de ser português (CARVALHO, 2011:651). Mas 
apesar  destas  intenções  e  doutrina  louváveis,  o  setor  educativo  foi  o  que mais  sofreu  com  a  grande 





escolas normais primárias  era notoriamente  insuficiente,  sendo que  a população de  alunos do  ensino 
liceal  era  de  apenas  8.691,  a  do  ensino  profissional  de  7.153,  dispondo  o  país  de  apenas  uma 
universidade, a de Coimbra, com 1.262 alunos (op. cit.). 
Enquanto a  igreja e o exército  se  reformavam, os políticos  republicanos podiam  contar  com um 
instrumento para criar conformidade: a escola primária. Não houve porém, maior deceção durante toda a 
Primeira República. Depois do impulso inicial, em 1910, o incremento ao ensino abrandou bastante. 
O  problema  era  puramente  financeiro.  Os  republicanos,  adeptos  de  todas  as  novidades 





posteriormente  o  Estado  Novo.  Ensinar  a  ler  sempre  lhes  interessou  menos  do  que  doutrinar  e 
transformar os espíritos (CARVALHO, 2011). 













durou a  Iª República, na vertente  técnica e profissional  (industrial e  comercial) o  crescimento  foi mais 
acentuado, tendo‐se verificado um incremento significativo de alunos, que passaram de 665 para 1.221, 
tendo  em  conta  os  pertencentes  aos  institutos  industriais  e  comerciais,  aos  institutos  superiores  do 




























através do qual o governo de Sidónio Pais procurou  reorganizar o ensino  técnico  industrial e comercial 
(CARVALHO, 2011:696), legislando novas disposições gerais relativas à sua organização. É interessante ler 
























seguissem  a  ordem  estabelecida,  matriculando‐se  em  todas  as  disciplinas  do  curso  escolhido;  e  (2) 
voluntários – os que não  seguiam a ordem estabelecida, sujeitando‐se contudo às precedências para a 
frequência das diferentes disciplinas estabelecidas no regulamento230. 
A publicação do Regulamento do  Instituto  Industrial do Porto  (Decreto nº 6:099) em  setembro de 
1919  e  tendo  por  base  o  Decreto  de  1918,  constituiu  um  passo  importante  no  percurso  do  ensino 
industrial na Invicta. 
O ensino era teórico, prático e profissional231. O ensino teórico das diferentes cadeiras era feito pelos 
professores  e  acompanhado  de  demonstrações  experimentais  nas  cadeiras  que  assim  o  exigissem.  A 

















































Para  além destes, podiam  ser organizados outros  estabelecimentos  auxiliares por proposta do 
Conselho Escolar do  Instituto e mediante autorização do Governo234. Como complemento à sua  função 
pedagógica,  estes  espaços  podiam  executar  análises,  ensaios  e  trabalhos  que  fossem  solicitados  por 












do  Instituto235. Um dado  curioso neste  regulamento  foi a  criação da Comissão de Aperfeiçoamento do 
Ensino236. Esta estava  incumbida de propor ao Conselho Escolar o que  julgasse vantajoso para o ensino 
médio industrial, tendo em vista as necessidades da vida prática. 
A  referida  comissão  era  composta  pelo  diretor  do  Instituto,  como  presidente,  dois  vogais  do 
Conselho Escolar por este eleitos no início de cada ano letivo e por um delegado da Associação Industrial 
do  Porto  por  ela  escolhido.  Estabelecia  também  a  ligação  entre  os  alunos  da  escola  e  as  indústrias, 
facilitando aos alunos a realização dos seus  tirocínios, o  fornecimento assim às  indústrias de  indivíduos 
devidamente habilitados. A comissão  fazia  igualmente propaganda do ensino, destacando as vantagens 
que resultavam para o país a existência de diplomados com os cursos médios  industriais. A escola tinha 





albergava  gente  sem  nada  em  comum,  exceto  a  insatisfação  com  a  República.  O  levantamento  da 
Monarquia  do  Norte  na  cidade  do  Porto  foi,  como  não  poderia  deixar  de  ser,  um  grande  equívoco. 










publicassem alguns diplomas  referentes ao ensino  técnico. Um destes  foi o Decreto nº 9:951 de 31 de 



















publicassem alguns diplomas  referentes ao ensino  técnico. Um destes  foi o Decreto nº 9:951 de 31 de 










Engenharia”241.  Foi  mantida  a  designação  de  “Engenheiro  Auxiliar”242  aos  diplomados  pelos  institutos 
















Os quarenta  e oito  anos da história de Portugal  correspondentes  ao  ciclo político que decorreu 
entre os golpes militares de 28 de maio de 1926 e de 25 de abril de 1974 ficaram conhecidos por “Estado 
Novo”.  Iniciava‐se, assim, um  longo e complexo processo de supressão do estado  liberal, num país que 
continuava a ser uma sociedade predominantemente agrícola, mas muito longe de uma reforma agrária. 




económicos  de  um  grupo  restrito  de  famílias  e  de  corporações.  Assistimos,  deste  modo,  a  três 
conjunturas diferentes que  influenciaram  toda a política nacional. A primeira  fase, compreendida entre 
1926 e 1940 pautou‐se pelo advento do salazarismo e do corporativismo; uma segunda fase entre 1940‐
1950  foi  influenciada pelo  ciclo da  Segunda Guerra Mundial e pelo período do pós‐guerra,  através do 
impacte da crise socioeconómica que afetou o regime; uma terceira fase, entre 1950‐1974, foi marcada 
pela guerra em África e por um  longo processo de  isolamento  internacional e agonia do  regime. Nesta 
última  e  após  a  incapacitação  e  morte  de  Salazar,  o  regime  prolongou  o  seu  estertor  através  do 
Marcelismo, classificado por alguns autores como um ensaio tardio e frustrado de uma transição por via 





Novo.  A  partir  deste momento  o Ministério  da  Instrução  Pública  passa  a  denominar‐se Ministério  da 
Educação Nacional (CARVALHO, 2011:723‐756). 
Esta  lei  é  um  autêntico  marco  histórico,  pois  mais  do  que  estabelecer  as  bases  de  toda  a 
organização do sistema educativo português, da formação do corpo docente e da construção do currículo, 
as  catorze  bases  desta  lei  introduzem  a  ordem  nova  do  também  novel  estado  na  educação  escolar 
portuguesa. Salazar tentou revolucionar a educação em vez de somente a reformar. 
                                                            








Servindo  simultaneamente  o  controlo  político  e  a  doutrina  ideológica  criaram‐se  cursos 
obrigatórios  sobre organização  corporativa em  todos os estabelecimentos de ensino  com exceção dos 



















agricultura  carecia  de  uma  reforma  agrária  eficaz  que  pudesse  ser  a  base  de  uma  economia,  que 
influenciaria de uma forma eficaz as indústrias nacionais. 




das pirites  alentejanas pouco mais  restava  com  verdadeiro  valor, para  além das minas de  volfrâmio e 
estanho das beiras interiores, crescentemente valorizadas com a aproximação da conjuntura da segunda 
Guerra  Mundial.  A  exploração  de  volfrâmio  estava  confinada  ao  interior  centro  e  norte  de  Portugal 
continental,  regiões  muito  montanhosas  e  com  vias  de  comunicação  deficientes.  Com  a  exceção  de 
                                                            
244“Destina‐se  a  discutir  os  problemas  de  carácter  técnico‐económico  que  interessam  a  Portugal,  a mostrar  a  vitalidade  e  o 
















Havia  assim  carência  de  um  mercado  nacional  viabilizador  do  arranque  económico  desejado: 
faltavam  géneros  alimentícios,  matéria‐prima  e  mão‐de‐obra  abundante  e  barata;  faltavam  também 
consumidores para escoar os produtos fabris; em suma as condições de base que só a reforma agrícola 




princípios,  com  a  finalidade  de  corrigir  certas  deficiências,  vícios,  incongruências  e  anomalias  da 
legislação, que a  experiência  tem  relevado. Uma das preocupações do  legislador era dissipar qualquer 
dúvida sobre a utilidade indiscutível dos institutos médios industriais e comerciais. 
Esta  ideia  é  novamente  reforçada  quando  nas  disposições  gerais  relativas  ao  ensino  médio 
















Com  estas  alterações  deixaram  de  existir  nos  institutos  industriais  os  cursos  elementares  de 




Para  além  dos  cursos  referidos  no  quadro  anterior,  o  instituto  ministrava  a  habilitação  para  o 
exame  de  entrada  no  Instituto  Superior  Técnico247.  Tal  como  já  vinha  sendo  hábito,  havia  sempre  a 
possibilidade  de  que  o  governo  pudesse  aprovar  a  criação  de  novos  cursos,  mediante  proposta  do 
conselho escolar e quando as necessidades económicas do país o exigissem. As classes de alunos eram 
duas: os ordinários – que na  frequência dos cursos seguiam a ordem estabelecida, matriculando‐se em 
todas  as  cadeiras,  laboratórios,  trabalhos  práticos  e  oficinas  de  qualquer  dos  cursos,  precedendo 
aprovação  nos  que  constituíssem  o  ano  anterior;  e  os  extraordinários  –  que  não  seguiam  a  ordem 





































separando  o  ensino  industrial  do  ensino  comercial  e  determinando  que  as  duas  secções  daquele 






da  ditadura  conferiu  maior  atenção  ao  ensino  técnico,  publicando  uma  nova  reforma  em  1947  (op. 
cit.:520). Como consequência desta passaram a coexistir dois graus de ensino, os quais foram designados 
como 1º grau, ciclo preparatório elementar e de pré‐aprendizagem geral, com a duração de dois anos e 2º 
















destinava‐se  a  preparar  auxiliares  de  engenharia  e  chefes  de  indústria,  compreendendo  os  respetivos 






candidatos, os períodos  em que  estava dividido o  ano  letivo  e  a  sua duração,  férias,  exames  finais,  a 
constituição do pessoal docente e auxiliar de ensino, propinas e selos, vencimentos e gratificações, entre 
outros aspetos mais administrativos da escola. O Decreto nº 38:032 corresponde ao novo  regulamento 




Química  Laboratorial  e  Industrial),  os  de  aperfeiçoamento  e  os  de  especialização  que  seriam, 
posteriormente, objeto de regulamentação especial. Continuava também a ser teórico, prático e oficinal 
(fig. 33), com o objetivo de conferir aos alunos uma sólida preparação científica e aplicada. 




direção  e  administração  dos  institutos,  pessoal  docente  e  auxiliar  de  ensino,  organização  do  serviço 
escolar e dos estabelecimentos anexos, dos alunos e dos serviços administrativos e de vigilância. 
Não se pode encerrar este ponto sem mencionar a importante Lei nº 5 de 1973, composta por 29 
bases  que  reorganizam  novamente  todo  o  ensino  nacional.  Esta  reforma  ficou  conhecida  como  a 
“reforma de Veiga Simão”. 
José  Veiga  Simão  (1929‐)  entrou  no  governo  integrado  num  conjunto  de  personalidades 
selecionado por Marcelo Caetano (1906‐1980) com o propósito declarado de reorganizar a vida nacional. 



















do Estado Novo  relativamente ao ensino, embora numa  fase  já  terminal da  sua vigência politica:  (1) A 
educação  nacional  visa  a  formação  integral  dos  portugueses,  preparando‐os,  pela  valorização  das 
faculdades espirituais e físicas, para o cumprimento dos seus deveres morais e cívicos e a realização das 
finalidades da vida;  (2) A educação compreende não só as actividades  integradas no sistema educativo, 
mas  quaisquer  outras  que  contribuam  para  a  formação  dos  indivíduos,  nomeadamente  as  que  se 
desenvolvem  no  âmbito  da  família  e  das  demais  sociedades  primárias  e  outros  grupos  sociais  ou 
profissionais. 
É  atribuída  neste  período  grande  importância  à  educação  no  nosso  país.  Porém,  as  “realidades 
portuguesas”  determinaram  a  falta  de  condições  necessárias  para  que  se  pudesse  efetuar  qualquer 
mobilização  com êxito. Os primeiros  sinais de uma mobilização mais  séria e mais  coerente  surgiram a 
seguir à Revolução de Abril (STOER, 1983). 
Com a Revolução de 25 de abril de 1974, que pôs fim ao Estado Novo (Quadro 25),  iniciou‐se um 









































































































atual  regime  democrático  estabelecido  após  a  revolução  de  25  de Abril  de  1974,  que  pôs  um  fim  ao 
regime  autoritário  do  Estado  Novo,  a  reforma  do  ensino  de  1973  acabou  por  nunca  ser  aplicada  na 
íntegra,  mantendo‐se  a  escolaridade  obrigatória  em  seis  anos  e  o  ciclo  preparatório  na  modalidade 
anterior, com dois anos de duração. Este ciclo continuou a ser  lecionado nas escolas preparatórias, mas 




intocáveis,  como  é  o  exemplo  da  democratização  das  escolas.  Este  foi,  assim,  o  ponto  focal  para  a 
preparação  da  constituição  de  uma  nova  organização  política  e  económica  das  forças  sociais  (STOER, 
1983). 
Ao ensino industrial foi dado um grande incremento com a publicação do Decreto nº 830/74 de 31 
de dezembro de 1974. Este converteu os  Institutos  Industriais em  Institutos Superiores de Engenharia e 






favorecidas  do  que  as  que  iam  para  a  Universidade,  era  ministrado  um  ensino  intencionalmente 
destinado a manter os  seus diplomados na  sua  vida profissional: Os  Institutos  Industriais  remodelados 
pelo presente diploma são escolas com um  longo passado que  formaram gerações de profissionais que, 
indiscutivelmente, deram um fundamental contributo para o desenvolvimento da indústria portuguesa. 
É  pois  no  âmbito  deste  reconhecimento  que  os  Institutos  são  inseridos  na  estrutura  do  ensino 
superior,  como  Escolas  independentes  dotadas  de  personalidade  jurídica  e  autonomia  administrativa, 
convertendo‐se  o  Instituto  Industrial  do  Porto  no  atual  Instituto  Superior  de  Engenharia  do  Porto, 














abriu  uma  série  de  possibilidades  de  enriquecimento  do  seu  ensino.  Com  os  novos  cursos  de 
bacharelato254  pretendia‐se  assegurar  uma  formação  profissional  que  permitia  desde  logo  aos  alunos 
entrarem  com  confiança  no  mundo  do  trabalho.  Quanto  às  licenciaturas,  pretendia‐se  que  fossem 
altamente  especializadas  e  servissem  para  formar  os  técnicos  de  alto  nível  de  que  o  país  necessitava 
(Quadro 26). 
Podemos  concluir  que  desde  as  primeiras medidas  empreendidas  por  Pombal,  ainda  no  século 
XVIII, a evolução do ensino em Portugal percorreu um longo caminho, nem sempre muito regular. Este foi 
influenciado de perto pelos acontecimentos sociais e políticos, que marcaram a história socioeconómica 











No  âmbito  de  uma  nova  reforma  do  ensino  superior  politécnico,  o  ISEP  passa  a  ministrar  as  atuais 





















































































viu‐se  na  contingência  de  redimensionar  a  economia  para  a  Metrópole.  Todavia,  o  nosso  país 
apresentava‐se com um cariz pouco apetecível para o investimento. Para além dos problemas políticos, os 








Na  Europa,  em  sequência  da  Revolução  Industrial,  houve  uma  procura  universal  ao  minério 
metálico. Os  primeiros  países  industrializados,  com  destaque  para Reino Unido,  possuíam  abundantes 
jazigos de carvão256 e ferro e neles alicerçaram a sua riqueza e o seu poder, começando depois a absorver 
os  recursos  mineiros  de  todo  o  mundo.  Portugal  não  escapou  a  este  enquadramento  internacional, 
arrancando  com  uma  nova  etapa  da mineração  do  território257,  embora  em  condições  precárias,  não 











O  Liberalismo  aboliu  o  monopólio  real  da  propriedade  das  minas  e  da  comercialização  dos 




















Em paralelo,  foi  também  fundamental para este processo, ainda que numa etapa  iniciada com o 
final  da  guerra  civil  e  a  instauração  definitiva  do  Liberalismo  em  Portugal,  a  criação  das  Academias 
Politécnicas, em Lisboa e no Porto, que fomentaram as ciências industriais e deram início à formação de 
mão‐de‐obra especializada. 
A  partir  deste momento  a Universidade  de  Coimbra  passou  a  ter  concorrência,  não  tendo  sido 



















civis  de  todas  as  classes,  nomeadamente:  de Minas,  Construtores  e  de  Pontes  e  Estradas, Oficiais  da 
Marinha, Pilotos, Comerciantes, Agricultores, Diretores de Fábrica e Artistas (BASTOS, 1987:152). Estava 
estipulado que os cursos de engenheiros não poderiam durar menos de cinco anos261, clara antevisão do 
que  viriam  a  ser  as  licenciaturas em  Engenharia  até  à  instauração das  atuais diretivas do processo de 
Bolonha. 
Comparativamente,  a  Escola  Politécnica  de  Lisboa  estava  muito  mais  direcionada  para  uma 
formação militar. Contemplava cursos preparatórios, entre eles o curso para oficiais do estado‐maior e 
engenharia  militar  e  para  engenheiros  civis  (designado  por  1º  curso)  e  o  curso  para  engenheiros 
construtores navais (designado por 4º curso) (CUNHA, 1937:10). 
No  caso  do  Porto  a  intenção  de  Passos Manuel  terá  sido,  decerto,  dotar  um  dos  centros mais 





diretamente  do  Ministério  dos  Negócios  do  Reino263.  Esta  criação  seguiu‐se  à  da  Primeira  Comissão 
Geológica,  em  1848,  uma  das  primeiras  a  nível  internacional,  cujas  atividades  se  iniciaram  no  ano 
seguinte sob orientação do engenheiro  francês Charles Bonnet, com  trabalhos de campo no Alentejo e 
Algarve (BRANDÃO, 2008:269). 
Das  suas  atribuições podemos destacar:  a  instrução dos processos de  concessão para  a  lavra, o 
tratamento  de  minérios,  a  verificação  da  existência  do  depósito,  o  exame  dos  estabelecimentos  de 
mineração e de metalurgia, a preparação dos projetos de regulamentos necessários à boa execução da Lei 
das Minas264. Regularizava igualmente a pesquisa das minas, os direitos dos descobridores, as concessões, 




















Pelo mesmo Decreto  são  criados  vários Conselhos Gerais, entre eles o Conselho Geral de Obras 
Públicas, que era composto pelo Ministro das Obras Públicas (Presidente), Diretor Geral (Vice‐Presidente) 
e  mais  quatro  vogais  nomeados  pelo  governo  entre  os  oficiais  de  qualquer  arma  do  exército  e  de 
qualquer graduação268. As suas atribuições eram meramente consultivas e emitiam pareceres sobre todos 
os negócios de Obras Públicas ou Minas solicitados pelo governo269. 
O  referido  Conselho  devia  ser  ouvido  sobre  qualquer  projeto  de  estrada,  de  caminho‐de‐ferro, 
pontes, de dessecação de pântanos, de canais de navegação ou irrigação, de classificação de estradas e de 
outras situações semelhantes270. 
Este  Decreto  surge  da  necessidade  de  melhorar  consideravelmente  a  legislação  existente  em 
Portugal  sobre  a  exploração  mineira  e  atender  a  algumas  circunstâncias  peculiares  do  nosso  país 
(d'ESCHWEGE, 1838), designadamente o escasso e fragmentado conhecimento do subsolo em termos da 
geologia e dos recursos geológicos (e.g., d'ESCHWEGE, 1831, 1833; SHARPE, 1834, 1849; SCHMITZ, 1852, 
1853;  RIBEIRO,  1853,  1858,  1860,  1863;  DELGADO,  1870;  MIRANDA  JÚNIOR,  1891/92)271  (fig.  34)  a 
carência de pessoas  instruídas e, particularmente, habilitadas para executarem trabalhos de exploração 
















271  Alguns  dos  estudos  relacionados  com  os  recursos  geológicos  e  a  geologia  de  Portugal  são  realizados,  na  época,  por: 
d'ESCHWEGE (1831, 1833), SHARPE (1834, 1849), SCHMITZ (1852, 1853), RIBEIRO (1853, 1858, 1860, 1863), DELGADO (1870), 
MIRANDA  JÚNIOR  (1891/92).  Por  exemplo, Miranda  Júnior  publicou,  em  1891/92,  uma  interessante  nota  sobre  a  geologia 
























não  seria  possível  criar  em  Portugal  uma  corporação  de  engenheiros  de minas,  à  semelhança  do  que 
existia noutros países. Porém,  tinha‐se  a  consciência da necessidade de haver  técnicos que pudessem 
fazer a inspeção e estudo relativos à indústria mineira274. Através da análise do relatório, verificamos que 
eram muitas as dificuldades com que o desenvolvimento deste tipo de indústria se deparava na época. A 





(1763‐1838)  e,  pouco  depois,  de  João  António  Monteiro276  (1769‐1834)  e  Paulino  de  Nola  Oliveira  e 




Finda  a  sua  formação  internacional  estes  futuros  engenheiros  ocupariam,  posteriormente,  os 
lugares inspetores de minas de distrito ou então preencheriam lugares de administradores em empreses 
particulares,  para  os  seus  trabalhos mineração,  substituindo  gradualmente  os  que  até  à  data  vinham 
contratados do estrangeiro a custos muito elevados e nem sempre correspondendo às expetativas281. 
Competia ao Conselho de Obras Públicas e Minas, entre outras atribuições, instruir os processos de 



















minas,  a  pesquisa  e  exploração  das  minas,  as  explorações  por  poços  e  galerias,  os  direitos  dos 
descobridores  de minas,  a  concessão  das minas,  o  abandono  das minas,  os  direitos  e  obrigações  dos 
proprietários  do  terreno,  os  impostos  e  pagamentos  das  empresas  de  mineração,  os  privilégios  das 
empresas e a polícia e jurisdição relativa às minas283. 
Uma outra evidência era o desconhecimento sobre a constituição geognóstica do nosso solo, o que 
consequentemente  seria um entrave ao desenvolvimento da  indústria mineira. Perante  tal  situação  foi 
proposta a elaboração de uma carta geológica do nosso país. Recorde‐se que o Reino Unido  já possuía 
uma carta geológica desde 1815, fruto do esforço e dedicação do geólogo William Smith (1769‐1829), um 
dos  principais  fundadores  da  geologia  inglesa  (PHILLIPS,  1844).  Assim  sendo  e  em  consequência  dos 






al.,  2013),  conferindo  ao  futuro  lente  desta  disciplina  a  possibilidade  de  ir  frequentar  numa  escola 




um efeito direto no desenvolvimento da  riqueza pública288. Podiam  ser  admitidos no ensino  industrial 
alunos  com  apenas  12  anos  de  idade,  que  soubessem  ler  e  escrever289  e  não  tivessem  moléstia 
contagiosa. Estes dividiam‐se em ordinários290, voluntários e ouvintes registados291 e podiam ser expulsos 






























Com  a  primeira  reforma  do  ensino  industrial  em  Portugal,  em  1864,  este  cenário  altera‐se 
substancialmente. A escola do Porto passa a denominar‐se  Instituto  Industrial do Porto,  tal como a de 
Lisboa,  e  a  conferir  dois  graus  de  ensino  consecutivos,  sendo  que  o  primeiro  correspondia  ao  curso 
elementar e o segundo era destinado a formar diretores de fábricas e oficinas, mestres e contramestres e 
condutores de diferentes trabalhos294. 
Tentou‐se  assim  alcançar‐se  uma  maior  paridade  orgânica  entre  as  duas  escolas.  Os  principais 
objetivos  eram  agora,  para  além  de  massificar  a  formação  profissional,  vulgarizar  os  conhecimentos 
científicos  entre  aqueles  que  se  inscrevessem  no  ensino  técnico. O  legislador  defendia  o  princípio  da 
                                                            









O  cariz  prático  deste  ensino  era  extremamente  acentuado,  sendo  ministrado  em  oficinas, 
estabelecimentos do estado ou em fábricas e oficinas particulares. No que dizia respeito à componente 
teórica,  esta  era  professada  nas  escolas  de  ensino  industrial,  nomeadamente  nos  institutos  e  escolas 
industriais.  Estas  últimas  estavam  localizadas,  inicialmente,  em  Guimarães,  Covilhã  e  Portalegre,  por 
serem naquele momento locais com alguma indústria emergente295. 
Com esta reforma surge no Instituto Industrial do Porto, pela primeira vez, o Curso de Condutores 
de Minas296. A  Portaria  de  16  de  julho  de  1866  determinou  que  o  Conselho  Escolar  se  reunisse  para 
escolher quais as disciplinas que devia constituir o currículo este curso. Este Conselho determinou que 
poderia constituir‐se com as disciplinas indicadas no artigo 4º do Decreto de 20 de dezembro de 1864297, 
considerando  que  aquelas  disciplinas  eram  indispensáveis,  ponderando  não  ser  necessário  propor 
estudos  mais  amplos,  por  entenderem  que  estes  cursos  não  deviam  ser  muito  extensos298.  Para  a 
constituição deste curso também foi consultado o Conselho de Minas299. 
Ao nível das  cadeiras específicas desta área  salienta‐se a  criação da 7ª  cadeira – Arte de Minas, 









e Desenho  linear; 2º Geometria descritiva aplicada à  indústria, Topografia e  levantamento de plantas, e Desenho de modelos 
de máquinas; 3º Física e suas aplicações às artes e à telegrafia e faróis; 4º Química aplicada às artes, à tinturaria e estamparia; 






























301  Livro  de Atas  do  Conselho  Escolar,  1854‐1878, Ata  de  3  de  outubro  de  1867,  fl.  12  (documento  pertencente  ao Arquivo 
Histórico do ISEP). 








que  inicialmente  funcionaram apenas  cursos  livres da  cadeira,  com o objetivo de habilitar os alunos a 
entrarem nos cursos regulares da mesma, no ano letivo seguinte303. 
No ano  letivo de 1868‐69  inscreveram‐se apenas dois alunos na  sétima cadeira, na qualidade de 
ordinários  (figs. 37 e 38), sendo eles Domingos  Joaquim da Costa  (24 anos, Telegrafista de profissão) e 
Joaquim Fernando Pires Lima (27 anos, Condutor de Obras Públicas de profissão)304. 
Na  documentação  consultada305  de  1867  o  Gabinete  de  Mineralogia  é  referido  como 







A  classificação de Dufrénoy  foi  igualmente utilizada no Museu de História Natural de Coimbra a 





303  Livro  de Atas  do  Conselho  Escolar,  1854‐1878, Ata  de  17  de  janeiro  de  1868,  fl.  13  (documento  pertencente  ao Arquivo 
Histórico do ISEP) 
304 Livro de matrículas, 3ª, 4ª, 5ª, 7ª e 10ª cadeira, 1686 a 1869, A 51, fl.1 (documento pertencente ao Arquivo Histórico do ISEP). 












Em 1869  voltam  a ocorrer  alterações no ensino,  através das quais o  Instituto de  Lisboa passa  a 
conferir o  curso  comercial. No  Porto  tal não  se  verificou, devido  ao  facto de  este  ser  já  lecionado na 
Academia Politécnica. Todavia, é suprimido o Curso de Condutores de Minas em Lisboa308, passando este 































Figura  41.  Ofício  emitido  pela  Direção  Geral  do  Comércio  e  Indústria  em  9  de  janeiro  de  1879,  autorizando  a 
abertura do  concurso para o provimento do  lente para a  sétima  cadeira  (correspondência expedida entre 1876‐
1880, documento pertencente ao Arquivo Histórico do ISEP). 
 
Em  dezembro  de  1880  terminaram  os  trabalhos  do  referido  concurso,  sendo  aprovado  por 











312  Livro  de  Atas  do  Conselho  Escolar,  nº  3,  1878‐1887,  Ata  de  11  de  janeiro  de  1880  (documento  pertencente  ao  Arquivo 
Histórico do ISEP). 
«Illmo Snr.
Em  resposta  ao  officio  de  V.  Sa  de  27  de 
Dezembro  do  anno  findo,  cumpre‐me 
communicar‐lhe,  que  S.  Exa  o  Ministro 
conformando‐se  com  a  opinião  do  Conselho 
escolar  desse  instituto  determina  por  seu 
despacho  da  data  de  hoje,  que  se  abra  novo 
concurso para o provimento da 7ª cadeira “arte 
de minas docimacia e metalurgia”. 
Sirva‐se  pois  V.  Sa  enviar‐me  o  respectivo 



















em  Freiberg,  na  área  das  Minas  e  da  Metalurgia,  comprovado  pelo  aumento  do  número  de  alunos 
inscritos. A  título  de  exemplo,  no  ano  letivo  de  1884‐1885  havia  42  alunos matriculados  no  curso  de 
Condutores de Minas, dos quais 23 eram da classe dos ouvintes e 19 da classe dos voluntários313. 
Para receberem as respetivas cartas de capacidade os alunos tinham que obter aprovação em todas 





























autêntico  mostrando  prova  desse  trabalho  prático,  não  lhe  foi  passada  a  respetiva  a  carta  de 
capacidade316.  Foram  dois  os  primeiros  alunos  que  obtiveram  a  carta  de  capacidade  neste  curso  de 
Condutores de Minas do Instituto do Porto, no ano letivo de 1881‐1882 (fig. 44). 
Apesar de destes estarem a funcionar em pleno em finais 1885, o Professor Miranda Júnior levou a 
discussão  no  Conselho  Escolar  a  conveniência  de  se  rever  e  reformar  os  programas  dos  cursos 




Na  atividade  pedagógica  a  década  de  80  do  século  XIX  é  particularmente  notória  pela  atenção 
dispensada  ao  ensino profissional. Mais uma  vez  se  alvoraçaram os  espíritos de  alguns detentores do 
















anexo  nº  9  do  relatório  de  atividades  do  ano  letivo  1881‐1882  (documento  pertencente  ao  acervo  do  Arquivo 
Histórico do ISEP). 
 




Neste  contexto, a escola do Porto passou a  ter a  sessão  comercial, alterando deste modo a  sua 
denominação  para  Instituto  Industrial  e  Comercial  do  Porto.  Os  cursos  estavam  organizados  em 























os  serviços públicos,  tentou‐se  tirar desta nova organização o melhor proveito possível. A partir deste 
momento os  institutos  industriais  e  comerciais passam  a  limitar‐se  ao  ensino médio. Desaparecem  os 
cursos elementares e os pretendidos cursos especiais ou superiores324. 
A manutenção do ensino elementar após o estabelecimento das escolas industriais, só se justificava 
na cidade de Lisboa,  isto devido às distâncias e por não se  ter conseguido até à data  instalar nenhuma 
escola entre Xabregas e Alcântara. Porém, mesmo na capital estes cursos não foram muito procurados, a 
não  ser para o estudo do desenho. Os cursos elementares do comércio  também  saíram dos  institutos, 

























































industriais,  acrescidas da 10ª  cadeira – Desenho arquitectónico,  topográfico  e de minas,  lecionada por 
José Miguel d´Abreu (1850‐?), e da 13ª cadeira – Construções Civis (1ª parte)328. 
Com esta nova  reorganização a denominação da 7ª cadeira  foi  igualmente alterada, sendo agora 
dividida em duas partes: a) Mineralogia e petrografia geral e industrial e b) Geologia geral e industrial. O 
























da  Indústria). Nesta  foram  introduzidas algumas alterações ao nível das disciplinas331 e dos gabinetes e 
laboratórios de ensino prático existentes na escola, nomeadamente o Gabinete de Mineralogia e Geologia 
e  o  Gabinete  de  Metalurgia  e  Arte  de  Minas,  o  que  demonstra  uma  preocupação  em  reforçar  a 
componente prática do ensino. 
A  instalação  dos  estabelecimentos  de  ensino  prático  seria  feita  de  acordo  com  o  orçamento 
disponível. Estes eram dirigidos pelo professor da respetiva disciplina, com a concordância do diretor do 
Instituto, tal como já se tinha a verificado anteriormente332. 
A  inscrição  nas  cadeiras  de Mineralogia  e Metalurgia  foi mais  ou menos  constante  desde  1867 
(Quadro  29). Não  obstante  existem  alguns  anos  em  que  não  se  conhece  registo  de  inscrições  nestas 


































































































































































Salientamos que em 30 de  julho de 1898, Augusto  José da Cunha  formalizou a  reorganização do 
Instituto de Lisboa, instituindo um curso superior de indústria e outro de comércio, tendo como principal 
objetivo o alargamento do ensino técnico (SIMÕES et al., 2013). É referido na introdução ao diploma que 
a escola do Porto  teria  igualmente uma nova reorganização, a  ter  lugar em breve,  indo as reformas no 
mesmo sentido, facto que só veio a acontecer durante o regime de Sidónio Pais (ALVES, 2009:69). 
De  certo  modo,  pode  considerar‐se  que  a  criação  do  ensino  técnico  superior  pronuncia  o  fim 
definitivo  da missão  escolar  de ministrar  a  instrução  popular  que  caracterizava  as  duas  escolas  até  à 
criação da  rede de ensino  técnico de base em 1883, mas que em parte se conservara nas  reformas de 









ter  a duração de  seis meses, decorrendo  em  estabelecimentos  fabris do  Estado ou de particulares da 
especialidade  do  respetivo  curso.  Só  depois  de  terem  terminado  com  aproveitamento  no  respetivo 
tirocínio  é  que  era  passada  a  carta  ou  diploma.  Estes  realizavam‐se  segundo  indicações  do  Conselho 
Escolar do Instituto e de acordo com os diretores dos estabelecimentos 335. 
O ensino prático foi também, mais uma vez, bem evidenciado. Decretou‐se então que este deveria 
ter  o  máximo  desenvolvimento  possível,  sendo  ministrado  conforme  as  necessidades  de  cada 
especialidade. Este ensino deveria  ser professado nas  salas de estudo, gabinetes,  laboratórios, museu, 
escritórios e oficinas anexas ao  Instituto. No que dizia respeito aos trabalhos de campo, estes deveriam 
ser executados nas obras públicas, na  lavra de minas e em  visitas  a  fábricas,  construções,  alfândegas, 
navios  e  outros  estabelecimentos  públicos  e  particulares336,  prática  que  se  manteve  nas  décadas 
seguintes (fig. 45).   
                                                            














civil,  estradas  e  caminho‐de‐ferro,  hidráulica,  metalurgia  e  eletrotecnia.  É  de  ressaltar  que  esta 
necessidade de reforma já tinha sido mencionada no nº 5 do artigo 17º da Carta de Lei de 5 de junho de 
























































Mas as alterações e  reorganizações no ensino  industrial não  ficaram por aqui. Alguns anos mais 
tarde, estando‐se em plena ditadura de Sidónio Pais, com Alfredo de Magalhães na pasta da Instrução,foi 
também dada uma grande  importância à  instrução secundária, embora muitas medidas  tomadas nesta 
altura  não  tenham  saído  do  papel  devido  à  queda  do  regime,  na  sequência  do  assassinato  de  14  de 








regula  a  Lei  dos  desastres  no  trabalho;  o  Decreto  nº  4:351,  de  25  de  maio  de  1918,  que  concede 
prioridade à operacionalização de mecanismos e agentes de fiscalização do trabalho (NUNES, 2010). 





em  Portugal,  desde  o  século  XVIII,  a  sua  finalidade  e  linhas  gerais  de  reformação  do  ensino  técnico 
industrial e comercial, assim como o papel no estado no seu desenvolvimento. 
 
(…) O  ensino  industrial  deve  ter  por  fim: desenvolver  as  artes  e  as  industriais  próprias  dum país;  criar  operários 









O  seu  capítulo  VII  é  destinado  aos  Institutos  Industriais.  Ficou  assim  decretado  que  eram 
estabelecimentos de ensino técnico, destinados a formar auxiliares de engenheiros, chefes de indústria e 
condutores  de  trabalhos340.  Para  uma  conveniente  preparação  destes  profissionais,  organizou‐se  uma 
escola preparatória, com um curso de quatro anos. Esta escola tinha um caratér preparatório tanto para 



















passou  então  a  ser  ministrado  através  de  21  cadeiras,  regidas  por  21  professores  nos  gabinetes, 
laboratórios e oficinas anexas (Quadro 31)345. 
Deu‐se grande atenção ao ensino prático, pois este deveria ter o máximo de desenvolvimento, com 
programas  especiais,  ministrado  em  gabinetes  e  laboratórios  anexos  às  cadeiras  e  completado  com 
visitas, missões de estudo, trabalhos de campo, etc., tal como é sugerido no relatório que refere que o 
ensino  deve  fazer‐se  na  escola,  no  laboratório  e  na  oficina  recorrendo  à  lição,  à  demonstração  e  ao 
exercício346. 
Na  sequência do  referido Decreto  é publicado,  em 15 de  setembro de 1919, o  regulamento do 









papel  importante.  Na  área  em  estudo  destacamos  o  Laboratório  de  Mineralogia  e  Geologia  e  o 
Laboratório  de  Metalurgia,  os  quais  eram  dirigidos,  fiscalizados  e  conservados  exclusivamente  pelos 












































































No  mesmo  período  foi  também  criada  a  Comissão  de  Aperfeiçoamento  do  Ensino353,  à  qual 
incumbia  propor  ao  Conselho  Escolar  o  que  julgasse  conveniente  e  vantajoso  para  o  ensino  médio 
industrial,  tendo em vista as necessidades da vida prática354. Era  também sua atribuição  fazer a  ligação 
entre  os  alunos  do  Instituto  e  a  indústria,  facilitando  aos mesmos  os  seus  tirocínios  e  às  indústrias  a 
possibilidade  de  encontraram  indivíduos  devidamente  habilitados.  Faziam  também  “propaganda”  ao 
ensino  industrial,  demonstrando  assim  quais  eram  as  vantagens  para  o  nosso  país  da  existência  de 
diplomados com cursos médios industriais355. 




Os  cursos  industriais  que  foram  inicialmente  valorizados,  voltaram  a  ser  despromovidos,  ao 
contrário dos do comércio que se mantiveram. Desta  forma, o  título académico de Engenheiro Auxiliar 
que era atribuído a qualquer  indivíduo diplomado nos cursos especiais do  instituto ou equivalente357, e 
que substituiu o de Auxiliar de Engenheiro  (fig. 46),  foi mais uma vez alterado, em 1926, pelo  título de 
Agente Técnico de Engenharia, no Decreto nº 11:988. 
Com  efeito, depois de  terem  sido  estudadas  as  reclamações  académicas, os  títulos  foram  todos 
revistos  neste  diploma.  Era  conferido  o  título  de  Agente  Técnico  de  Engenharia  aos  diplomados  de 
qualquer curso de ensino técnico industrial médio358. 
A  título  transitório  foi mantida a designação de Engenheiro Auxiliar aos diplomados a que  foram 





























































foi  publicado  o Decreto  nº  20:328  com  o  objetivo  de  estabelecer  uma  nova  codificação  dos mesmos 
princípios com o fim de corrigir certas deficiências, vícios, incongruências e anomalias da legislação, que a 
experiencia  tem  relevado360.  Foram,  então,  introduzidas  profundas  reformas  nas  estruturas  principais 
deste  ensino, definindo de  forma  clara  a  finalidade dos  institutos médios,  industriais  e  comerciais, de 
forma que a sua utilidade não viesse a ser posta em causa. Note‐se que este Decreto  foi publicado em 















Deste modo,  passou‐se  a  adotar  a  denominação  de  Condutor,  passando  os  alunos  do  curso  de 
Construções, Obras Públicas e Minas a ter o título profissional de Condutor de Obras Públicas e Minas362. 
O plano curricular foi igualmente alterado e a duração dos cursos passou novamente a ser de quatro anos 






8  grupos,  para  efeitos  pedagógicos  e  de  recrutamento  do  pessoal  docente,  do  qual  destacamos  o  6º 
grupo composto pela 6ª cadeira  ‐ Mineralogia e Geologia  (dois anos),  lecionada por Celestino da Costa 
Maia,  pela  21ª  cadeira  ‐  Tecnologia  e  preparação  mineira,  lecionada  por  Custódio  Ferreira  da  Costa 







Geológicos,  do  Ministério  do  Comércio  e  correlativas  do  Ministério  das  Colónias367.  O  ensino,  tanto 














































































adequada  experiência  prática,  transitarem  para  as  de  grande  dimensão.  Os  seus  conhecimentos  não 
necessitavam de  ser  tão profundos e variados como os dos engenheiros. A  sua educação  teria que  ser 
mais técnica do que era naquela altura, sugerindo mesmo que toda a educação científica que não fosse 
importante  para  a  sua  educação  profissional  fosse  suprimida.  Assim  o  agente  técnico  devia  ser 
especialmente  o  engenheiro  de  fundo  de  mina  e  o  respetivo  curso  devia  ser  organizado  visando  tal 
finalidade (MENDES, 1931:5‐7). 
Decorridos dois anos e perante a  situação vivida no ensino  comercial372 no Porto, é publicado o 
Decreto  nº  22:739,  que  extingue  o  Instituto  Superior  do  Comércio  do  Porto.  Como  consequência,  as 
seções industrial e comercial voltam a funcionar separadamente, constituindo, respetivamente o Instituto 
Comercial do Porto e o  Instituto  Industrial do Porto373  (MAGALHÃES, 1945:15‐16), denominação que se 
manteve até ao ano de 1975. 
Com  esta  alteração  o  ensino  teórico  e  prático  no  Instituto  Industrial  do  Porto  passou  a  ser 
ministrado por 13 professores e 13 assistentes, distribuídos por oito grupos (o 6º grupo manteve os dois 
professores  e  os  dois  assistentes),  como  estava  estipulado  anteriormente,  e  coadjuvados  por 
preparadores.  O  Laboratório  de  Mineralogia  manteve‐se  como  estabelecimento,  com  um  preparador 
associado374. 
Quanto à Lei nº 2:025 de 19 de junho de 1947, esta pré‐determinou as bases do ensino  industrial 
em  Portugal,  ajustando‐o  à  realidade  do  pós‐guerra  e  às  necessidades  crescentes  de  mão‐de‐obra 
especializada para as colónias, cujo fomento foi um imperativo do Estado Novo desde os anos 30 e estava 
em constante crescimento. 
No  que  dizia  respeito  aos  Institutos  Industriais  e  Comerciais  (Base  XIII),o  diploma  em  questão 
confirmou  o  estabelecido  em  1931,  estipulando  que  os  Institutos  de  Lisboa  e  Porto  se  destinavam  a 







problema  geral  do  ensino  em  Portugal,  optando‐se  pelas  soluções  mais  cómodas  em  detrimento  das  mais  evidentes.  A 
instrução comercial não comportava a existência de dois estabelecimentos de ensino superior. Em 1918, aquando da separação 
das secções  industrial e comercial (fusão que se tinha verificado em 1886) passou a existir o Instituto Comercial do Porto e o 













um  ou  dois  semestres,  sendo  admitidos  para  sua  frequência  os  agentes  técnicos  com  a  habilitação 
correspondente377. 
Estas alterações vigoraram até 1950, data em que o Ministério da Educação Nacional, Direção‐Geral 
























O Decreto nº  38:032 determinou, por  sua  vez, o novo  regulamento dos  Institutos  Industriais. A 




Figura  48. Quadro  representativo  da  organização  do  curso  base  de  Construções  Civis  e Minas,  estabelecido  no 
Regulamento publicado em 4 de novembro de 1950 e professado no Instituto Industrial do Porto. 
 
O ensino devia  ser  teórico, prático e oficinal,  tendo  como objetivo conferir aos  seus alunos uma 
sólida  preparação  científica  e  uma  prática  das  operações  associadas  às  suas  futuras  profissões. Deste 
modo o ensino teórico era ministrado por 37 cadeiras, o ensino prático ministrado nas aulas práticas de 
17 cadeiras, entre elas a 24ª cadeira – Prospeção e Exploração de Minas, e nos  laboratórios, como o de 


























estudo  o  denominado  Agente  Técnico  de  Engenharia  Civil  e  Minas386.  É  de  salientar  que  aos  alunos 
extraordinários que adquirissem a habilitação de todas as cadeiras e trabalhos ministrados nos institutos 
relativos a máquinas, a eletricidade, a construções civis e minas ou a análise química e que realizassem o 
respetivo  tirocínio  nas  condições  fixadas  pelo  regulamento  podiam  ser  conferidos  diplomas  especiais, 
entre eles, o de Técnico de Minas387. 
Um outro diploma  importante  foi publicado em 1973, desta  feita  já no âmbito das  reformas de 




A  educação  nacional  visa  a  formação  integral  dos  portugueses,  preparando‐os,  pela  valorização  das  faculdades 
espirituais e físicas, para o cumprimento os seus deveres morais e cívicos e a realização das finalidades da vida. (…)388 























A  democratização  do  ensino  exige  uma  remodelação  das  actuais  estruturas  escolares  que  são  reflexo  de  uma 
situação hierarquizada, antidemocrática e imobilista. 
Exemplo  flagrante  desta  realidade  são  as  escolas médias,  em  que  a  uma  população  escolar,  de  um modo  geral 
oriunda  de  classes  menos  favorecidas  do  que  as  que  entram  na  Universidade,  era  ministrado  um  ensino 




Assim, e com o propósito de pôr fim a esta situação,  julgou‐se conveniente a reconversão dos  institutos  industriais 
em escolas superiores, que passam a ser designadas por institutos superiores de engenharia (…). 
Foram vários os argumentos  referidos para a  reconversão dos  Institutos  Industriais em  Institutos 
Superiores. Pretendia‐se corrigir defeitos e  injustiças flagrantes e criar bases corretas que permitissem a 




(…)  são  escolas  de  longo  passado  que  formaram  gerações  de  profissionais  que,  indiscutivelmente,  têm  dado 
fundamental contributo para o desenvolvimento da industria Portuguesa (…). 
É  a partir desta  altura que os diplomados passam  a  ter equiparação dos  seus diplomas  ao  grau 




desde  logo,  a  estes  alunos  entrarem  com  confiança  no mundo  do  trabalho392. Os  Institutos  passaram 
assim,  a  partir  desta  data,  a  ser  escolas  de  nível  universitário,  dotadas  de  autonomia  jurídica  e 
administrativa393. 
A organização do ensino do bacharelato era feita por especialidades com duração mínima de três 
anos, as quais podiam  ser organizadas por  semestres. Os diretores  teriam que,  imediatamente após a 
publicação  deste  Decreto‐Lei,  organizar  o  ensino  nestes  moldes394.  O  restante  texto  é  dedicado  às 
instalações, às  receitas, às condições de acesso, organização de planos de estudo, do pessoal docente, 
administrativo, auxiliar e mestres. Com este salto qualitativo no ensino superior técnico em Portugal, os 












Após  160  anos,  com  um  percurso  longo  mas  pleno  de  reformas  e  de  inovações,  os  cursos 































Não  obstante  as  inúmeras  mudanças  de  denominação,  de  planos  curriculares  e  até  de  título 




de maciços  rochosos  e  terrosos,  de  exploração  de  recursos  geológicos  e  de  proteção  ambiental)  que, 
presentemente,  persiste  numa  sábia  combinação  entre  academia  e  meio  empresarial.  Este 
enquadramento singular coloca o curso a par, mas de  forma diferenciada, com os cursos universitários 














públicas  após  a  obtenção  dos  seus  diplomas?  Terão  sido  uma  mais‐valia  para  o  incremento  da 
industrialização e no desenvolvimento económico e, neste caso mais concreto, no desenvolvimento da 
mineração, substituindo os técnicos estrangeiros? Os conhecimentos adquiridos estavam de acordo com 
a  realidade nacional? Os  alunos dos  Institutos  eram preteridos ou não  em  relação  aos que  saíam das 
Academias Politécnicas e, posteriormente, das Universidades? 
Nas  primeiras  décadas  de  funcionamento  da  escola  e  em  virtude  da maior  parte  dos  alunos  já 
possuírem  uma  profissão  definida  e  só  terem  frequentado  uma  ou  duas  disciplinas  na  escola  para 
aperfeiçoar a sua arte, pensamos que esse impacto não terá sido muito notório. 
Só após a reforma de 1864 é que começa a haver alunos a concluir os seus estudos, com aprovação 
a  todas  as  cadeiras  dos  planos  curriculares  dos  cursos  em  que  se  encontravam  inscritos,  obtendo  as 
denominadas, na época, cartas de capacidade. 
O  número  de  diplomas  legislativos  publicados  durante  este  período  demonstra  também  a 
constante de necessidade de  ir adequando este ensino396 às  realidades  sociais e económicas nacionais 
assim como a instabilidade politica vivida em Portugal, com a sucessão de golpes, revoluções e mudanças 
de governo, tal como descrito no capítulo III. 
Conseguindo  delinear  no  intervalo  de  desenvolvimento  do  ensino  industrial  em  Portugal  que 
medeia  entre  a  Regeneração  e  a  implantação  da  República,  podemos  identificar  dois  períodos 
consecutivos: o primeiro que engloba as primeiras reformas centradas no ensino  industrial e que passa 
pelas  iniciativas de Fontes Pereira de Melo  (30 de dezembro de 1852), de  João Crisóstomo de Abreu e 
Sousa  (20 de dezembro de 1864) e de  Joaquim Tomás Lobo Ávila, Duque de Loulé  (30 de dezembro de 
1869) e o segundo que foi responsável por uma tentativa de generalização deste tipo de ensino, como por 
exemplo  a  criação  efetiva  de  uma  rede  de  escolas  industriais,  que  passou  sobretudo  pelas  iniciativas 
legislativas de António Augusto de Aguiar (6 de maio de 1884), de Emídio Júlio Navarro (23 de fevereiro 
de 1888), de João Franco (8 de outubro de 1891) (ALVES, 2003), de Bernardino Luís Machado Guimarães 












































Academia  de  Marinha  e  Comércio.  No  entanto,  a  própria  argumentação  da  proposta  foi  usada  pelo 
Governo para justificar a extinção do curso398. 





para  reger  a  referida  cadeira,  no  ano  letivo  de  1838/1839,  foi  Francisco  José  Martins  Giesteira 
(BASTOS,1987:204), ficando conhecido como o primeiro lente de Mineralogia e Geologia399, na cidade do 
Porto400. 
Após  a  publicação  do  decreto  de  criação  do  ensino  industrial,  foi  necessário  organizar  toda  a 
estrutura para que a Escola  Industrial do Porto  fosse uma  realidade. Várias questões pertinentes e de 
ordem  logística  teriam  que  ser  resolvidas,  entre  as  quais  a  do  edifício  para  instalação  da  escola,  a 
contratação do corpo docente, etc. 
Apesar  da  Escola  Industrial  do  Porto  ter  sido  criada  em  1852,  como  vimos  anteriormente,  a 
atividade letiva regular só começou, na realidade, no ano letivo de 1854‐1855. Durante este intervalo de 
quase  dois  anos  letivos,  o  diretor  interino  José  de  Parada  e  Silva  Leitão,  nomeado  para  o  cargo  pelo 
Decreto de 4 de agosto de 1853 (fig. 50), teve por tarefas principais organizar as estruturas da escola e 
elaborar um orçamento para o seu primeiro ano de funcionamento efetivo401. 
Uma  outra  tarefa  importante,  sem  a  qual  seria  de  todo  impossível  colocar  a  escola  em 
funcionamento, consistia no provimento dos lugares de lente para as diversas cadeiras402. Neste sentido, 
o corpo docente da Escola Industrial do Porto foi constituído por alguns homens influentes na cidade do 
Porto,  com  uma  formação  sólida  e  com  experiência  na  área  do  ensino,  visto  que,  alguns  deles  eram 
igualmente docentes na Academia Politécnica do Porto403. 
Porém,  nesta  época  ainda  pioneira  no  ensino  das  ciências  em  Portugal,  existia  uma  certa 













































Os  programas  dos  concursos  foram  publicados  no  Decreto  de  9  de  setembro  de  1853.  Os 
candidatos  teriam  que  entregar  os  seus  requerimentos  devidamente  documentados,  endereçados  ao 
diretor  da  Escola  na  Secretaria  da Academia  Politécnica. As  nomeações  tinham  o  prazo  de  dois  anos, 
sendo que no  fim desse prazo eram nomeados definitivamente caso  tivessem provado a sua aptidão e 

















Ministerio  das  Obras  Publicas, 
















Em  1869  alteram‐se  ligeiramente  as  diretrizes,  havendo  uma  maior  elasticidade  na  dotação  de 
docentes  para  os  institutos  industriais  e  prevendo‐se  apenas  que  cada  cadeira  fosse  regida  por  um 
professor  vitalício.  Todavia,  o  primeiro  provimento  dos  lugares  seria  temporário  e  de  tirocínio  com  a 
duração  de  dois  anos.  Terminado  o  prazo  referido,  o  Conselho  Escolar  consultava  a  tutela  para  o 
provimento definitivo do docente, ou para pedir autorização para a abertura de um novo concurso406. 
Com  estas  medidas,  o  governo  tentou  credibilizar  o  ensino  industrial,  garantindo,  ao  mesmo 









verdadeiros  destinatários  (ALVES,  2003:93),  ou  seja,  a  alunos  oriundos  de  fora  dos  grandes  centros 





permanentes  do  nosso  ensino,  a  falta  de  capacidade  dos  sucessivos  governos  para  as  resolverem,  o 
enfeudamento da ação governamental a grupos sociais defensores de causas cuja legitimidade se punha 
em  dúvida  e  as  reformas  sucessivas  do  ensino  em  tão  curto  período  de  tempo  tornavam  impossível 
apreciar  as  suas  supostas  virtudes  ou  fundamentar  convenientemente  as  críticas  que  as  repudiavam 
(CARVALHO, 2001:624). 




orçamento apresentado.  Segundo o mesmo, as despesas  foram  reduzidas ao mínimo, mas de  forma a 
permitir que a escola começasse a funcionar de uma forma regular e com utilidade para o público, sem 
ter grandes encargos. 
Como  o  Conselho  Escolar  ainda  não  estava  constituído  nesta  altura,  Parada  Leitão,  o  diretor 
interino,  tomou  algumas  diligências  urgentes  para  que  este  estabelecimento  de  instrução  popular 
estivesse,  com  brevidade,  em  pleno  funcionamento.  Uma  delas  foi  o  pedido  de  autorização  para  se 
iniciarem  as  obras  em duas  salas no  edifício da Academia  Politécnica, de  forma nelas  funcionarem  as 
aulas teóricas da escola recém‐criada. 
Em março de 1854, após o provimento de todos os lugares de professor necessários, foi finalmente 
constituído  o  Conselho  Escolar.  O  diretor  interino  achou  não  dever  continuar  as  suas  diligências 
independentemente  deste  órgão  administrativo,  mesmo  porque  havia  trabalhos  que  só  ao  Conselho 
Escolar competiam. O passo  seguinte  tomado nesta etapa de  instalação do estabelecimento de ensino 
consistiu na elaboração do regulamento da escola, passando‐se depois para os programas dos cursos 407. 
Esta primeira fase, que definiríamos de 1853 a 1856, foi  importante no sentido de todas as bases 





















instrumentos e  aparelhos,  considerados pelos  lentes  como  indispensáveis para o ensino experimental. 
Foram‐se estabelecendo prioridades, visto que a escola não conseguia  comportar  tais despesas na  sua 
totalidade. 
Em 1864 o ensino  industrial sofre a sua primeira grande reforma. Os programas das cadeiras, que 
eram  regularmente  revistos,  tiveram  neste  período  uma  grande mudança,  no  decurso  da  qual  foram 
introduzidas  novas  disciplinas,  reestruturadas  outras,  criados  novos  cursos  e  novos  gabinetes  e 
laboratórios de ensino prático. Estas alterações só entraram efetivamente em vigor no ano de 1867, com 




âmbito  do  ensino  industrial. Mas  as  reformas  não  se  esgotaram  por  aqui,  visto  que  os  anos  90  e  os 
primeiros  anos  do  século  XX  também  são  marcos  importantes,  fruto  da  evolução  natural  do  tecido 






















para além da sua  jubilação  (SIMÕES et al., 2013). As suas opções  foram adotadas  igualmente na Escola 
Politécnica de Lisboa e na Academia Politécnica do Porto (FERREIRA, 1990:255‐256). 
Até 1836, a Mineralogia e a Zoologia eram ensinadas em  conjunto na  Faculdade de  Filosofia da 

















formular  o  programa  para  o  concurso  do  novo  docente,  composta  pelos  professores  Vieira  Pinto, 
Agostinho Vieira e José Guilherme412. 
























Execução  de  um  trabalho  prático,  segundo  a  índole  da  cadeira,  no  tempo  que  fosse  posteriormente 


















Todavia, o  concurso não decorreu  com  a  rapidez  desejada  e  acabou por  ser  adiado para o  ano 


















Os  candidatos  foram  divididos  em  duas  turmas,  por  ordem  de  inscrição.  Posteriormente 














provimento  do  lugar  de  lente  proprietário  da  sétima  cadeira  do  Instituto  Industrial  do  Porto,  30  de  abril  de  1879,  fl.  62 
(documento pertencente ao Arquivo Histórico do ISEP). 













seguindo‐se  um  interrogatório  pelos  dois  membros  do  júri,  nomeadamente  João  Batista  Schiappa  de 
Azevedo e Agostinho da Silva Vieira426. A segunda prova oral versou sobre o ponto “História natural das 
principais  gangas  dos  jazigos  metalíferos”,  igualmente  com  a  duração  de  uma  hora  e  com  posterior 
interrogatório  do  júri427.  Ainda  durante  o  mês  de  dezembro  de  1880  o  referido  candidato  fez  a  sua 
dissertação, tendo abordado o tema “Influência da atmosfera e da vida na formação das rochas”428. 
























lugar de professor proprietário da  sétima cadeira do  Instituto  Industrial do Porto, 9 de dezembro de 1880,  fl. 82  (documento 
pertencente ao Arquivo Histórico do ISEP). 
429 Idem, ibidem, fl. 15. 
430 Cf.  Livro de  termos das votações,  sobra e mérito absoluto dos  candidatos admitidos aos  concursos,  Instituto  Industrial do 
Porto, 1 de dezembro de 1880, fl. 1 (documento pertencente ao Arquivo Histórico do ISEP). 













este  período  nota‐se  um  grande  impulso  no  ensino  desta  área,  pautado  pela  aquisição  de  material 






















Estes  docentes  tinham  a  competência  de  dirigir  os  estabelecimentos  anexos,  promovendo  a 
conservação  das  respetivas  coleções  de  estudo  e  a  aquisição  dos  objetos  necessários  para  se 
completarem e aperfeiçoarem as tarefas de ensino. Competia‐lhes também, dirigir as visitas de instrução 
prática dos alunos e desempenhar as missões  industriais que  lhes fossem  incumbidas durante o período 















Doutor  em  Filosofia  Natural  pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  da  Academia  Politécnica  (SERRA, 
1989:26), sócio do Instituto de Coimbra e da Sociedade de Instrução do Porto, o qual tomou posse como 
lente catedrático em 4 de março de 1887. 
Por  fim, Manuel  Rodrigues Miranda  Júnior  ficou  como  lente  catedrático  adstrito  à  16ª  cadeira, 
designada de Arte de Minas e Metalurgia, tomando posse em 24 de fevereiro de 1887. 




































Com esta  reorganização  José Diogo Arroyo  ficou com a 7ª cadeira, desta  feita  repartida entre a) 
Mineralogia e Petrografia geral e  industrial e b) Geologia geral e  industrial 443, tomando posse em 10 de 
outubro de 1891. Manuel Rodrigues Miranda Júnior tomou posse da 12ª cadeira, também repartida em a) 










seu  currículo  constava  também aprovação nos exames de  todas as disciplinas da  seção de Filosofia da 




Em  1905  voltou  a  ocorrer  uma  grande  reforma  no  Instituto  do  Porto,  no  decurso  da  qual  a 
organização das disciplinas sofreu novas modificações significativas. A proposta de alteração baseou‐se na 
necessidade  de  otimizar  a  organização  da  escola do  Porto,  adequando  o  ensino  às  exigências  da  vida 
comercial  e  industrial  da  altura446.  Esta  organização  baseou‐se  na  reforma  do  Instituto  Industrial  e 
Comercial  de  Lisboa  decretada  em  30  de  junho  de  1898  e  considerou‐se  que  melhoraria 
consideravelmente este tipo ensino. 
A partir desta altura passaram a existir as  seguintes disciplinas: 7ª  cadeira – 1ª parte  ‐ Botânica 










modificaram‐se algumas  cadeiras e  reorganizaram‐se os  cursos,  suprimindo‐se a  classe dos alunos  livres e as  lições  teóricas 






É  interessante  notar  aqui  o  interesse  crescente  pelos  territórios  coloniais  e  seus  recursos, 
particularmente  fomentado  pela  tutela,  nomeadamente  os  localizados  em  África,  em  detrimento  do 
Brasil, considerados na época economicamente mais rentáveis (BRANDÃO, 2008:285). 
António de Sousa Magalhães Lemos (1855‐1931) foi o docente responsável pela 7ª cadeira. Médico, 
natural de  Felgueiras,  tomou posse  como  lente  catedrático do  Instituto nesta data. Na  regência da 8ª 










alguns  trabalhos  importantes,  nomeadamente  “A  Botânica  nos  Liceus”447  e  exerceu  alguns  cargos 
públicos,  como  por  exemplo  naturalista  adjunto  de  Botânica  e  assistente  de  Sciencias  Biológicas  na 
Faculdade de Sciencias da Universidade do Porto e professor no  liceu Alexandre Herculano. Esta cadeira 

























22ª  ‐  cadeira  – Mineralogia  e Geologia;  23ª  ‐  cadeira  –  Tecnologia minerometalúrgia;  24ª  ‐  cadeira  – 
Prospeção e exploração de minas. 
Em 1951 tomam posse como professores ordinários provisórios do 6º grupo Augusto Nascimento 
Nunes  da  Fonseca  Júnior  e  Quirino  José  Salgueiro  Machado,  não  se  especificando  no  termo  qual  a 
disciplina  que  lecionavam.  A  referência  a  Quirino  José  Salgueiro  Machado  como  professor  ordinário 































as  disciplinas  correspondentes  passaram  a  existir  no  Instituto  Industrial  do  Porto,  houve  sempre  um 
esforço para que estas funcionassem com regularidade, embora muitas vezes o número de alunos fosse 
                                                            


















de  grande  importância  histórica.  Esta  herança  ilustra  o  esforço  em  superar  as  próprias  dificuldades  e 
limites, num  contexto de  certo modo desfavorável  face a uma  localização na periferia de uma Europa 
industrializada, o que justificava algum retardamento na introdução de novas ideias científicas, bem como 
de novos métodos de exploração e produção industrial. 
Os  docentes  do  Instituto  tiveram,  sem  dúvida,  um  papel  preponderante  na  atualização  dos 
currículos das disciplinas. Várias são as referências a missões por eles efetuadas no estrangeiro (fig. 57), 







A  multiplicidade  de  informações  a  que  os  docentes  tiveram  acesso  e  a  existência  de  contatos 
regulares  com  firmas  de  equipamentos  e  instituições  congéneres  europeias,  foram  fatores  da  maior 
importância para o desenvolvimento do ensino industrial em Portugal, mantendo a escola do Porto como 
estabelecimento  de  referência,  principalmente  no  Norte  do  país,  a  par  das  escolas  industriais,  que 
conferiam olecionavam grau de ensino anterior. 






contexto  foi  necessário  atravessar  um  período  inicial  em  que  Portugal  carecia  de  professores 
especializados,  capazes  de  responder  aos  novos  requisitos  técnicos  do  ensino.  A  contratação  de 
professores estrangeiros foi uma das soluções encontradas, à semelhança do que já tinha acontecido no 
século XVIII quando o Marquês de Pombal promoveu a contratação de mestres  italianos para o Colégio 
dos  Nobres  (CARVALHO,  2011:448‐451),  que,  posteriormente,  foram  lecionar  para  a  Universidade  de 
Coimbra. 
A  escola  do  Porto  talvez  tenha  beneficiado  com  o  facto  de  partilhar  o  mesmo  edifício  com 
Academia  Politécnica  do  Porto,  o  que  facilitou  as  contratações  iniciais  do  seu  corpo  docente.  Nesta 
conjuntura  favorável, não deve  ser esquecido o primeiro diretor  interino, Parada Leitão, personalidade 
conhecedora das carências e das necessidades que o ensino industrial tinha na altura da sua criação. 
Após 1864 o panorama alterou‐se, passando a contratação do corpo docente a  ser um processo 
mais  organizado,  sendo  da  responsabilidade  do  Conselho  Escolar  a  elaboração  dos  programas  dos 
concursos.  A  cada  reforma  do  ensino  a  categorização  do  corpo  docente  foi  sendo  sujeita  a 




do nosso país, principalmente na  segunda metade do  século XIX, onde muito havia para  fazer  a nível 
tecnológico. Volvidos mais de 160 anos sobre a sua  fundação, a Escola continua a seguir uma vertente 
profissionalizante  muito  marcada  e  sempre  direcionada  para  as  necessidades  do  mercado  e,  assim, 





Os  planos  curriculares  ou  programas  eram  da  responsabilidade  dos  docentes  das  cadeiras  e 
estavam bem delineados e descritos exaustivamente, o que nos permite compreender o que se pretendia 



































Em  1886,  com  a  reforma  do  ensino  industrial  que  veio  alterar  a  denominação  das  disciplinas, 
















indústrias  e das  construções  (fig. 60)  em que eram  abordados  vários  temas  transversais, mas  julgados 





























































































Envenenamentos  comuns  em  muitas  indústrias.  ‐  Emanações  carbónicas.  ‐  Emanações  sulfurosas.  ‐ 
Emanações sulfúricas. ‐ Vapores nitrosos. ‐ Vapores de ácido azótico. ‐ Ácido sulfídrico. ‐ Ácido cianídrico. ‐ Sulfureto 















Escolha do terreno, suas condições e corretivos.  ‐ Exposição, seus  requisitos.  ‐ Materiais de construção, sua 










Esgotos.  ‐  Especiais  sistemas  de  remoção.  ‐  Natureza  e  diâmetros  dos  canos.  ‐  Condições  a  que  devem 
satisfazer e precauções a tomar.  ‐ Diferentes sistemas de  ligação entre os canos do edifício e o ramo particular do 
esgoto da rua. ‐ Lavagem, ventilação e desinfeção. 

































































Minérios de  ferro.  ‐ Processos por  via  seca: processo alemão  e processo  inglês.  ‐ Método  volumétrico por 
oxidação: a) pelo permanganato de potassa; b) pelo bicromato de potassa. 
Método  volumétrico  pela  redução  pelo  hipossulfito  de  soda.‐ Determinação  de  substâncias  estranhas  que 
acompanham os minerais de ferro: carbono, silício, enxofre, fósforo, manganês, cobre e arsénico. 
Minérios de cobre.  ‐ Processos por via seca: alemão e  inglês.  ‐ Processos por via húmida: a) precipitação no 
































































































































































































































































































Da  reforma  do  ensino  industrial  de  1891,  que  mais  uma  vez  alterou  toda  a  organização  das 
disciplinas, como  já vimos no ponto anterior, não encontramos qualquer  referência aos programas das 
novas disciplinas. Estas viram os seus nomes modificados, mas os docentes continuaram a ser os mesmos, 
nomeadamente,  José Diogo Arroyo na Mineralogia  e Geologia  e Manoel Rodrigues Miranda  Júnior na 























































































































































































Elementos.  ‐  Sulfuretos  e  compostos  semelhantes.  ‐  Compostos  oxigenados  dos  elementos.  ‐  Cloretos  e 
fluoretos.  ‐ Nitratos  e  carbonatos,  etc.  ‐  Sulfatos,  cromatos,  etc.  ‐  Sulfatos  hidratados.  ‐Aluminatos  e  ferratos.  ‐ 

















substancias  acarreadas  para  o  mar  em  dissolução  nos  rios.  Formação  de  cavernas.  Abatimento  de  cavernas 
subterrâneas. 
























A 11ª  cadeira, Metalurgia,  Legislação Mineira, Arte de Minas e Topografia  subterrânea  (fig. 69), 












































































F  –  Fabrico  do  aço  e  fornos  elétricos.  Condições  atuais  deste  fabrico.  Produção  de  aços  especiais.  Exame 
microscópio dos aços. 












































barato na época de produzir  aço  através do  ferro  fundido:  a  chave deste método é a explosão de  ar que passa 



























Desmontes: a) por meio da  ferramenta usada geralmente nas  terraplenagens, b) por meios auxiliares,  tais 
como a água, o fogo e os diversos explosivos, c) pelos aparelhos mecânicos. 







Extração.  Limite  dos  motores  animados.  Motores  hidráulicos,  casos  em  que  podem  ser  aplicados  e  sua 
instalação. Motores a vapor, condições a que tem de satisfazer no serviço de extração, seus diversos tipos. 
Órgãos de  transmissão, a saber:  tambores, bobinas, polias e principalmente cabos de extração metálicos e 








Circulação dos operários nos poços: escadas  fixas, sua  instalação e  influência sobre a saúde e  trabalho dos 
operários.  Circulação  nos  baldes  e  cubas,  seus  perigos  e  inconvenientes.  Escadas móveis  ou  Farkunste  simples  e 







Ventilação. Necessidades  da  renovação  do  ar  nas minas.  Causas  de  viciação  nos  trabalhos  subterrâneos. 
Presença do grisú, estudo desse gás. Ventilação natural, casos em que pode ter lugar. 
Distribuição  do  ar  no  interior  das  minas,  meios  de  medir  a  velocidade  da  corrente  de  ar,  anemómetros 
diversos. Manómetros e modos de avaliar a variação da pressão. Ventilação artificial, processos vários de a produzir. 
Ventiladores, volumogénicos e deprimogénicos, teoria de uns e outros, comparação de efeitos e instalação e cálculo. 
Iluminação, a) por  lâmpadas ordinárias, b)  lâmpadas de segurança, seus diversos tipos de uso, c)  lâmpadas 
elétricas portáteis. Iluminação elétrica por meio de focos fixos. Regulamento. Acidentes nas minas. Causas diversas, 































Diversos  modos  de  representação  dos  trabalhos  de  minas.  –  Plantas.  –  Cortes.‐  Escalas.  ‐  Legendas 
explicativas (duas lições). 
II 



















Mineralogia, minerais, propriedades dos minerais:  essenciais  e  secundários,  escolares  e  vetoriais. Minerais 
cristalizados  e  amorfos.  Homogeneidade.  Definição  do  cristal.  Figuras  cristalinas.  Lei  da  constância  do  ângulo. 
Goniómetros  de  aplicação  e  de  reflexo.  Homologia.  Formas  simples  e  compostas,  abertas  e  fechadas.  Série 
cristalográfica. Formas fundamentais e derivadas. Simetria (centro, eixo e planos). Lei da racionalidade. Parâmetros 
das  faces,  relação  axial  e  notação  cristalográfica  de Miller. Definição  dos  sistemas  cristalinos.  Classe  e  simetria. 
Sistema cubico: classe holoédrica, leis da meroedria, principais classes e meroédricas. Sistema hexagonal: principais 
classes de  simetria. Sistema  tetragonal: principais  classes de  simetria. Sistema ortorrômbico: principais  classes de 
simetria.  Sistema  monoclínico:  principais  classes  de  simetria.  Sistema  triclínico:  principais  classes  de  simetria. 
Agrupamento  de  cristais;  regulares  e  irregulares.  Maclas.  Hábito  dos  cristais.  Formas  irregulares  dos  minerais: 
internas e externas. Propriedades organoléticas dos minerais: cheiro, gosto, tato. Propriedades físicas dos minerais: 
elasticidade,  coesão  e  clivagem,  dureza,  tenacidade,  setilidade,  fusibilidade,  piroeletricidade,  magnetismo, 
biforecência,  fluorescência.  Densidade.  Propriedades  químicas  dos  minerais:  isomorfismo  e  polimorfismo. 
Pseudomorfoses.  Análise  dos minerais:  ensaios  pirognósticos  e  por  via  húmida. Uso  das  tábuas  de  Kobell  e  das 





II Classe –  compostos de enxofre,  selénio,  telúrio, arsénio, antimónio e bismuto  (sulfuretos, etc.),  rosalgar, 






















Classificação  das  rochas:  eruptivas  (granitos,  sienitos,  dioritos,  pórfiros  e  basaltos),  sedimentares  (grés, 
conglomerados,  argilas,  calcários), metamórficas  (principais  xistos  cristalinos). Geo‐história  –  idade  dos  terrenos 
sedimentares. Características litológicas e paleontológicas. Classificação resumida dos terenos sedimentares; 
2ª Parte 
I Mineralogia –  constituição geral da  terra: atmosfera, hidrosfera,  litosfera e barisfera. Rochas  : eruptivas, 
sedimentares  e  metamórficas.  Elementos  minerais  constitutivos  das  rochas:  feldspatos,  feldspatoides,  micas, 
piroxenas,  anfíbolas,  peridoto,  silicatos  acessórios,  silicatos  de  metamorfismo,  titanatos,  óxidos,  sulfuretos, 
carbonatos, sulfatos, fosfatos, sais haloides e elementos. 
II  Litologia  ‐  rochas  eruptivas:  magmas,  sua  consolidação  e  cristalização.  Elementos  constituintes  destas 
rochas e seu modo de associação  (textura). Classificação das  rochas eruptivas  (Fouqué e Michel Lévy). Estudo das 
principais  famílias:  granitos,  sienitos,  nefelínicos,  dioritos,  gabros,  gabros  nefelínicos,  ijolitos  e  peridotitos. 
Meteoritos.  Rochas  sedimentares:  sua  origem.  Rochas  sedimentares  de  origem  elástica:  sedimentares  móveis  e 
consolidados (brechas, conglomerados, pudins, arcosos, grauvaques, grés e quartzitos). Xistos. Rochas sedimentares 






Geotectónica  –  fácies  geológica  das  rochas  eruptivas:  maciço,  capas,  torrentes,  filões,  filões  camadas  e 
lacólitos.  Designação  das  rochas  eruptivas.  Fáceis  geológicas  das  rochas  sedimentares:  estratificação  e  fósseis. 
Deslizamentos dos estratos, suas coordenadas geológicas. Fácies geológicas das rochas metamórficas; Geodinâmica 
‐  ciclo  dos  fenómenos  geológicos.  O  ar,  a  água  e  os  seres  vivos  como  agentes  geológicos.  Ação  dos  agentes 
geológicos internos: vulcanismo, vulcões em Portugal, movimentos sísmicos, orogenia. 
Geo‐história  –  idade  relativa  dos  terrenos  sedimentares.  Continuidade  na  disposição  dos  sedimentos  e  na 


















Génese  dos  Jazigos  minerais:  Elementos  geométricos.  Acidentes  dos  jazigos  e  usas  causas.  Jazigos  de 
combustíveis  fósseis,  ferro,  cobre,  zinco,  chumbo,  ouro  prata,  estanho,  arsénio,  antimónio,  cromite,  manganés, 
volframite e alumínio. Jazigos portugueses. 
Pesquisas. Sondagens. Avaliação de um jazigo. Relatórios de missões mineiras. 
Topografia  subterrânea  ‐  levantamento  das  galerias  principais.  Levantamento  das  galerias  secundárias. 
Orientação.  Relação  entre  o  exterior  e  o  interior  da  mina.  Desenho  de  plantas.  Instrumentos  empregues  na 
prospeção. Problemas de topografia mineira. 








Ventilação  natural.  Ventilação  artificial  (fornalhas,  ventiladores  volumogénicos,  ventiladores  deprimogénicos, 
injetores. Distribuição do ar na mina. Lâmpadas ordinárias, lâmpadas de segurança. Iluminação elétrica. 
Revestimentos  –  materiais.  Quadros  de  madeira.  Blindagem.  Alvenaria.  Betão.  Abertura  dos  poços  – 
processos de abertura segundo a natureza do terreno. Instalações para a extração. Abertura de uma poço abaixo de 
Figura 75. Folha de rosto do livro do Professor A. 
J. Gonçalves Guimarães,  Táboas  de  Kobell  para 









um  andar  em  exploração.  Processo  Triger.  Processo  Kind‐Chaudron  (fig.  76).  Processo  Honigmann.  Processo  por 
congelação e processo de cimentação. 
Extração  –  transportes  da  frente  de  desmonte  até  às  galerias.  Transportes  nas  galerias  (vagonetes,  via, 



























(catalão  e  siemens). Método  indiretos  (contês,  pudlagem,  pudlagem manual,  pudlagem mecânica  com  espetões, 
formas Danks, Bouvard, Pernot e Piecka). Características do ferro obtido por pudlagem. Aparelhos que dão o ferro 
macio  fundido.  Forno  eletrolítico. Aço –  Forno de pudlagem,  forno  contês,  forno Martim‐  Siemens  (figs. 77 e 78) 
(formula Martin  e  formula  Siemens),  forno  oscilante  e  forno  de  Pernot.  Processo Mushet,  comentação,  processo 
Bessemer (ácido e básico). Processo elétrico. Aços especiais. Temperaturas críticas do ferro e dos aços. Moldagem do 





minérios  sulfurados.  Método  inglês,  continental  misto  e  Mauliés‐  David.  Tratamento  eletrolítico  dos  minérios. 
Refinação do cobre. Chumbo – métodos coríntios, silesiano e  inglês. Método por ustulação e redução. Método por 
precipitação. Refinação. Extração da prata do chumbo argentino. Zinco – Métodos silesiano, belga e inglês. Método 
eletrotérmico.  Refinação.  Ouro  n‐  lavagem  dos  aluviões.  Trituração  dos  minérios.  Concentração.  Ustulação. 
Amalgamação.  Extração  pelo  cloro  e  pelos  cianetos  alcalinos.  Afinação.  Prata  –  tratamento  dos  minérios 
argentíferos  incluindo  a  formação  do  chumbo.  Tratamento  por  pattisonnagem,  zincagem,  pelos  dois  processos 








por  eletrolise  das  soluções  de  sais  crómios.  Tungsténio  ‐  preparação  de  W  O3.  Redução  de  W  O3  por  via 
aluminotérmica. Redução de W O3 pelo zinco. Propriedade, empregos, estatística e minérios de cobre, chumbo, zinco, 



























seguintes  cadeiras:  6ª  –  Mineralogia  e  Geologia,  21ª  –  Tecnologia  e  Preparação  Mineira  e  a  22ª 
Exploração de Minas. 
A 21ª cadeira tinha o seguinte programa471: 
“Preparação mecânica dos  carvões – operações e aparelhos mais usuais para a  classificação por  volumes. 
Lavagem e aparelhos mais usuais; Preparação mecânica dos minérios – operações e aparelhos mais usuais para a 
classificação por volumes; lavagem, aparelhos mais usuais; aparelhos empregados em pesquisas; sluices; processos 
especiais,  como  calcinação  pela  corrente  de  ar,  processos  magnéticos  e  elétricos,  flutuação;  Combustão  e 
combustíveis. Fornos. Noções de eletrometalurgia; Metalurgia do ferro – minérios e países produtores; constituição 
dos produtos siderúrgicos; propriedades principais dos produtos siderúrgicos e das ligas; classificação dos produtos 
siderúrgicos;  preparação  do  ferro  coado;  preparação  dos  aços;  aços  especiais;  Cobre,  chumbo,  zinco,  estanho, 





ferro, cobre, chumbo,  zinco, estanho,  tungsténio, antimónio, ouro e prata;  topografia mineira;  legislação mineira, 
decreto nº 18713472; 
2º  ano  –  desmonte:  trabalho manual,  com  fio  helicoidal  e  outros  aparelhos  empregados  em  pedreiras  e 
aluviões,  explosivos.  Perfuração  manual  e  mecânica.  Exploração:  trabalhos  de  preparação,  métodos  de  lavra. 
Ventilação e  iluminação. Revestimento das galerias e poços. Abertura de poços. Extração:  transporte da  frente de 
desmonte  até  às  galerias,  transporte  nas  galerias,  transporte  por  planos  inclinados,  extração  por  poços.  Esgoto: 
preparação da mina para o esgoto, aparelhos.” 
 
As  cadeiras  só  voltaram  a  ser  alteradas  com  a  reforma  de  4  de  novembro  de  1950  e, 


























c)  Propriedades  dos minerais.  Isotropia  e  anisotropia;  d)  Estados  cristalino  e  amorfo;  e)  Estrutura  cristalina.  2  ‐ 
Mineralogia geral: Cristalografia geométrica: a) Noções de cristal e agregado cristalino. Elementos geométricos dos 
cristais. Homologia. Nomenclatura geral das  formas cristalinas; b) Lei da constância dos ângulos. Goniómetros; c) 
Simetria dos  cristais:  seus elementos; diferença entre  simetria  cristalográfica e geométrica; d) Eixos  coordenados: 
sua escola. Lei da racionalidade. Cruzes axiais; constantes cristalográficas; e) Notações e projeções cristalográficas; f) 
Holoedria e meroedria. Sistemas cristalográficos e classes desimetria; g) Estudo das classes holoaxial, antiemiédrica e 
paraemiédrica  dos  sistemas  cúbico,  hexagonal  e  tetragonal  e  da  classe  holoédrica  trigonal;  h) Hábitos,  fácies  e 
irregularidades dos cristais. Agrupamentos cristalinos regulares e irregulares; formas externas das massas minerais. 
3  ‐  Mineralogia  física:  a)  Propriedades  mecânicas:  clivagem,  fratura,  dureza,  tenacidade,  figuras  de  percussão, 






piro  e  piezeletricidade;  magnetismo  ativo  e  passivo,  dia  e  paramagnetismo;  e)  Propriedades  fisiológicas:  gosto, 
cheiro  e  tato.  4.  Mineralogia  Química:  a)  Isomorfismo  (formulas  químicas  gerais  e  de  mistura):  polimorfismo, 
pseudomorfismo; b) Noção de espécie mineral; c) Água de constituição, de cristalização e de interposição. Minerais 
coloides;  d)  Referencia  aos  principais  ensaios  usados  na  diagnose  química  dos  minerais  e  à  tabelas  diagnose 
mineralógica.5. Minerogenia: a) Ideia de origem e transformação dos minerais de jazigos minerais e paragénese; b) 
Jazigos  metalíferos;  minérios.  Mineralogia  especial:  a)Noções  de  taxinomia  e  nomenclatura  mineralógicas;  b) 
Descrição dos minerais mais importantes como elementos constituintes das rochas e sob o ponto de vista económico. 
Geologia:  1)  Introdução:  Objetivo  e  divisões  da  Geologia;  Crosta  terrestre.  Noção  de  rocha.  2)  Petrologia: 
Classificação  das  rochas  em  eruptivas,  sedimentares  e metamórficas:  a)  Rochas  eruptivas:  1) Modos  de  jazida  e 
texturas; 2) Sua divisão em famílias; 3) Descrição das principais rochas das famílias mais importantes. Ocorrência. b) 
Rochas  Sedimentares: 1)  Ideia do  seu modo de  formação; 2) Descrição das principais  rochas  calcárias, argilosas, 




2ª  ano:  Mineralogia.  1)  Breve  resumo  da  matéria  do  ano  anterior;  2)  Diagnose  ótica  dos  minerais: 
Generalidades  sobre  luz ordinária e  luz polarizada; Pinça de  turmalina. Prisma de Nicol; Conhecimento prático do 
microscópio  polarizante.  Lâminas  delgadas;  Exame  dos  minerais  ao  microscópio  com  luz  ordinária  (forma,  cor, 
clivagem,  diafaneidade,  refringência,  inclusões);  Exame  de  minerais  ao  microscópio  com  luz  polarizada  paralela 
(minerais,  isótopos  e  birrefringentes,  valor  da  birrefringência,  cores  de  polarização,  pleocroísmo;  polarização 




mineralógica. Estrutura e  textura; 3) Observação ao microscópio de  lâminas delgadas; 4) Classificação  segundo a 
percentagem de sílica, o modo de  jazida, composição mineralógica e  textura. Referencia às classificações de base 
química;  5) Descrição  sistemática  (segundo  Fouqué  e Michel‐Lévy)  das  rochas  eruptivas;  6)  Referência  a  jazigos 
metalíferos de origem eruptiva. A) Rochas sedimentares: 1) Origem e modo de formação: desagregação, transporte, 
sedimentação  e  diagénese;  2)  Estrutura  e  textura;  3)  Classificação  segundo  a  origem  e  natureza  química;  4) 
Descrição sistemática das rochas sedimentares, com inclusão das rochas clásticas e dos solos aráveis. 5) Referência a 


















Metamorfismo  regional,  de  contacto  e  dinamometamorfismo;  rochas  típicas.  Sequências  de  metamorfismo. 









Uma  outra  cadeira  do  6º  grupo  era  a  23ª  –  Tecnologia  Minerometalúrgica,  cujo  programase 
cpompunha das seguintes áreas474: 
“I  Tratamento  dos  minérios  e  carvões:  Introdução.  Princípios  gerais  e  objetivos.  Minérios  e  gangas. 
Propriedades físicas dos minerais e gangas utilizadas na preparação dos minérios. Equação geral da preparação de 
minérios. Operações  fundamentais. Processos gerais e aparelhos de preparação de minérios e carvões: Lavagem e 




de anel e de  rolos; e) Moinhos de  rolos;  f) Moinhos de bolas: cilíndrico e cilindro‐cónico; g) Moinhos  tubulares; h) 
Moinhos de barras. Classificação. Objetivos e princípios gerais; Fórmula de Rittinger: Classificadores volumétricos: a) 
Crivos fixos: grades, chapas, furadas, de malha ou de rede; b) Crivos móveis: com movimento de rotação – tromels 




tambor;  b)  Separador  de  correia.  Eletrostática:  a)  Separadores.  Flutuação:  a)  Princípios  gerais;  b)  Processos 
principais.” 
 






metalúrgicas:  Calcinação:  a)  Dissecação  ou  secagem;  b)  Desagregação.  Ustulação:  a)  Simples;  b)  Oxidante;  c) 
Redutora; d) Clororante; e) Carburante; f)Volatilizante. Fusão: a) Simples; b) Oxidante; c) Redutora; d) Sulfurante; e) 
Carburante; f) Escorificante: escórias e mates. Aparelhos metalúrgicos: Fornos de cuba; Fornos de revérbero; Fornos 
de  cadinho;  Fornos  de  camisa  de  água;  Convertidores.  Operações  por  via  húmida:  Dissolução  e  precipitação; 
Amalgamação.  Eletrometalurgia:  Eletrometalurgia  por  via  seca:  a)  Eletrotermia;  b)  Eletrólise  ígnea;  c)  Fornos 
elétricos. Eletrometalurgia por  via húmida: a) Processos dos ânodos  insolúveis; b) Processos dos ânodos  solúveis. 
Tratamentos térmicos dos metais e suas ligas: Têmpera; Recozido; Revendo; Normalizado. Tratamentos químicos dos 











do  alto‐forno; Aparelhos  auxiliares;  Leito  de  fusão.  Fabrico  do  aço:  Estudo  do  aço;  Processo  Bessemer;  Processo 
Siemens‐Martin;  Processo  Thomas;  Processo  elétrico.  Ferro‐ligas:  Estudo  das  ferro‐ligas;  Fabrico  das  ferro‐ligas; 
Noções sobre o alto‐forno elétrico.” 
 
Por  fim,  a 24ª  cadeira – Prospeção  e Exploração de Minas, que  estava dividida em duas partes, 
encontrava‐se estruturada desta forma: 
“Prospeção e Exploração de Minas – I ‐ 1) Noções gerais: Objetivo da  lavra de minas. Classificação e génese 
dos  Jazigos minerais.  Localização  e  referenciação  dos  Jazidos minerais  portugueses  continentais  e  ultramarinos. 
Geometria  dos  jazigos.  Falhas  e  rejeições.  Regras  para  a  sua  determinação.  2)  Prospeção:  Métodos  ordinários. 





escorvamento,  carregamento,  atacamento  e  disparo;  Tiro  elétrico;  Precauções  a  tomar  como  o  emprego  dos 
explosivos,  especialmente  nas  minas  grisutosas  e  poeirentas.  Armazenagem  dos  explosivos.  Legislação  sobre  a 
utilização dos explosivos. Disposição e execução dos furos de mina. Aparelhagem de perfuração: a) Manual: barrenas 
e perfuradores; b) Mecânica: martelos perfuradores e máquinas perfuradoras, pneumáticas e elétricas. Desmonte 
sem  emprego  de  explosivos:  a)  Com  ferramentas  manuais;  b)  Com  ferramentas  mecânicas:  martelos‐picadores, 
solinhadeiras  e  recortadeiras.  5)  Revestimento:  Generalidades:  Revestimento  de  madeira  (entivação);  Espécies  e 




terrenos  inconsistentes.  Poços:  Nomenclatura  dos  poços;  Abertura  de  poços  em  terrenos  consistentes:  método 
ordinário; Abertura de poços em terrenos inconsistentes: a) Métodos de pranchões de avanço; b) Método de Haase; 





Traçagem  dos  maciços  de  desmonte.  Lavra  subterrânea:  Lavra  subterrânea  sem  preenchimento:  a)  Lavra  por 
abandono de maciços; b) Por meio de pilares;  c) Por meio de  camaras; d) Por meio de pilares e  stots.  Lavra por 
desabamento: a) Generalidades sobre desabamento; b) Influência da solidez do teto; c) Propagação do movimento 
em  altura;  d) Deslocamentos  à  superfície. Desabamento  do  teto.  Camadas médias:  a)  Por maciços;  por maciços 
longos,  por  maciços  curtos,  pilares  e  câmaras;  b)  Método  inglês  das  frentes  longas,  progressivo  ou  regressivo. 
Desabamento  da  matéria  útil.  Camadas  possantes.  Lavra  subterrânea  com  enchimento:  Generalidades  sobre  o 
enchimento: Natureza e preparação do enchimento; Sua colocação; Enchimento hidráulico e pneumático; Lavra das 




exploradas  por  estes processos:  Lavra dos  filões: Diferenças  essenciais  entre os  processos  de  lavra das minas  de 
carvão e metálicas: a) Filões delgados; degraus direitos e invertidos; b) Filões médios: desabamento do teto; outros 
processos;  c)  Filões  possantes  e  massas:  câmaras,  pilhas  de  madeira  retangulares,  talhas  horizontais;  outros 
processos.  Exemplos  de  minas  exploradas  por  estes  processos.  Dados  gerais  acerca  da  lavra  subterrânea:  a) 
Organização do  trabalho; b) Estabelecimento do custo de produção;  rendimento do operário. Lavra a céu aberto: 
Generalidades; Vantagens e inconvenientes; Modalidades da lavra a céu aberto; Exemplos de minas exploradas por 
este  sistema.  1)  Transportes:  Força  motriz  das  minas:  Generalidades;  Espécies  de  motores  utilizados;  Meios  de 
transmissão  da  força  motriz  pelo  ar  comprimido  e  pela  eletricidade.  Transportes  subterrâneos:  Generalidades; 
Transportes nas  frentes de desmonte: a) Transportes elementares; b) Transportes mecânicos; c) Canais oscilantes; 
d)Transportadores de  tela  sem  fim; e) Scraprs ou arrastilhos;  f) Transportadores de palhetas; g) Comparação das 








Guinchos.  2)  Extração:  Poços  de  extração.  Cabos  de  extração: Material  constituinte.  Forma  da  seção:  redondo  e 
chato.  Topo:  de  seção  constante  e  de  seção  decrescente.  Calculo.  Conservação.  Bobinas  e  tambores:  Tambores 
cilíndricos.  Tambores  cónicos.  Tambores  bicilindroconicos.  Bobinas.  Poleia  Koepe. Máquinas  de  extração:  Jaulas; 
Skips; Vagonetas; Baldes.  Cavaletes,  torres  e  andorinhas. Dispositivos  de  segurança: Dispositivo  de  proteção  das 
andorinhas; Limitador de velocidade; Para‐quedas. Instalações de sinalização: Óticas; Acústicas. 
Instalações de  carga  e descarga: Receitas  interiores  e  exteriores; Manobras. 3) Ventilação. Generalidades: 
Objetivo da ventilação; Grau geotérmico. Atmosfera das minas. Composição do ar das minas: a) Gases principais: 
oxigénio, azoto, anidrido  carbónico, óxido de  carbono, ácido  sulfídrico e anidrido  sulfuroso; b) Grisu e poeiras de 
carvão; c) Temperatura e humidade. Vigilância da atmosfera das minas: a) Lâmpada grisumétrica; b) Meios para 




ventilação:  Ventilação  natural:  seu  funcionamento  nas  minas,  sua  importância  e  cálculo.  Ventilação  artificial. 
Ventiladores  volumogéneos  e  deprimogéneos.  Principais  tipos  usados.  Emprego  das  duas  espécies  de  ventilação. 
Condução e distribuição do ar na mina: Ventilação aspirante ou  insuflante; Ventilação por poços diferentes ou por 
poços e galerias; Localização dos poços de ventilação; Vedação dos poços; Diferentes sistemas; Compartimentação 
dos  poços;  Plano  de  ventilação;  Regularização  da  importância  das  correntes;  Portas  de  vedação. Ventilação  dos 




empregados no  interior; Barragens  e  tampões: de madeira, de alvenaria  e metálicos. Preparação da mina  sob o 
ponto  de  vista  do  esgoto: Galerias  de  esgoto;  Instalações  de  esgoto  nas minas  profundas. Aparelhos  de  esgoto: 
Bombas de êmbolo: a) Bombas aspirantes; Bombas prementes (fig. 82). Bombas centrífugas: a) Principio em que se 
baseiam; seu funcionamento e comando; b) Suas particularidades; c) Seu emprego em casos especiais. Outros meios 
de  esgoto:  a)  Cubas  ou  baldes;  b)  Sifão;  c)  Emulsímetro;  d)  Pulsímetro.  5)  Iluminação: Generalidades.  Lâmpadas 
portáteis:  Lâmpadas de  chama  livre: gasómetros de acetilene;  Lâmpadas de  segurança: a)  Lâmpadas de óleo; b) 
Lâmpadas  de  gasolina;  c)  Lâmpadas  elétricas.  Lâmpadas  fixas:  Lâmpadas  de  arco  elétrico;  Lâmpadas  elétricas. 
Postos  de  manutenção  e  de  reparação  das  lâmpadas.  6)  Acidentes:  Desenvolvimento  instantâneo  de  gases:  De 
grisus, medidas preventivas; De anidrido carbónico; Aparelhos respiratórios, sua descrição; Incendiosa subterrâneos. 
Desabamentos  e  inundações.  Organização  dos  socorros:  1)  Higiene  de  profilaxia  mineira;  2)  Legislação  mineira 
portuguesa de minas e pedreiras.” 
 















Figura  82.  Modelo  de  bomba  aspirante  premente,  destinada  a  elevar  a  água  ou  qualquer  outro  líquido,  por 
aspiração, por pressão ou pelos efeitos combinados (objeto pertencente ao Museu do ISEP, nº inv. MPL499OBJ). 
 













remodelados,  ainda  que  com  os  avanços  e  recuos  próprios  da  contingência  de  democratização  da 
sociedade. As  instalações do  antigo  instituto  foram  adaptadas  a um  ensino que,  sob o ponto de  vista 
pedagógico e científico, estava de certo modo a regressar à visão alargada dos seus fundadores. 
A  partir  daqui  o  ISEP  criou  as  condições  necessárias  para  que  o  ensino  de  cariz  aplicado  fosse 
aperfeiçoado e tivesse evoluído para atribuir os graus de  licenciado e de mestre. Houve uma política de 
melhoramento que apostou na qualidade material e humana do seu ensino. 





















IV  Mineralogia  Química.  1.  Isomorfismo.  Polimorfismo.  Simorfismo.  Isodimorfismo.  Pseudomorfismo;  2. 
Composição química dos minerais; 3. Ensaios químicos para reconhecimento dos minerais: 3.1. Ensaios à chave; 3.2. 
Ensaios com a pérola; 3.3. Ensaios em tubos  fechados e tubos abertos; 3.4 Ensaios por via húmida. V Mineralogia 
Descritiva. Classificação dos minerais  (segundo  classificação de Dana), química e estrutural. Estudo dos  seguintes 




filmes  e  diapositivos.  II  –  Estratigrafia:  1.  Estratificação,  diferentes  tipos.  Concordâncias  e  discordâncias 
estratigráficas.  Lacunas;  diferentes  tipos.  Princípios  fundamentais  estratigráficas.  Idade  relativa  de  rochas.  III  – 





Epirogénese:  3.1  Evidências de  epirogénese;  diretos  e  indiretos;  3.2  Epirogénese  e morfologia;  3.3  Epirogénese  e 
sedimentação; 3.4 Teorias epirogenéticas. 4. Perturbações das rochas: 4.1 Estruturas não perturbadas; 4.2 Estruturas 
atectónicas;  4.3  Estruturas  tectónicas;  4.4  Inclinação  de  camadas;  4.5  Diáclases;  4.6  Falhas;  4.7  Dobras;  4.8 
Discordâncias.  5.  Origem  das  montanhas:  5.1  Montanhas  de  origem  vulcânica;  5.2  Montanhas  produzidos  por 
dissecação  erosiva  de  planalto;  5.3  Montanhas  produzidas  por  falhamento;  5.4  Montanhas  produzidas  por 
dobramento;  5.5  Geossinclinal;  velocidade  de  formação;  suas  características.  5.6  Causas  e  origem  das  forças 
orogénicas: teorias. 6. Interpretação de cartas geológicas e sua constituição. Carta geológica de Portugal. 7. Cortes 
geológicos. Traçado de perfis topográficos. 8. Jazigos minerais: 8.1 Classificação: 8.1.1 Classificação petrolífero; 8.1.2 
Classificação  morfológica;  8.1.3  Classificação  genética.  8.2  Jazigos  sedimentares:  8.2.1  Jazidos  sedimentares 
clásticos;  8.2.2  Jazigos  sedimentares  de  evaporação;  8.2.3  Jazigos  sedimentares  orgânicos;  8.2.4  Jazigos 
sedimentares  de  precipitação  química.  Exemplos  e  localizações  respetivas:  Jazigos metamórfico. Diferentes  tipos; 
exemplos e  localizações respetivas.  Irregularidades das zonas produtivas dos  jazigos minerais: Bonanças primárias; 
Bonanças  secundárias: Principais  reações passadas na  zona de oxidação; Principais  reações passadas na  zona de 
concentração.” 
Em suma, os programas não diferiram muito ao longo dos anos, apesar dos vários professores que 

















É  notária  a  referência  à  escola  francesa  de  Mineralogia  e  Cristalografia  através  da  adoção  das 
teorias de Romé de  l´Isle  (1736‐1790) e de René Haüy  (1743‐1822). Na Metalurgia as  influências eram 
mais  da  escola  alemã,  principalmente  de  Freiberg,  como  estabelecimento  de  referência,  fornecendo 
mesmo algum material didático para a escola. Estes  factos refletem um conhecimento das teorias mais 










tradução  francesa, uma  vez que os alunos eram pouco  letrados? O porquê de estes autores e não de 
outros? Estas serão as questões a que tentaremos dar resposta neste ponto. 
Os  livros  adotados  eram  apresentados  pelo  docente  ao  Conselho  Escolar,  o  qual,  como  se  viu, 
procedida  à  sua  aprovação  posterior  e  registo  em  ata.  Na  sua  grande  maioria  estes  manuais  eram 
impressos em  língua  francesa, o que nos  levou a  refletir  sobre a  seguinte questão: dado que para  ser 
admitido  no  ensino  industrial,  em  1852,  era  apenas  necessário  ter  completado  12  anos  e  saber  ler  e 
escrever479, estaria ao alcance dos mesmos a compreensão dos manuais recomendados? Pensamos que 
não! 
Ao  contrário  do  sucedido  noutras  instituições,  em  que  diversos  livros  de  referência  foram 
traduzidos para português480, não encontramos qualquer exemplo dessa prática na escola do Porto. Para 
além  disso,  existia  também,  na  época,  uma  escassez  considerável  de  livros  de  referência  escritos  em 
português,  facto  que  terá  levado  os  docentes  a  optar  por  obras  estrangeiras,  mais  concretamente 




480 Como  foi o caso de José Monteiro da Rocha que traduziu alguns  livros  franceses adotados na Faculdade de Matemática da 















De  Mineralogia  e  Minas  existiam  24  exemplares,  entre  monografias  e  folhetos.  Destacamos 
essencialmente três tipos de obras (Quadro 36) (1) obras setecentistas e até 1820, anteriores às reformas 
liberais de 36/37;  (2) manuais de  formação geral, generalistas e  transversais à Mineralogia, Geologia e 
Minas  caraterizados  por  múltiplas  reedições  e  difusão  internacional;  e  (3)  trabalhos  específicos  e 




















































































Figura 85. Relação dos  livros de História Natural existentes na Biblioteca do  Instituto  Industrial do Porto, em 1868 
(documento pertencente ao Arquivo Histórico do ISEP). 
 
Todavia,  nenhuma  das  obras  registadas  na  biblioteca  do  Instituto  em  1868,  foram  sugeridas 

































adotado  pelo  Conseil  Royal  de  L'Instruction  Publique.  Está  organizado  de  forma  sucinta,  da  seguinte 













Na  segunda parte da cadeira, denominada de  segundo curso e onde  se ensinava exclusivamente 









transição;  Terrenos  secundários;  Terrenos  terciários,  quaternários  e  aluviões;  Terrenos  eruptivos;  As 
montanhas; Regime de águas subterrâneas; Aplicação da geologia à agricultura. 
No  que  concerne  ao  segundo  volume  eram  abordados  os  seguintes  conteúdos:  Depósitos 
metalíferos;  Filões metalíferos; Depósitos  irregulares,  veios,  filões  e montes de  contato; Descrição das 
principais zonas metalíferas; Relação dos depósitos metalíferos com as rochas eruptivas; Continuidade e 






exatidão  a metodologia  utilizada  na  lecionação  das  cadeiras. Não  obstante,  tendo  em  consideração  a 
época em que esta era professada, passaria essencialmente por uma instrução de caráter expositivo, com 
recurso  à  leitura  comentada  de  livros,  apontamentos,  ou  sebentas,  das  quais  os  alunos  retirariam 
apontamentos ou fariam cópias para posterior estudo. 











































Em  1888,  encontramos  referências  nas  atas  do  Conselho  Escolar  a  novos  compêndios  adotados 
após a reforma do ensino industrial de 1886. 
Nesta data para a 11ª cadeira – Zoologia e Botânica elementar e Higiene das Indústrias, o professor 
indicou o  livro de História Natural de  J. Langlebert, obra de  referência nesta área e da qual  se  fizeram 
múltiplas edições francesas. Esta monografia estava dividida em 3 partes: Zoologia, Botânica e Geologia. A 
respeitante  à  Zoologia  repartia‐se  por  21  capítulos  que  abordavam  os  principais  temas  desta  área  do 
conhecimento,  nomeadamente:  o  reino  animal  e  a  sua  classificação,  funções  da  nutrição,  alimentos, 






A matéria de Botânica  estava dividida  em  17  capítulos, os quais  abordavam  as  seguintes  áreas: 
reino  vegetal,  funções  da  nutrição,  caules,  folhas,  seiva,  órgãos  reprodutores,  frutos,  germinação, 
classificação do reino vegetal, etc. 
Por  fim, a parte da Geologia estava dividida em  sete capítulos que versavam  sobre: constituição 
geral  do  globo  terrestre,  natureza  e  origem  das  rochas,  atividade  vulcânica,  fenómenos  geológicos 
antigos, terrenos do secundário, terrenos do terciário, terrenos do quaternário, etc. 
Para  a  15ª  cadeira  ‐  Mineralogia  e  Geologia  foi  recomendado,  na  mesma  data,  o  Livro  de 
Mineralogia  de  A.  Leymerie  (fig.  91).  Temas  como  a  Mineralogia  sistemática  (noções  sobre  espécie 































da  Sociedade  das  Ciências Médicas  de  Lisboa,  da  Sociedade  Portuguesa  de Ciências Naturais,  da  Sociedade  de Medicina  e 
Cirurgia  da  Baía  e  da  Sociedade  Alemã  de  História  da  Medicina  e  das  Ciências  Naturais  de  Leipzig.  Maximiano  Lemos 
notabilizou‐se, também, como investigador da História da Medicina em Portugal, sendo autor de inúmeros títulos. Morreu em 














Em  1895  foi  recomendado  um  livro  de  outro  autor  português,  desta  feita  o  mineralogista  e 
professor da Universidade de Coimbra A. J. Gonçalves Guimarães485. Na ata do Conselho Escolar de 30 de 












1885),  traduzido  por W. Houtlet.  Esta  grande  obra  de  referência  para  a  área  está  dividida  em  quatro 
partes, respetivamente Geologia fisiográfica, Geologia  litológica, Geologia histórica e Geologia dinâmica, 














os  mesmo  dos  anos  anteriores.  Uma  ressalva  aparece  em  maio  de  1908,  em  que  é  referido  que  os 
compêndios que serviram de textos às lições foram os mesmos que no ano letivo anterior, mas que os Srs. 











Figura 96. Página do Rosto do  livro de  J. D. Dana,  com  tradução de W. Houtlet,  recomendado para o estudo da 
Geologia, em 1897 (livro pertencente ao Fundo Bibliográfico Antigo do ISEP). 
 
Nas  restantes  atas  do  Conselho  Escolar,  até  1974,  não  conseguimos  encontrar mais  referências 
concretas  aos  compêndios  de  quaisquer  disciplinas,  facto  que  poderá  indiciar  uma  maior  liberdade 
concedida  aos  docentes,  nas  suas  escolhas,  a  partir  desta  data.  Porém,  eram  feitas  compras  para  a 
biblioteca todos os anos, sendo contabilizada a sua importância para o desenvolvimento da escola. 
 













































































Encontramos  no  Fundo  Bibliográfico Antigo  do Museu  do  ISEP,  algumas  sebentas  das  áreas  em 
estudo, nomeadamente os Resumos das Lições da 12ª cadeira, que pensamos ser Arte de Minas, Jazigos, 
Metalurgia, Exploração de Minas489 visto que as sebentas não estão datadas: 2º vol.  Jazigos Minerais e 




















































Figura  97.  Primeira  página  da  sebenta  de Mineralogia,  década  de  40  do  século  XX  (documento  pertencente  ao 
Arquivo Histórico do Museu do ISEP). 
 
Todavia,  existem  ainda  hoje  inúmeros  livros  destas  áreas  no  fundo  bibliográfico  antigo  do  ISEP 









Autor  Título  Ano    Autor  Título  Ano 














1906    BOULE, Marcellin  Geologia  1919 





1919    LAUNAY, L. de  La science Géologique  1922 
SMITH, H. G.   Minerals and the 
Microscope 
1922         
BRAUNS, R.  Mineralogia  1927         







1931    FOURMARIER, P.  Principes de Géologie  1933 
ALVES, Francisco 
Regêncio 























1955    ORIA, M.  Géologie  1951 
TAGGART, Artur F.  Elements de preparacion 
de minerales 
1966    MILLER, William J.  An Introduction to Historical 
Geology 
1952 
        FENTON, Carroll 
Lane 
Giants of Geology  1952 
        BALLANT, Réne  Géologie  1953 









Em  conclusão,  verificamos  que  os  compêndios  adotados  estavam  de  acordo  com  os  programas 
propostos pelos docentes das cadeiras, havendo uma grande ligação à escola francesa e aos modelos de 
ensino aplicados em França. Aos alunos do ensino  industrial era conferida uma boa preparação teórica, 















A  primeira  referência  que  aparece  nos  registos  é  datada  de  1876.  As  provas  foram  da 
responsabilidade de Manuel Nepomuceno. Ao contrário do que se viria a verificar um pouco mais tarde, 









2ª  parte,  pág.  247  a  255  inclusive;  2ª  parte  – Minérios  de  cobre,  docimasia  e  percursos metalúrgicos 
destes minérios. 
A  referência seguinte só aparece no ano de 1881. Relembramos que é durante este período que 










mais  notáveis  de  chumbo  em  Portugal;  2ª  parte  –  Classificação  geológica  dos  jazigos  em  geral; 
Caraterísticas diferenciais das espécies; acidentes e  irregularidades dos  jazigos e meios de orientação a 
aplicar quando numa  lavra  se  constatam essas  irregularidades. 2º ponto: 1ª parte – Hulhas,  antracite, 
lenhite  e  turfa,  suas  caraterísticas  mineralógicas,  modo  de  formação  e  jazigos,  distribuição  destes 
combustíveis em Portugal. 
Ainda no mesmo ano foi realizado um outro exame de Mineralogia e Arte de Minas com o seguinte 
conteúdo: 1ª parte – Quartzo e  suas  variedades; distribuição do quartzo na  crosta  sólida do globo. 2ª 
Parte – Galerias nas minas; sua perfuração e revestimento. 









é,  deste  modo,  escassa  e  fragmentária,  não  nos  permitindo  compreender  se  e  quando  ocorreram 
mudanças significativas no modelo utilizado e de que modo as matérias avaliadas se foram diversificando 
em  função  das  reformas,  da  evolução  dos  programas  e  da  própria  sensibilidade  e  savoir  faire  dos 
docentes.  Apenas  podemos  concluir  que  o  modelo  utilizado  durante  as  primeiras  décadas  de 
funcionamento escolar  foi o “tirar o ponto”, seleção de uma pergunta, à sorte, por parte de um aluno, 
num conjunto de perguntas previamente preparadas pelo docente da cadeira. O número de alunos que 




















processo  de  rotura  com  interesses  corporativos  obsoletos,  foi  alcançado  através  da  aquisição  de 
numerosos  equipamentos  experimentais  e  coleções  demonstrativas,  a  par  da  contratação  de  homens 






consideravam  essenciais,  num  país  que  começava  a  despertar,  ainda  que muito  timidamente,  para  o 
paradigma  da  Revolução  Industrial,  foram  implantados  os  meios  básicos  necessários  para  que  estas 
estratégias  pudessem  ser  utilizadas  na  formação de  novos  discentes. Assim  foram  implementados,  na 
qualidade  de  estabelecimentos  anexos  às  faculdades,  o  Hospital  Escolar,  o  Teatro  Anatómico,  o 











colégio  abolido,  seu  edifício  e mobília,  serão  aplicados  ás  novas  escolas  pela maneira  que  o  governo  determinar  (RIBEIRO, 
1876:322). 









da  Universidade  de  Coimbra  iniciada  pelo  Marquês  de  Pombal,  em  1772495.  No  mesmo  local  situava‐se 












tarde  convertido  em  museu.  Este  albergava  um  riquíssimo  espólio  originariamente  pertencente  ao 
Convento  de  Jesus,  em  Lisboa,  onde  o  padre  franciscano  José  Mayne  reuniu  um  grande  número  de 
espécimes  zoológicos,  botânicos  e mineralógicos,  ficando  a  cargo  do mesmo  a  orientação  da Aula  de 
História  Natural  que  na  Academia  das  Ciências  se  ministrava,  sob  a  designação  Instituto  Mayenense 




















Cada uma destas unidades orgânicas  tinha uma  função diferente, sendo que um  laboratório seria o 
espaço  por  excelência  onde  se  realizavam  experiências  e/ou  ensaios  de modo  quantitativo  (partindo  de 
medidas  padrão);  já  no  que  dizia  respeito  aos  gabinetes,  estes  seriam  espaços  onde  eram  realizadas 
demonstrações qualitativas e onde se guardavam coleções para serem vistas pelos alunos, organizadas de 
forma  sistemática. Por último,  as  oficinas  eram  locais de  trabalho manual, onde os  alunos  aprendiam  as 
técnicas de execução (detalhes em COSTA et al., 2010). 






do  trabalho  industrial,  recebendo  os  proprietários  uma  retribuição  que  não  exceda  a  150$000  réis  annuais  por 
officina500. 
A reforma de 1864 veio alterar um pouco este panorama, ao passarem a existir, tanto em Lisboa501 
como  no  Porto,  os  denominados  estabelecimentos  auxiliares,  nomeadamente:  uma  biblioteca,  um 
                                                            
497 Cf. Decreto de 13 de janeiro de 1837, artigo 165º, p. 96. 
498  “L'Ingénieur  issu des Grandes  Écoles  Françaises  est  "un  généraliste de haut niveau". Cette notion  renvoie à  la  variété des 




499  Cf.  Fontes,  Carlos  (s/d)  –  Idade  Contemporânea  –  séc.  XIX:  ensino  politécnico,  In 
http://educar.no.sapo.pt/histFormProf78.htm. Consultado em 29 de novembro de 2012. 
500  Cf. Colecção Official da Legislação Portuguesa, Lisboa, Decreto de 30 de dezembro de 1852, p. 867. 







apoiado  num  gabinete  ou  laboratório  de  ensino  prático;  raros  são  os  exemplos  em  que  isso  não 
aconteceu. 
O  apetrechamento  destes  novos  espaços  fez‐se  de  forma  lenta,  sempre  dependente  da 









Para  este  conhecimento  tecnológico  também  terá  contribuído,  como  já  se  viu  anteriormente,  a 




Como  é  natural,  as  atividades  desenvolvidas  em  ambiente  de  laboratório  visavam  o  reforço  do 

























































Os  gabinetes  e  laboratórios  de  ensino  associados  ao  ensino  da  Mineralogia,  da  Geologia,  da 
Zoologia, da Arte de Minas e da Metalurgia foram vendo as suas designações serem alteradas ao  longo 
dos tempos, ajustando‐se às reformas sucessivas que  incidiram sobre o ensino  industrial, em função da 









































Esta  referência  coincide  com  a  aprovação  dos  programas  e  início  efetivo  das  alterações  desta 
reforma de 1864, ou seja o ano letivo de 1867‐68. 
Noutra  carta, enviada pelo diretor  à Direção Geral do Comércio e  Indústria,  em 9 de  agosto de 
1871, podemos ler o seguinte acerca do ensino prático: 
(…) O ensino prático n´este Instituto tem continuado a melhorar pelo aumento que tem tido n´estes últimos anos os 
estabelecimentos  para  isso  indispensáveis  os  quaes,  ainda  que  estão  muito  longe  de  atingir  ao  ponto  a  que  é 
conveniente leval‐os, atrazo que é devido á pequena dotação que têem para a sua creação e desenvolvimento, ainda 
assim  já  vão  em  parte  satisfazendo  ás  necessidades  do  ensino  (…)  Para  a  aula  de  mineralogia  vieram  novos 
exemplares de minerais e de rochas das que são mais necessarias para o estudo (...)505. 




Houve  anos  em  que  não  se  verificou  um  desenvolvimento  significativo, mas  noutros  a  dotação 
atribuída permitiu que fosse adquirido material didático para melhorar o ensino prático, diversificando o 
leque de espécimes e de modelos disponíveis para serem manuseados pelos alunos. 
Esta  estrutura  manteve‐se  em  funcionamento  até  à  reforma  de  1886.  É  curioso  verificar  que, 
apesar  dos  estabelecimentos  anexos  serem  referidos  no  Capítulo  X507  do  decreto  de  organização  do 
ensino industrial e comercial, mais uma vez é feita menção a qualquer laboratório ou gabinete associado 
a  esta  área  do  saber,  possivelmente  porque  a  infraestrutura  existente  não  necessitaria  de  qualquer 








506  Segundo  a  carta  o Ministro  já  tinha  determinado  este  apoio  por  parte  da  Comissão Geológica,  no  sentido  de  auxiliar  o 
Instituto a completar as suas coleções, mas que até aquele momento nada tinha sido obtido através daquela repartição e que o 
pequeno número de  exemplares de minérios  e  rochas nacionais que o  gabinete possuía  tinham  sido obtidos  por  iniciativa 
particular. Carta enviada para a Direção Geral do Comércio e Indústria, a 15 de outubro de 1872 (documento pertencente ao 
arquivo histórico do ISEP). 
507  Indica  que  a  partir  desta  data  passa  a  haver  nos  Institutos  Industriais  de  Lisboa  e  Porto  uma  biblioteca,  um  Laboratório 

























poderá  ser outro estabelecimento anexo, até porque na  listagem apenas  se  faz  referência a objetos508 
especificamente de Arte de Minas. 
Um outro documento que sustenta esta ideia, é o projeto anual de distribuição das dotações para a 
manutenção,  funcionamento  e  aquisições  para  estabelecimentos  anexos,  como  podemos  verificar  nas 
figuras 102 e 103. Este projeto está datado de 23 de outubro de 1888 e faz a distinção entre o Gabinete 









Exª  autorização  para  o  pagamento  do 
fornecimento  dos  modelos  e  aparelhos  e 
mechinismos empregados nas minas,  constantes 
da  requisição  junta,  para  o  gabinete  de 
mineralogia  e  Arte  de  Minas  do  Instituto, 
fornecimento  este  que  não  pôde  fazer‐se  por 
meio  de  concurso  publico,  e  foi  encommentado 
na  Allemanha  á  casa  J.  Schroder  em Darmstad. 
Deus Guarde a V. Exª. Porto 21 d´Abril de 1886 – 










Mineralogia  (apoio à 15ª  cadeira), Gabinete de Arte de Minas  (apoio à 16ª  cadeira)  (documento pertencente ao 
Arquivo Histórico do ISEP). 
 
A  menção  ao  Gabinete  de  Mineralogia  continua  em  1889,  desta  feita  no  orçamento  para  a 
aquisição de material para os diversos espaços. De 1888‐1889 encontramos referência à instalação de um 
Gabinete anexo à cadeira de Arte de Minas e Metalurgia, que ficou a cargo do professor Miranda Júnior. 
Naquela altura procedeu‐se à  requisição de diverso material didático,  considerado  como  indispensável 














seu uso  repetido  em  atividades práticas de determinação de propriedades mineralógicas,  resulta num 
desgaste gradual que acaba por conduzir à degradação irreversível da amostra. Desta forma, a aquisição 
de novos materiais por parte da escola não implicaria, necessariamente, uma ampliação das suas coleções 









dos  estabelecimentos  de  ensino  aplicado,  os  quais  necessitavam  de  áreas  significativas  para  que 
funcionassem adequadamente. 
Em  finais de 1890 o diretor da escola escreveu ao diretor da Academia Politécnica  solicitando a 


































Com as alterações  implementadas em 1905516,  tendo por objetivo  tornar mais profícuo o ensino 
professado nos institutos, a sua componente prática é referenciada novamente, com a advertência de se 







uma  coleção  tecnológica,  que  auxiliasse  nos  diversos  trabalhos  da  indústria  manufatora.  Apesar  de  ser  considerado  tão 
importante, em 1872 o museu ainda não estava instalado. A questão passava pela falta de espaço, pois se já não existia quase 
espaço para os  alunos, quanto mais para  estabelecer o Museu  Tecnológico  e  suas  coleções. Ainda no  ano  1872,  em  carta 
dirigida à Direção Geral do Comércio e Indústria, o diretor refere que o edifício em que estavam instalados estava em obras que 
nunca mais  terminavam,  originando  que  as  salas  de  aulas  fossem  poucas,  acanhadas  e  comuns  aos  dois  estabelecimentos 
(Academia Politécnica e  Instituto  Industrial), assim como o Gabinete de Física e o Laboratório Químico eram comuns às duas 
instituições, o que  limitava ainda mais a  instalação do museu. Finalmente, em 1873, o museu  começa a  ser  instalado onde 
funcionava até então a 1ª cadeira (Aritmética, Álgebra, Geometria, Trigonometria e Desenho Linear. Isto só foi possível porque 

































âmbito  desta  reforma,  os  estabelecimentos  anexos  tinham  por  finalidade  servir  para  a  execução  de 
demonstrações  e  de  experiências  vocacionadas  para  o  ensino  prático  dos  alunos,  mas  também  a 





De  igual modo,  também não há qualquer enumeração das áreas  científicas e das denominações 





fixação  de  tempos  destinados  aos  trabalhos  práticos,  os  quais  deviam  comportar  pelo  menos,  duas 
sessões de exercícios de experimentação por semana. 
Com  esta  nova  realidade  o  corpo  docente  não  tinha  qualquer  justificação  para  que  não 





















Os  preparadores,  ao  serem  diretamente  responsáveis  pelo  acompanhamento  destes  trabalhos, 
eram  informados pela direção da escola dos horários e das  cargas  letivas, dos  trabalhos a efetuar nas 








































Os  trabalhos  práticos  eram  executados  pelos  alunos,  sob  a  direção  dos  professores  e  vigilância 
efetiva e guarda dos preparadores520. A título de exemplo, Nuno Freire Dias Salgueiro, preparador da 8ª 
cadeira – Mineralogia e Geologia e da 11ª cadeira – Metalurgia e Arte de Minas no ano‐letivo de 1907‐











prerrogativas  consistia  na  não  admissão  à  frequência  de  trabalhos  práticos  de  um  número  de  alunos 
superior a 30; quando  isso acontecesse deveria  ter  lugar o desdobramento das  turmas521. Esta diretiva 
denota uma preocupação na qualidade do ensino prático ministrado, tendo em mente que a sobrelotação 















em gabinetes e  laboratórios, anexos às  cadeiras e  será  completado  com  visitas, missões de estudo,  trabalhos de 
campo, etc. 
A  secção  VII  do  mesmo  texto  é  dedicada  por  inteiro  aos  estabelecimentos  anexos.  Passam  a 
coexistir um Gabinete de Mineralogia  e Geologia522 e um  Laboratório de Metalurgia523. Para  além dos 
estabelecimentos enumerados no Decreto, poderiam ser organizados outros sob proposta do Conselho 
Escolar e com a devida autorização do Governo. Embora a sua missão principal fosse a pedagógica, nos 
laboratórios  poder‐se‐iam  executar  ensaios,  análises  e  outros  trabalhos  que  fossem  solicitados  por 
entidades oficiais ou mesmo por particulares, tal como já tinha sido definido anteriormente. 
Os trabalhos práticos executados pelos alunos no Laboratório de Mineralogia e Geologia, em inícios 
da  década  de  vinte  do  século  passado,  consistiam  nos  seguintes  exercícios  generalistas  (fig.  108): 
explicação do desenho dos cristais do sistema cúbico, hexagonal e ortorrômbico, empregando a perspetiva 
cavaleira,  medição  dos  ângulos  dos  cristais:  goniómetro  de  Carangeot  e  de  Wollaston,  propriedades 
organoléticas e mecânicas dos minerais: ensaios de dureza, escala de Mohs e Breithaupt, propriedades 
físicas dos minerais, densidades, ensaios com a balança de Jolly, ensaios de fusibilidade, determinação de 


























de eixos óticos, etc.524. No  seu  todo, este programa é bastante  semelhante ao que viria a  ser aplicado, 
anos  depois,  na  escola  do  Porto,  certamente  por  força  da  própria  natureza  da Mineralogia  prática  e 



























trabalhos  respetivos  tinham  lugar,  como  seria de  esperar, nos  gabinetes  e  laboratórios das disciplinas 
professadas,  não  se  sabendo,  em  particular,  que  conteúdos  programáticos  e  que  protocolos 
experimentais  seriam  seguidos.  Não  obstante,  dado  o  caráter  conservativo  da  Mineralogia  prática  à 
época,  é  de  esperar  que  a  generalidade  dos  exercícios  práticos  se  mantivesse  conforme  em  anos 
anteriores. 
O  estudo  da Metalurgia,  pelo menos  como  disciplina  autónoma,  desaparece  dos  currículos  dos 
alunos em 1931, voltando a ressurgir, mais tarde, em finais dos anos sessenta. No Decreto nº 20:328, de 
21  de  setembro  de  1931,  apenas  se  encontra  mencionada  a  existência  de  um  Laboratório  de 
Mineralogia529,  deixando  de  haver  qualquer  referência  à  Metalurgia,  quer  a  nível  de  laboratório  ou 
gabinete,  quer  ainda  a  nível  de  cadeira. O  referido  laboratório  dava  apoio  ao  6º  grupo  (6ª  cadeira  – 
Mineralogia  e Geologia,  21ª  cadeira  –  Tecnologia  e preparação mineira  e  22ª  cadeira  ‐  Exploração  de 
minas).  As  restantes  orientações  vão  de  encontro  ao  estipulado  anteriormente,  como  por  exemplo  a 
continuidade da possibilidade de se poderem executar trabalhos externos devidamente remunerados. A 









gabinetes  de  ensino  prático,  facto  que  só  se  veio  a  verificar  em  1950.  Nesta  data  foi  publicado  o 
regulamento dos institutos industriais, no qual se alteraram mais uma vez as disciplinas e a denominação 
dos estabelecimentos de ensino prático. De acordo com as suas prerrogativas, os programas das cadeiras, 
das  aulas  práticas  e  dos  exercícios  de  laboratório  teriam  que  ser  apreciados  pela  5ª  secção  da  Junta 













e de Análise Mineiras  e dirigido por um professor do  referido  grupo. À  semelhança do que  acontecia 
anteriormente,  estes  estabelecimentos  executavam  trabalhos para o  exterior, desde que devidamente 
pagos  de  acordo  com  as  tabelas  em  vigor.  Ainda  no  mesmo  regulamento  é  referido  que  para  o 
funcionamento dos  laboratórios, gabinetes, oficinas e biblioteca haveria  lugar a regulamentos especiais, 










deste  estabelecimento  nunca  ter  sido  criado  oficialmente  por  nenhum  dos  inúmeros  decretos 








110).  Esta  última  denominação  já  aparece  transcrita  no  projeto  de  distribuição  das  dotações  pelos 
diferentes estabelecimentos, para ao ano letivo de 1890‐91. 
O Gabinete de História Natural teve algum desenvolvimento durante os anos seguintes, motivado 
pela  compra  de  diverso  material,  nomeadamente  a  fornecedores  de  referência  a  nível  europeu,  na 
















No  decorrer  da  década  de  90  do  século  XIX,  as  referências  a  este  gabinete  desaparecem  na 
documentação  do  Instituto,  não  se  sabendo  qual  o  motivo  da  sua  presumível  extinção,  até  porque, 
mesmo  após  a  reforma  de  1905,  continuaram  a  existir  na  escola  estudos  nas  áreas  da  Zoologia  e  da 
Botânica,  lecionados  na  7ª  cadeira  –  Botânica  Industrial  (1ª  parte)  e  Zoologia  Industrial  (2ª  parte), 
continuando  a  disciplina  ter  um  preparador.  A  este  funcionário  competia  guiar  os  alunos  nos  seus 
trabalhos  práticos,  conforme  indicações  do  respetivo  professor,  conservar  e  dispor  na  ordem  os 







que  algum  do material  que  compunha  este  gabinete  ainda  hoje  se  conserva  no  Instituto  Superior  de 













e  outro  de  Química,  sendo  estes  lugares  de  nomeação  do  governo,  sobre  proposta  dos  respetivos 
Conselhos Escolares534. A mesma situação mantem‐se em 1869535 aquando da publicação do Decreto que 
reestrutura o ensino industrial, com a inclusão da sessão comercial na escola de Lisboa e, em 1872, com a 
publicação do Regulamento do  Instituto  Industrial e Comercial de Lisboa, que foi aplicado  igualmente à 
escola do Porto. 
No ano de 1886, ao se tornar público o novo plano de organização do ensino industrial, aparece pela 





da  sessão  industrial536  –  a) Mineralogia  e  Petrografia  geral  e  industrial;  b) Geologia  geral  e  industrial. 
Segundo o artigo 57º do regulamento da escola, aos preparadores competia a conservação das diversas 
secções dos museus tecnológicos dos  institutos nas cadeiras respetivas, preparar os utensílios e demais 
materiais  para  demonstração  nas  aulas  e  executar  os  trabalhos  dos  laboratórios  e  dos  gabinetes,  nos 
termos das respetivas instruções. Os lugares de preparador eram providos mediante concurso de provas 
práticas perante o respetivo instituto e nos termos que em o regulamento determinasse. 
A  partir  de  1905537  passou  a  existir  um  preparador  para  a  7ª,  8ª  e  11ª  cadeiras538  do  Instituto 
Industrial  do  Porto.  Competia  aos  preparadores  destas  disciplinas  guiar  os  alunos  nos  seus  trabalhos 
práticos,  conforme  as  indicações  do  respetivo  lente,  conservar  e  dispor  em  devida  ordem  os 
instrumentos,  aparelhos  e  materiais  a  seu  cargo,  empregues  nas  demonstrações,  assistir  a  todos  os 
trabalhos dos laboratórios ou gabinetes a que pertencessem e, por fim, coadjuvar os lentes nos trabalhos 
ou  experiências  científicas  que  empreendessem.  O  provimento  deste  pessoal  auxiliar  era  muito 
semelhante ao praticado anteriormente, ou seja, por concurso de provas documentais e públicas, sendo 
estas principalmente práticas. 
Após esta alteração, em carta dirigida a todos os  lentes do  Instituto, o diretor da escola  informou o 






















No  acervo  documental  da  escola  aparece  pela  primeira  vez,  em  1907,  a  referência  do  nome  do 
preparador da 8ª e 11ª cadeiras, Nuno Freire Dias Salgueiro, com a descrição do horário praticado, em 








Mineralogia,  de  Geologia,  de  Metalurgia  e  de  Arte  de  Minas  usufruíram  da  colaboração  de  vários 
preparadores (Quadro 40), alguns deles ex‐alunos do Instituto e possuidores do Curso Superior Industrial. 
Continuando a análise da legislação do Decreto de 1918, que mais uma vez organiza o ensino industrial e 
comercial,  não  existe  neste  qualquer  referência  à  existência  de  preparadores.  Todavia,  logo  no  ano 
seguinte, o Decreto nº 6:099 já refere que os professores deveriam ser coadjuvados, na regência das suas 











































Minas  e  Metalurgia543.  Contudo,  podemos  confirmar  na  documentação  interna  do  Instituto  que,  na 
prática, tal lugar não foi extinto, visto que continuava a existir um Gabinete de Mineralogia e Geologia no 
















coadjuvar  os  professores  ordinários  e  os  professores  auxiliares  nos  trabalhos  práticos  experimentais, 
vigiar pela conservação do material existente nos  laboratórios e gabinetes anexos, escriturar os registos 
de material  a  seu  cargo, executar nos períodos de  serviço obrigatório quaisquer  trabalhos ou  serviços 
compatíveis  com  as  habilitações  e  que  lhes  sejam  determinados  pelo  diretor  do  laboratório  ou  do 
Instituto545. 
Na principal legislação publicada após 1950, não houve mais nenhuma referência a esta categoria. 
Só  em  1974,  através  da  publicação  do Decreto  nº  830/74,  em  31  de  dezembro  de  1974,  volta  a  ser 






A  componente  prática  do  ensino  industrial  não  estava  confinada  apenas  ao  ensino  formal  em 










trabalhos  práticos  a  elaborar  de  acordo  com  os  programas  oficiais  desta  época  estão  descritos  do 
seguinte  modo:  (1)  8ª  cadeira  –  Mineralogia  e  Geologia.  A  instrução  prática  dividia‐se  em  três  áreas:  A  – 
Determinação de modelos de  cristais  e de minerais, B  – Determinação de  rochas, C –  Excursões mineralógicas  e 
geológicas547; (2) 11ª cadeira – Metalurgia, legislação mineira, Arte de minas, Topografia subterrânea. O programa 
dos  trabalhos  práticos  e  efetuar  era  o  seguinte:  Primeira  parte  – medição  de  temperaturas  por meio  de  vários 
pirómetros e especialmente por meio do pirómetro elétrico de Le Chatelier. Determinação do poder calorifico dos 
combustíveis pelos processos calorimétricos e, especialmente, por meio do calorímetro de Berthelot. Determinação 
dos pontos de  formação e de  fusão de vários  silicatos e verificação da  relação que existe entre eles. Experiencias 
                                                            
545 Cf. Artigo 85º do Decreto nº 38:031, de 4 de novembro de 1950. 
546  Programas  dos  cursos  professados  no  Instituto  Industrial  do  Porto  (Decreto  de  20  de  dezembro  de  1864),  Portaria  do 


















de  extração,  de  esgoto  e  de  ventilação.  Planos  de  lavra.  Visitas  a minas  e  elaboração  de  relatórios.  2ª  parte  – 
Metalurgia – Aplicação dos pirómetros. Análise e ensaio de combustíveis, silicatos e materiais refratários. Análises de 
produtos siderúrgicos. Cobre, chumbo, zinco, ouro, prata, alumínio, antimónio, estanho, arsénio, manganés, crómio e 








dividia‐se  em  quatro  módulos  consecutivos:  Cristalografia:  uso  de  goniómetros.  Exercícios  de  determinação  de 
elementos  de  simetria  em  modelos  cristalográficos.  Projeções  de  modelos  de  cristais;  aplicação  de  rotações 
cristalográficas;  exercícios  de  classificação  de modelos  cristalográficos;  exame  de modelos  de maclas;  exame  de 
cristais e de maclas naturais. Mineralogia  física; exercícios de observação de  carateres organoléticos de minerais 
(cor,  forma,  hábitos,  fratura,  brilho);  ensaios  de  determinação  de  densidades,  dureza  e  fusilidade  dos minerais. 
Diagnose  mineralógica:  prática  de  ensaios  pirognósticos  e  hidrognósticos  usados  na  diagnose  de  minerais. 
Determinação  de  minerais  por  meio  de  tabelas  de  Kobell  e  outras.  Geologia:  estudo  macroscópico  das  rochas 
portuguesas;  observação  de  alguns  fósseis  característicos  das  formações  portuguesas.  2ª  parte  –  consistia  nos 
seguintes trabalhos práticos: Mineralogia: prática de determinação de minerais com o auxílio de tabelas de Kobell ou 
outras;  conhecimento  prático  do  microscópio  polarizante;  exame  de  minerais,  talhas  em  lâminas  delgadas,  ao 
microscópio polarizante com luz ordinária, polarizada paralela e polarizada convergente. Geologia: Determinação de 
textura de rochas talhadas em lâminas delgadas com auxílio do microscópio polarizante; exercícios de diagnose ótica 
de  rochas  comuns; prática do  conhecimento microscópio das  rochas portuguesas; exercícios  sobre  representação, 
                                                            









estudo  a  regiões  quando  possível  ricas  em  acidentes  geológicos  demonstrativos.  (2)  23ª  cadeira  –  Tecnologia 
Minerometalúrgica  ‐ os  trabalhos práticos  tinham  lugar no Laboratório de prospeção de minério e de Metalurgia, 
espaço onde se executavam tarefas práticas que  incluíam a   preparação de minérios: ensaios de fragmentação, de 
classificação  e  de  concentração  e  trabalhos  práticos  de  metalurgia:  tratamentos  térmicos  dos  aços:  tempera, 
revenido,  recozido  e  normalizado.  Preparação  de  ligas  de  vários metais  e  estudo  das  suas  propriedades.  (3)  24ª 
cadeira  –  Prospeção  e  Exploração  de  Minas.  Na  primeira  parte  desta  disciplina  eram  elaborados  os  seguintes 
trabalhos práticos: Leitura e interpretação da carta geológica em relação aos principais jazigos portugueses; Regiões 
mineiras.  Linhas de afloramento e  interseções de  camadas e de  falhas; Cortes estratigráficos. Projeções,  cortes e 
convenções usadas. Desenho de  seções normais de galerias e poços,  com as principais peças de escoamento, em 
diversos casos. Problemas sobre manifesto (registo) de um jazigo, círculos de concessão e demarcação nos termos da 
lei.  Estudo  de  diferentes  esquemas  de  tiro  e  seu  rebentamento  aplicados  a  um  desmonte  e  à  abertura  de  uma 
galeria, chaminé ou poço. Visitas e excursões às principais minas do país. 
Nas aulas práticas correspondentes à  segunda parte da mesma  cadeira, os  trabalhos executados 
eram os  seguintes:  (1)  Problemas  sobre  aplicação  dos  diferentes  tipos  de  sondas  e  objetivos  da  sua  utilização 
aplicados às  formações  comuns,  (2) Desenho de  jaulas  e de  cavaletes,  (3)  Esquemas dos métodos de  lavra mais 
empregados,  (4)  Organização  de  processos  de  pedidos  de  concessão,  (5)  Elaboração  de  folhas  de  férias  e  de 




práticos  específicos  executados  nas  cadeiras  em  estudo,  embora  se  saiba  que  os  laboratórios 











necessidade  sentida  pela  sua  direção  e  respetivo  corpo  docente,  no  sentido  de  reforçar  e  de 
complementar o ensino prático de várias disciplinas com uma componente não  formal que  facilitasse a 
proximidade dos alunos às realidades da  indústria e da produção  fabril. Neste sentido, são  inúmeras as 
















Ilmo.  e  Exmo.  Sr.  –  Tendo  o  alumno  do 
curso  de  habilitação  para  condutor  de 
minas Francisco Leite Dourado, de fazer 
visita as minas do distrito do Porto, em 
tempo  de  ferias,  segundo  dispõe  o 
programma  dos  cursos  deste  Instituto, 
tenho  a  honra  de  me  dirigir  a  V.  Exª 
pedindo‐lhe  o  distinto  obsequio  de  lhe 
conceder  licença  para  visitar  as  minas 
que  V.  Exª  tão  dignamente  dirige, 
permitindo  ao  mesmo  tempo  que  os 
empregados  lhe possam prestar  todo o 
auxilio  compatível com o  serviço a  seus 
cargo,  e  dar  qualquer  esclarecimento 
que  elle  necessitar  para  o  seu  estudo. 
Deus G.de a V. Exa – Porto, 3 de Agosto 
de 1881. Illmo e Exmo. Diretor das minas 
de  carvão  de  S.  Pedro  da  Cova.  O 






do  país,  parte  dos  quais  viriam  a  enriquecer  os  acervos  da  instituição551  e  os  próprios  gabinetes  e 
laboratórios práticos. 
O mesmo se passava na escola de Lisboa. No relatório sobre o  Instituto  Industrial e Comercial de 
Lisboa  referente  ao  ano  letivo  de  1892‐93  é  referido  que  os  alunos  da  aula  de  Mineralogia, 
acompanhados pelo professor Alfredo Bensaúde, efetuaram uma excursão geológica à Serra de Sintra e 













Esta prática  teve  continuidade e até de uma  forma mais  regular, durante o  século XX. Em  carta 
enviada  ao  Secretário‐geral do Ministério da  Instrução Pública553,  em 3 de  abril de 1914, o diretor da 
escola  reafirma a  importância do ensino prático e as  indicações que  tinham do ministério para que  se 
adequassem as necessidades de cada especialidade  lecionada na escola do Porto,  justificando que estes 









































   A  fim  de  promover  o  máximo 
desenvolvimento  do  ensino  técnico ministrado  neste 
instituto,  venho  solicitar  a  V.  Ex.ª  que  se  digne 
permitir  que  5  alunos  da  Cadeira  de  Minas  deste 
Instituto,  acompanhados  do  respectivo  professor, 
visitem  as  instalações  da  empresa  de  que  V.  Exª  é 
muito digno Gerente. 
  Esperando  que  V.  Exª  concederá  a 
permissão  solicitada, aproveito a oportunidade para 

















opinião do diretor da escola  iria  trazer muitas vantagens ao ensino, permitindo um melhor  trabalho de 
que aquele que poderiam executar com a pequena dotação atribuída pela escola (fig. 115). 
Deste  modo,  podemos  concluir  que  no  desenvolvimento  do  ensino  prático  estavam  não  só 
envolvidos  os  docentes  da  escola, mas  também  o Ministério  e  a Direção Geral  do  Ensino  Industrial  e 
Comercial.  Deste  esforço  conjunto  seria  possível  proporcionar  aos  alunos  um  ensino  baseado  na 
experiência  obtida  num  contacto  direto  com  a  realidade  diária  dos  agentes  ligados  às  áreas  do 
conhecimento  em  estudo,  o  que  foi  com  certeza  uma  grande  mais‐valia.  Também  é  de  salientar  a 















Estas visitas de estudo, ao serem complementadas no  final do curso pelos  tirocínios  (estágios)556 
que conferiam as cartas de curso, proporcionavam aos alunos uma proximidade às situações de laboração 
diárias  e  ao  que  de mais  recente  se  ia  utilizando  no  nosso  país,  conferindo‐lhes  uma  formação mais 
completa e atualizada, para que estivessem habilitados a exercer as suas profissões. A título de exemplo, 
um  aluno  que  tivesse  finalizado  o  seu  tirocínio  em  1907,  teria  de  apresentar  uma  memória  com  a 
descrição  dos  trabalhos  mineiros  e  metalúrgicos  observados  no  estabelecimento,  acompanhada  de 







apresentar  considerações  críticas  sobre os  trabalhos, de um ponto de vista  técnico e económico, e de 
tecer considerações sobre o estado mineralógico e geológico dos terrenos onde estava situado o jazigo557. 




















A partir do Renascimento e  como parte do  amplo despertar para  a Ciência e para  as Artes que 
caraterizou este período de ouro da civilização europeia, assistiu‐se a um interesse crescente e renovado 
pelas áreas em que a História Natural  se viria a desdobrar, no  sentido  tradicional que, mais  tarde,  lhe 
imprimiram  o  Iluminismo  e  o  Enciclopedismo  setecentistas.  O  privilégio  conferido  à  observação  e  à 
experimentação,  o  prestígio  adquirido  pelas  ciências  físicas,  o  fomento  da  agricultura,  as  viagens 
filosóficas de exploradores e naturalistas europeus a África, América do Sul, Ásia e Austrália, e restante 
Oceânia,  e  a  valorização  ética  da  Natureza  foram  alguns  dos  fatores  que  contribuíram  para  esse 
progresso. Mas  são os  trabalhos de  sistemática de Carl  von  Linné  (1701‐1778)558, no  século XVIII, que 
marcam  definitivamente  o  grande  avanço  da  História  Natural,  dando  lugar  no  século  XIX  a  uma 
especialização disciplinar e subdisciplinar  (DELICADO, 2009:99‐101). Linné dotou as ciências naturais de 
uma ferramenta poderosíssima, ou seja a "invenção" da nomenclatura binomial, a qual permitiu que se 




com subordinação de carateres,  iniciou‐se a classificação  taxonómica dos  imensos acervos zoológicos e 









Natural. A  taxonomia  lineana  classifica as  "coisas vivas" de acordo  com uma hierarquia que  se baseia na  subordinação dos 
























estar  associadas  à  introdução  dos  estudos  naturais  nos  planos  curriculares,  embora,  em  rigor,  já 
existissem em gabinetes de História Natural, pelo menos desde a época de D.  João V. A divulgação das 
ciências passava,  igualmente, pela formação e recrutamento de profissionais que pudessem assegurar a 
conservação,  investigação  e  exibição  dos  espécimes,  para  além  de  estarem  a  par  das  alterações 






segundo,  o  entusiasmo  que  muitos  cientistas  estrangeiros  demonstraram  pela  recolha,  observação, 
descrição e  catalogação de  tudo o que à Natureza dissesse  respeito e que, por  contato ocasional  com 
Portugal, foram despertando o gosto pela observação, estudo e colecionismo. 
Como é sabido, foram vários os naturalistas estrangeiros que passaram pelo nosso país durante os 
séculos  XVII  e  XVIII, dos  quais  se podem destacar Gabriel Grisley,  Joseph de  Tournefort  (1656  ‐1708), 
Antoine  de  Jussieu  (1686  ‐  1758),  Jean  Vigier  e  Charles  de  Merveilleux.  Este  último  visitou  várias 
províncias  do  Reino,  redigindo  posteriormente  várias  memórias  sobre  a  História  Natural  de  Portugal 
(RIBEIRO, 1884:195). Salienta‐se,  também, a presença de Heinrich Friedrich  Link  (1767‐1851), que veio 
observar o complexo Basáltico de Lisboa (FERREIRA, 2005:107‐109). 
Todavia,  houve  igualmente  nomes  lusitanos  de  vulto,  hoje  considerados  como  grandes 
impulsionadores  da modernidade  portuguesa  na  segunda metade  do  século  XVIII. Neste  contexto  são 
incontornáveis as referências a Luís António Verney (1713‐1792), a António Nunes Ribeiro Sanches (1699‐
1783) e ao padre oratoriano Teodoro de Almeida (1722‐1804), (CARVALHO, 1987:12‐37). 







as  suas  coleções  um  acervo  de  referência  e  a  sua  herança  plena  de  uma  historicidade  impossível  de 










criação  de  estudos  no  domínio  das  ciências  experimentais  e  da  observação.  Embora  mais  tarde,  as 
academias de Lisboa e do Porto também seguiram um percurso similar. Por outro lado, a criação da Real 





incontornável.  Durante  o  longo  período  em  que  permaneceu  em  Portugal,  esteve  ligado  à  fundação, 








lecionar  matérias  científicas  no  Real  Colégio  dos  Nobres,  fundado  em  1761.  Devido  ao  insucesso  do 






(1757‐1763)564,  sendo  o  restante  constituído  por  produtos  que  o  naturalista  tinha  agregado  no  Real 
Museu  da  Ajuda565,  entre  1764  e  1772  (antes  de  ter  sido  convidado  a  trabalhar  na  Universidade  de 









de África  e  ainda  vermes,  conchas  e  corais; do  reino  vegetal  – madeiras petrificadas, um herbário de  2000 plantas,  frutos 
exóticos e sementes; do reino mineral – lápides, minérios, metais e fósseis (BATISTA, 2010:55). 






A  par  desta  situação  e  numa  ação  conjunta  entre  a  Academia  Real  das  Ciências  de  Lisboa  e  a 







outros  núcleos  foram  sendo  incorporados  através  de  doações  por  parte  de  naturalistas  privados,  por 




Um  outro marco  importante  neste  longo  historial  de  engrandecimento  das  coleções  ligadas  ao 
ensino e museologia das Ciências Naturais na Universidade de Coimbra teve  lugar de 1885 em diante. A 










Politécnica do Porto,  incrementando de  forma  considerável as  coleções gerais e didáticas de minerais, 
rochas  e  fósseis  portugueses  e  estrangeiros,  como  podemos  comprovar  através  da  descrição  das 
aquisições para o referido gabinete, no ano letivo de 1886‐87: 



























pelo  menos  até  meados  do  último  quartel  de  novecentos.  A  consubstanciar  tal  facto,  é  notória  a 





que  este  tinha  com  a  Academia  Politécnica  do  Porto.  Por  motivos  óbvios,  o  apetrechamento  das 
estruturas  de  ensino  prático  de  ambas  as  escolas,  através  da  aquisição  de  coleções  didáticas  ou  de 
colheitas e sistematização de espécimes, foi efetuado na contingência de tais opções, dada a necessidade 
de se terem de adaptar às matérias a lecionar. 





568  Cf.  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno  lectivo  de  1886‐1887  (decimo  anno)  (1886).  Porto:  Typografia 
Occidental, pp. 60‐61. 
569  Venceslau  de  Sousa  Pereira  Lima  era  Doutor  pela  Faculdade  de  Filosofia  Natural  da  Universidade  de  Coimbra,  sócio  do 
Instituto de Coimbra e da Sociedade de Instrução do Porto, membro da Sociedade Geológica de França e do Conselho Superior 
de  Instrução Pública,  governador  civil do distrito de Vila Real e deputado  às  cortes;  são,  também, de  sua autoria, diversos 
estudos geológicos sobre os terrenos carboníferos  (Annuário da Academia Polytechnica do Porto, anno  lectivo de 1884‐1885 
(1885). Porto: Typografia Occidental, p. 23). 
570 Roque  Fernandes Thomaz  foi o primeiro professor da  cadeira de Mineralogia na Universidade de Coimbra  (1836 a 1857), 
tendo sido  também considerado pioneiro na divulgação da ciência. São do seu  tempo as mais antigas aquisições de  revistas 
periódicas da especialidade em Mineralogia, em Portugal (FERREIRA, 1992:95). 
































composto  por  um  leque  diversificado  de  coleções,  designadamente  de  Mineralogia,  de  Geologia,  de 
Paleontologia,  de  Minas  e  de  Metalurgia,  fruto  de  160  anos  de  atividade  letiva  em  prol  do  ensino 
industrial.  No  decurso  deste  longo  historial  foi  conferido,  como  já  vimos,  um  enfoque  substancial  às 
componentes aplicada e experimental da aprendizagem, pelo que estas coleções iam sendo manuseadas 
por  professores  e  alunos,  o  que  lhes  conferia  uma  dimensão  dinâmica,  por  oposição  com  as  suas 
congéneres dos museus da época. 
Pelas  suas  caraterísticas e historial  subjacente, este acervo  reveste‐se de um  interesse histórico‐
científico considerável para o estudo dos diferentes métodos de ensino praticados nos estabelecimentos 












do  Porto576,  em  que  o  Gabinete  e  Laboratório  de  Mineralogia  estiveram  instalados  em  vários  locais, 
acompanhando  a  construção  faseada  dos  novos  edifícios.  Não  obstante,  durante  uma  transferência 
menos cuidada que teve lugar em finais dos anos 90 do século passado, a conservação destas geocoleções 
históricas  foi  afetada de modo  substancial.  Estas permaneceram por  reorganizar durante  alguns  anos, 
extraviando‐se  parte  da  informação  original  sobre  o  modo  de  classificação  e  sistematização  dos 
espécimes e modelos, dentro do antigo Gabinete Museu de Mineralogia. Embora conscientes do facto de 
estarmos perante coleções de ensino utilizadas durante décadas, parte dos danos atuais também poderão 























dispostas  frequentemente  em  tabuleiros,  prateleiras  e  antigas  gavetas  não  padronizadas,  sem  que  se 
antevessem critérios de organização aparente ou de disposição lógica das coleções (figs. 119, 120, 121 e 
122).  Parte  das  etiquetas  originais  que  os  acompanhavam  também  haviam  sido  misturadas  ou 







de  alguns  docentes  do  DEG  (na  época  coordenada  pela  responsável  da  área  disciplinar  das  Ciências 
                                                            











menos  favoráveis à  sua  real concretização, entre os quais destacamos a árdua  tarefa de  se proceder à 
identificação  e  catalogação  de  centenas  de  amostras  através  de  exames  diagnósticos  expeditos  e 
complementares (estes últimos, em regra, demorados e onerosos) para que se pudesse terminar toda a 
reorganização e  inventário. Além disso, a aproximação da  jubilação da docente  responsável  contribuiu 
para a não concretização do objetivo fundamental de se proceder à completa reorganização e exposição. 
No ano 2007, o “Espaço Museológico de Mineralogia e Geologia” tem um novo responsável, o professor 
Helder  I.  Chaminé,  que  tentou  dinamizar  um  novo  ciclo  em  termos  da  reabilitação  numa  lógica  de 







A  leitura prévia dos  catálogos  antigos,  assim  como dos  livros de  caixa do  Instituto  Industrial do 
Porto,  permitiram‐nos  antever  o  tipo  de  acervos  que  iriamos  encontrar  e  a  sua  maximização. 
Seguidamente procedemos  à  separação de  amostras  cujas etiquetas estavam  colocadas  corretamente, 


















originais  e  as  etapas de  reorganização do  acervo,  facilitando  também o  cruzamento  com os dados de 
compra  recolhidos  nos  livros  de  caixa  e  na  documentação  existente  no  Arquivo  Histórico  do  ISEP. 
Procurou‐se  entender,  deste  modo,  a  importância,  dimensão  e  caraterísticas  originais  dos  materiais 
didáticos adquiridos, a par de uma perspetiva abrangente do que  teria  sido o  seu percurso no  seio da 
instituição e até que ponto o ensino prático na Escola acompanharia as tendências europeias. 
À  espera de  trabalhos de  conservação  e  restauro  futuros,  subsistem  ainda  numerosas  amostras 
sem identificação, a par de um conjunto de etiquetas que não nos foi possível associar (figs. 123 e 124), 









do  ISEP  e  que  se  encontram,  presentemente,  em  curso de  restauro  e  de  determinação  da  respetiva  associação 
(fotografias: Patrícia Costa, 2012). 
 
A  metodologia  seguida  na  recuperação  dos  espécimes  de  minerais,  rochas  e  fósseis  que  se 















Figuras 125, 126, 127  e 128. Aspetos da  sala do  “Espaço Museológico de Mineralogia  e Geologia”  aquando dos 














períodos  da  história  da  Terra,  expressos  de  acordo  com  os  quadros  estratigráficos  da  época,  e  de 



























































Mineralogia  e  Geologia”,  permitiu‐nos  ter  uma  noção  da  dimensão  e  quantidades,  bem  como  da 





















dos  espécimes  evidência  qualquer  propósito  de  ordenamento  segundo  esquemas  de  classificação 

















582  Construção,  coberturas  de  edifícios,  ladrilhos,  argamassas‐cimentos,  pedra  de  gesso,  decoração  dos  edifícios  e  mobílias, 
pequenos  ornatos,  placagem,  peças  de  suporte,  bijuteria,  combustíveis, minerais  de  ferro, minerais  de  níquel, minerais  de 
cobre, minerais de mercúrio, minerais de estanho, minerais de zinco, minerais de bismuto, minerais de chumbo, minerais de 
prata, minerais de ouro, minerais de platina, minerais de índio, diversas indústrias químicas, fabricação de alumínio, preparação 

















Outro  dado  que  desconhecemos  é  se  nessa  altura  o  Gabinete  de  Mineralogia  era  comum  à 
Academia Politécnica,  à  semelhança do que  aconteceu  com o Gabinete de  Física  e  com o  Laboratório 
















Porém,  existem  algumas  evidências  de  partilha  de  objetos,  principalmente  daqueles  comprados 
para o Gabinete de História Natural. Através de contactos estabelecidos com os museus da Universidade 
do Porto, por via da Drª Marisa Monteiro, pudemos apurar que, de uma aquisição nossa, datada de 1890, 









Outro  aspeto  interessante  a  destacar  respeita  à  proveniência  dos  espécimes. Nos  registos  atrás 













































de  rochas  e  fósseis.  A  coleção  portuguesa  também  reúne  um  número  considerável  de  espécimes. 
Pensamos que o quadro anterior ilustra bem os pontos de interesse de que a coleção se revestia, quando 
comparados com as matérias lecionadas na parte teórica das cadeiras. 
A  Mineralogia,  a  Petrologia  e  a  Estratigrafia  sempre  estiveram  entre  as  principais  matérias 
estudadas  nos  planos  curriculares  das  disciplinas,  o  que  justifica  a  existência  destas  quantidades  de 
exemplares  de  minerais,  rochas  e  fósseis.  Existe  igualmente  o  inventário  do  Gabinete  de  Minas  e 
Metalurgia,  iniciado  sensivelmente  na  mesma  data,  que  inúmera  todo  o  material  didático  existente 

































Alemanha  a  Theodor  Gersdorf589  (englobada  na  categoria  modelos,  aparelhos  e  instrumentos)  e  de 
elevada qualidade, que descreveremos mais adiante neste capítulo. 
Já o inventário de 1938 revelou pouco sobre as caraterísticas das coleções. Estas estão descritas de 
uma  forma  totalmente  aleatória590,  sem  dar  a  perceber  qual  a  organização  existente  nos  diferentes 
gabinetes e  laboratórios em que se conservavam as coleções. Este  tipo de  inventário, comum a muitas 
outras instituições de ensino, visava o cadastro dos bens do domínio privado, nomeadamente o material 
de ensino. As  coleções em estudo aparecem assinaladas em  três  salas dedicadas ao ensino prático no 


















































































































































































































































Não  conseguimos  precisar  a  altura  em  que  todas  estas  coleções  se  reuniram  num  só  espaço. 
Todavia, pensamos que isso só terá acontecido aquando da mudança da escola para a Rua de S. Tomé, em 





























que  menos  numeroso,  de  exemplares  recolhidos  em  contextos  geológicos  portugueses.  Estes  são 
provenientes dos Serviços Geológicos592 de Portugal, de algumas doações de professores (figs. 132 e 133), 











didáticas,  adaptadas  às  realidades  do  ensino  liceal  e  universitário.  O  colecionismo  de  produtos  da 
Natureza  também  se generalizou entre membros de  classes mais  letradas, daí  resultando a  criação de 
numerosos  acervos particulares, muitos dos quais  viriam  a  ser doados  a museus e demais  instituições 
vocacionadas para a sua conservação e estudo científico. 
A  figura  do  coletor,  colecionador  e  amador  entusiasta  da  História  Natural,  acabou  por  se 













Foi, por exemplo, o caso de Mary Anning  (1799‐1847),  famosa “caçadora” de  fósseis da primeira 
metade do século XIX e que fez  incríveis descobertas em Lyme Regis, área da costa sul de West Dorset, 
em  Inglaterra,  famosa  pelas  suas  arribas  com  fósseis  de  idade  jurássica. Muitos  dos  espécimes  por  si 
descobertos e vendidos, entre os quais se encontram restos de plesiossauro,  ictiossauro e pterossauro, 
estão  hoje  em  exibição  em  museus  por  toda  a  Europa  (CULLEN,  2005:84‐85),  o  que  demonstra  a 
qualidade das suas recolhas. 
Décadas  desta  atividade  comercial  que  requeria  uma  amostragem  substancial  de  espécimes  de 
minerais,  rochas  e  fósseis  nas  jazidas  europeias,  mas  também  norte‐africanas  e  norte‐americanas, 
resultaram  no  surgimento  de  importantes  geocoleções,  que  hoje  podem  ser  apreciadas  em museus  e 
estabelecimentos de  ensino um pouco por  todo o mundo, nos quais o percurso histórico  remonta  ao 
século XIX ou, pelo menos, à primeira metade do século XX. 
Esta  rede  densa  e  dinâmica  de  interações  entre  coletores,  dealers,  colecionadores,  museus  e 
elementos  pertencentes  às  comunidades  escolar  e  científica  com  ligação  à Geologia  e Arte  de Minas, 
inseria‐se  num  complexo  sistema  transversal  de  difusão  e  de  divulgação  de  objetos  e  de  materiais 
ilustrativos  das  Ciências Naturais  e  de  exploração  dos  seus  recursos.  Iniciou‐se  assim  um  processo  de 
circulação com carater globalizante, centrado num grupo relativamente restrito de dealers proprietários 
de estabelecimentos comerciais especializados, abastecidos por redes  internacionais de coletores  locais. 




principais  minas  e  jazidas  da  época,  hoje  desaparecidas,  exauridas  ou  com  estatutos  restritivos  de 




repetidamente  as  suas  coleções  didáticas  e  construindo  um  conhecimento  sobre  a  Mineralogia,  a 





sentida  a  necessidade  de  se  proceder  à  aquisição  de  várias  coleções  para  equipar  o  ensino  prático  e 
                                                            









de  1864,  logo  desde  a  criação  da  escola  existiu  a  preocupação  em  equipar  os  diferentes  espaços, 
associados a outras áreas do saber, de material que servisse de suporte ao ensino prático. Este assunto, 
como  já  se  viu  anteriormente,  foi  tema  de  discussão  nas  reuniões  do  Conselho  Escolar,  onde  era 
enfatizada  a  necessidade  de  se  comprarem  instrumentos,  aparelhos,  modelos  e  outros  materiais 
apropriados para o ensino ministrado no Instituto595. 
Entre 1864 e 1867, com a criação do Gabinete de Mineralogia, feita com o intuito de dar apoio ao 
ensino  prático  da  recém‐criada  7  ª  cadeira596,  tornou‐se  imperioso  adquirir  espécimes,  dotando  este 
espaço do material didático  adequado.  Estas  compras  foram  consideradas  como de  suma  importância 
para a formação das novas classes laboriosas. 
Neste sentido, em carta enviada ao Rei em 1 de  junho de 1867, o diretor da escola remeteu para 
aprovação  superior  a  listagem  para  requisição  de  máquinas,  aparelhos  e  demais  objetos  para  os 
diferentes  gabinetes  e  laboratórios,  fundamentando  que  estas  despesas  eram  indispensáveis  para  o 
estabelecimento destes espaços, nomeadamente o Gabinete de Mineralogia, criados pelo Decreto de 20 
de dezembro de 1864. A  verba  anual dispensada para  tais  aquisições597  era de quatro  contos de  réis, 
sendo destinada a fração de um conto de réis para a aquisição de 2000 exemplares de minerais (fig. 134), 




Figura  134.  Excerto  da  requisição  das  máquinas,  aparelhos  e  demais  objetos  para  os  diversos  gabinetes  e 
laboratórios do  Instituto  Industrial do Porto, para o ano económico de 1866/1867, nomeadamente a  compra de 












Recorde‐se  a  inexistência,  nesta  época,  de  empresas  nacionais  especializadas  no  fornecimento 
deste  tipo  de  materiais,  o  que  fez  da  então  Comissão  Geológica,  mais  tarde  Serviços  Geológicos  de 
Portugal,  a  par  das  universidades,  importantes  meios  para  a  sua  obtenção  (BRANDÃO,  2010:243).  A 
confirmar esta situação, existe o registo documental de que o governo entendeu que os referidos 2000 
minerais  poderiam  ser  fornecidos  pela  Comissão Geológica,  sendo  que  a  verba  solicitada  deveria  ser 
usada  na  compra  de  uma  coleção  de  ferramentas  que  se  achassem  como  necessárias  para  o 
conhecimento das indústrias598. 
Porém, o processo não foi assim tão  linear, pois a vinda dos exemplares de minerais pretendidos 
não  foi  imediata.  Acerca  do  assunto  e  na  carta  enviada  ao  Ministro  das  Obras  Públicas,  Comércio  e 
Indústria pelo diretor interino, Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa, em 16 de outubro de 1867, pode ler‐se 
o seguinte: 
(…)  Em  vista  desta  resolução  de  S.  Ex.cia  o  Sr.  Ministro,  cumpre‐me  rogar  a  V.  Ex.cia  se  digne  ordenar  que  a 








berço. A  indicação das dimensões estandartizadas  também sugere que a proposta de compra  terá sido 
processada mediante um acordo com uma casa estrangeira. 
Em 1869, foi efetuada uma outra aquisição deste tipo de material, embora não consigamos apurar 









599 Livro de registo da correspondência expedida do  Instituto  Industrial do Porto; Carta enviada à  tutela em 16 de outubro de 
1867, fl. 20 v. (documento pertencente ao Arquivo Histórico do ISEP) 



















































































vezes estes não nos  indicam com exatidão o que  foi adquirido nem qual o  fornecedor. Em simultâneo, 
quando  existem  documentos  complementares  em  arquivo,  como,  por  exemplo,  as  faturas,  estes  nem 
sempre discriminam  com pormenor as aquisições  feitas ou estas estão  caligrafadas em alemão, o que 
também não foi um fator facilitador para o cruzamento de informação. 




136.  137  e  138). Os  espécimes  e  instrumentos  comprados  são,  assim, predominantemente de origem 
estrangeira, principalmente alemã e francesa, o que denota um conhecimento, por parte dos professores 













Figura  135.  Detalhe  de 
etiqueta  do  Construtor 
Theodor Gersdorf, Freiberg. 
Figura  136.  Detalhe  de
etiqueta  do  Construtor  J. 
Digeon, Paris. 
Figura  138.  Etiqueta  de 
espécime  fóssil  do  fornecedor 
Dr. F. Krantz, Bona. 
Figura 137. Etiqueta de espécime 
fóssil  e  caixa  cartonada  do 







a  Escola  de  uma  coleção  considerável  de  minerais,  minérios,  rochas  e  fósseis,  a  partir  de  1883603  o 
número  de  aquisições  e  de  ofertas  aumentou  consideravelmente  e,  para  além  dos  espécimes 
mineralógicos  e  geológicos,  passou‐se  a  conferir  mais  atenção  à  necessidade  de  incorporar  modelos 
didáticos de metalurgia na coleção. Este facto pode ser comprovado através do quadro anterior, o qual 















sendo  por  isso  um  dos  estabelecimentos  universitários  mais  antigos  da  Europa  e  uma  fonte  de 
conhecimento  e  desenvolvimento  de  suma  importância  na  área  mineira.  Fruto  disso,  esta  instituição 















1880  e  1890,  para  a  Academia  de  Freiberg.  Neste  âmbito  a  sua  atividade  particularmente  dinâmica 
permitiu  dotar  essa  escola  superior  de  numerosos  modelos  educacionais  de  Minas  e  Metalurgia, 
especialmente  concebidos  para  o  ensino  experimental  da  engenharia.  Além  disso,  Theodore Gersdorf 
vendeu coleções dos seus modelos para outras das academias de Minas e Metalurgia ao tempo existentes 
na Europa e nos Estados Unidos da América, das quais o Instituto Industrial do Porto não foi exceção604. 
Nesta  escola,  a  instalação do Gabinete de Arte de Minas  e Metalurgia  ficou  a  cargo de Manoel 
Rodrigues Miranda  Júnior, professor da 7ª cadeira – Arte de Minas, Docimásia e Metalurgia, professor 
ordinário da Faculdade Technica (que posteriormente passou a Faculdade de Engenharia) da Universidade 
do  Porto  (Guedes,  2006)605.  Neste  sentido  e  pouco  tempo  depois  de  iniciar  as  suas  funções  como 



















































encomenda  feita  pela  escola,  que  informa  que  ele  foi  o  próprio  remetente  da  encomenda  e  não  a 



















Os  primeiros  modelos  construídos  por  Theodor  Gerdorf  chegaram  ao  Porto  em  abril  de  1889. 
Embora não tenhamos a  lista descriminada dos mesmos, existe a  informação de que vieram embalados 














Em  resposta  à  sua  carta  do  dia  9  deste 
mês,  venho  comunicar‐lhe  que  grande 
parte da sua encomenda  já está  feita. Só 
falta um grande modelo que vou terminar 
agora  porque  preciso  de  uma  caixa 
grande.  Vou  embalar  os  outros  mais 












Figura  143.  Registo  da  Alfândega  do  Porto,  referente  ao  envio  de  uma  caixa  com  modelos  e  máquinas  para 
exploração mineira, da marca Theodor Gerdorf (documento pertencente ao Arquivo Histórico do ISEP). 
 

































III,  figs.  1.6).  Estes  refletem  a  inovação  técnica  da  produção  industrial  francesa,  chegando  mesmo  a 









Chalons‐sur‐Marne,  Jules Digeon  fundou  a  sua  primeira  empresa  com  Lucien Dancre, mas  teve  pouco 
sucesso,  acabando  por  falir  pouco  depois.  Para  sustentar  a  família,  Digeon  foi  contratado  como 
engenheiro projetista de um  fabricante em Pontoise  (ANDRÉ, 2006). A sua habilidade como desenhista 
permitiu‐lhe integrar o Conservatório de Artes e Ofícios, do qual se tornou professor, em 1872, ascensão 
que  lhe  permitiu  entrar  no  mundo  da  educação  científica  e  das  escolas  técnicas.  Esta  rede  de 
sociabilidade  colocou‐o  numa  posição  privilegiada  para  aumentar  as  encomendas  de  modelos  de 
instituições  académicas  e  industriais.  Em  1873,  Digeon  implementou  o  funcionamento  de  uma  nova 
oficina  para  a  criação  de  modelos,  da  qual  viriam  a  sair  algumas  das  suas  melhores  criações.  Em 
simultâneo, o Conservatório de Paris  chamava‐o  regularmente para  reparar modelos da  sua  coleção e 
para fornecer novos modelos de substituição (op. cit.). 
Na Exposição Universal de 1889,  Jules Digeon  foi agraciado com a medalha de ouro na classe de 










forno  Raschette617  (fig.  148),  sendo  indicados  na  nota  os  respetivos  números  e  páginas  do  catálogo 
destinado à venda dos seus modelos618. 

















Jules  Digeon  ter  sido  um  importante  fornecedor,  não  chegou  até  aos  nossos  dias  o  catálogo  do 
construtor, o que dificulta a identificação de alguns dos modelos adquiridos. 
   
Figura  148.  Modelo  de  forno  Raschette, 
adquirido  a  Jules Digeon,  Paris,  em  1888, 
para o Gabinete de Arte de Minas (modelo 
pertencente  ao  Museu  do  ISEP,  nº  inv. 
MPL576OBJ). 













A  Maison  Deyrolle  foi  uma  empresa  sediada  em  Paris  e  fundada  em  1831  por  Jean‐Baptiste 
Deyrolle, naturalista e taxidermista francês do século XIX, que trabalhou principalmente na preparação e 
comercialização  de  coleções  didáticas  de  Ciências  Naturais,  em  taxidermia  e  na  construção  de 
instrumentos. Logo após a sua criação, este comptoir assumiu um papel de relevo no comércio de venda 
de coleções de insetos e de animais de caça, destinados à constituição de acervos zoológicos de museus e 
de  estabelecimentos  de  ensino,  como  parte  de  um  mercado,  em  pleno  desenvolvimento  durante  a 









A  partir  desta  data,  já  sob  a  coordenação  de  Émile Deyrolle,  neto  do  fundador,  a  casa  Les  Fils 
d´Émile Deyrolle  (assim denominada desde 1896)  reforçou a  sua  vocação pedagógica,  comercializando 
material  científico  e  mobiliário  escolar  para  escolas  e  universidades  francesas  e  de  outros  países, 
nomeadamente Portugal. As  suas  coleções, perfeitamente organizadas e  validadas por uma equipa de 




















Merece destaque,  contudo, a preservação de um herbário agrícola  com 300 plantas  (figs. 151 e 
152),  incluindo  plantas  úteis  ou  prejudiciais  na  agricultura.  Esta  coleção  corresponderia,  muito 





















Em novembro do mesmo ano  teve  lugar nova aquisição por  intermédio do  funcionário  Inácio de 
Oliveira, na  qual  se  incidiu num  conjunto de modelos  e de quadros didáticos  com moldura  em  vidro, 
fornecidos  pelo  comptoir  de  Deyrolle  (ver  Est.  VII,  figs.  1‐6).  Desta  aquisição  não  se  preservou,  em 
arquivo, qualquer lista discriminada dos materiais importados. Cruzando informação com as coleções de 
modelos  e  quadros  hoje  conservadas no  acervo  histórico  do  ISEP,  depreendemos  que  a  aquisição  em 
causa  deva  ter  respeitado  a  materiais  didáticos  da  área  da  tecnologia,  contemplando  aspetos  da 













existem  atualmente  vários exemplares destes  tipos de modelos. Tendo em  conta  as especificações do 
catálogo de  venda,  todas as moldagens didáticas de  fósseis da Deyrolle  foram  realizadas  sobre  fósseis 
caraterísticos,  escolhidos  entre  os mais  notáveis  e mais  abrangentes  quanto  à  sua  taxonomia  e  idade 
relativa  (ver  Est. VI,  figs.  1‐6). A  coleção  compreende  réplicas de  espécies  características dos  terrenos 
primários  (Paleozóico),  incluindo o euripterídeo Eurypterus  remipes  (fig. 156), dos  terrenos  secundários 




















aquisição, consistem em quadros parietais  representativos da morfologia  terrestre. O primeiro  ilustra a 
seção  geológica  de  um  poço  artesiano  que  atravessa  o  subsolo  de  Paris622.  Este  quadro  com  elevado 






622 A estratigrafia da bacia de Paris  foi descrita originalmente por Georges Cuvier  (1769‐1832) e Alexandre Brongniart  (1770‐
1841). Esta  colaboração permitiu o  levantamento geológico do  subsolo de Paris,  composto por uma  sucessão  complexa de 
rochas  sedimentares  estratificadas,  por  vezes  ricas  em  fósseis 
(http://www.ige.unicamp.br/site/aulas/119/filoCie_10_2p20.pdf). 
Figura  158.  Moldagem  de  crânio  do 
perissodáctilo  fóssil  Palaeotherium,  Émile 
Deyrolle, Paris. 
Figura  159.  Moldagem  de  molar  do 
proboscídeo  fóssil  Elephas  primigenius, 
Émile Deyrolle, Paris. 
Figura  157. Moldagem  do  crustáceo  fóssil 
Kolega quindins, Émile Deyrolle, Paris. 
Figura  156.  Moldagem  do  artrópode 












de  elementos  morfológicos  básicos  tais  como  a  chaminé,  a  cratera,  a  escoada  de  lava  e  as  escórias 
resultantes624. 
Considerando a quantidade de espécimes e de outros materiais didáticos que compõem a coleção 
















É  disso  exemplo  a  aquisição  de  instrumentos  e  aparelhos  diversos  que  pertenciam  à  sala  de 
Mineralogia e Geologia e ao Laboratório de Mineralogia, em 1938, materiais que chegaram até aos dias 
de  hoje.  Encontra‐se  na  mesma  situação  um  conjunto  de  dispositivos  empregues  na  Geologia 
experimental e que provieram de  compras efetuadas e este comptoir, entre os quais:  (1) um aparelho 
para  estudo  da  geminação  dos  canais  de  Marte;  (2)  um  aparelho  avisador  dos  abalos  sísmicos 
ondulatórios; (3) um aparelho avisador dos abalos sísmicos verticais; (4), um aparelho de Alphonse Favre 
(fig. 162); (5), um mecanismo para a produção artificial dos burgos e das  lajes estriadas pela denudação 























Figura  162.  Aparelho  de  Alphonse  Favre, 
Les  Fils  d’Émile  Deyrolle,  Paris, 
pertencente ao acervo do Museu do  ISEP 
(nº inv. MPL4034OBJ). 
Figura  164.  Aparelho  para  o  estudo 
experimental  da  orogenia  geral,  Les  Fils 
d’Émile  Deyrolle,  Paris,  pertencente  ao 
acervo  do  Museu  do  ISEP  (nº  inv. 
MPL4621OBJ). 
Figura  163.  Mecanismo  para  a  produção 
artificial dos burgos e das lajes estriadas pela 
denudação  subterrânea,  Les  Fils  d’Émile 
Deyrolle,  Paris,  pertencente  ao  acervo  do 
Museu do ISEP (nº inv. MPL4620OBJ). 
Figura  165.  Dispositivo  para  produção  de 
redemoinhos  e  consequentemente 
formação das marmitas de gigante, Les Fils 
d’Émile  Deyrolle,  Paris,  pertencente  ao 







reunindo  assim  as  condições  necessárias  para  o  florescimento  do  seu  negócio.  Estabeleceu  contatos 




Nesta  altura,  a  maioria  dos  cientistas  europeus  e  muitos  coletores  tornaram‐se  clientes  da  casa 
Krantz. Nos seus catálogos já constavam pequenas e grandes coleções de minerais, de minérios, de rochas 
e  de  fósseis,  organizadas  de  forma  didática  para  uso  das  escolas  e  universidades.  Tinha  também 










30  devido  ao  grave  contexto  de  crise  politica  e  económica,  chegando  mesmo,  durante  a  2ª  Grande 
Guerra, a verem grande parte das suas coleções destruídas. Com o falecimento de Olga Krantz a empresa 




referência  no  que  diz  respeito  a  material  didático,  representada  nas  melhores  e  mais  prestigiadas 
instituições científicas europeias. 
Já no século XX, em 1926, temos as primeiras coleções adquiridas pela Escola Industrial do Porto ao 


















professor  Mendes  da  Costa  considerou  que  as  constantes  requisições  de  material  iriam  perturbar  o 
normal  funcionamento  dos  dois  estabelecimentos,  pelo  que  a  aquisição  de  novas  coleções  seria  o 







Desta  requisição  foram adquiridos, em primeiro  lugar, uma  coleção  tecnológica de 600 minerais 




































Na  carta  que  acompanha  a  fatura,  destaca‐se  o  facto  de  ter  sido  abordada  a  etiquetagem  dos 
materiais. Com efeito, é salientado por parte da casa F. Krantz que a coleção tecnológica de 600 minerais 


















coleções  disponíveis  para  venda  estavam  classificadas  usualmente  segundo  as  sistemáticas  de 


























eram  calculadas  optando‐se  sempre  pelo  que  seria mais  útil  e  adequado  para  o  progresso  do  ensino 
prático  e  experimental,  tendo  em  consideração  as  fracas  dotações  atribuídas  anualmente  para  se 
realizarem  estes  gastos,  sempre  necessários  mas  bastante  onerosos.  Não  obstante,  numa  perspetiva 
estritamente economicista, as  coleções didáticas provenientes destes  fornecedores eram  vastíssimas e 
iam muito mais além do que a escola do Porto necessitaria, a priori, para a prossecução de um ensino 
prático limitado ao essencial da realidade geológica e mineira do país e dos seus territórios coloniais. 
Embora  as  coleções  atrás  descritas  sejam  representativas  da  grande  maioria  dos  materiais 
integrantes  do  acervo  em  estudo,  foram  identificados  outros  conjuntos menos  numerosos,  ou  ainda, 







para o Porto, possivelmente por oferta. Não obstante,  a prevalência de  espécimes  representativos de 
formações  do  Jurássico,  Cretácico  e  Miocénico,  assim  como  uma  data  de  recolha  de  1957,  sugerem 
possível  influência de Veiga Ferreira, Georges Zbyszewski ou seus colaboradores  (ver Est.  IV, Figs. 1.6 e 
Est. V, figs. 1‐4). Como usualmente, estes espécimes consistiam em duplicados da coleção estratigráfica 
dos Serviços Geológicos de Portugal, produto de décadas de colheitas que acompanharam o desbravar da 









Nº  Classificação  Proveniência Idade  Data
72  Granito granular   [...] Sudeste da Olegueira (=Ulgueira)  Cretácico superior  ‐‐‐‐‐‐ 
77  Basalto (amostra de mão)  SE de S. João das Lampas (Sintra)  Cretácico Inferior  1957 
118  Arenito (amostra de mão)  2050m a N 12º O da Egreja de Ulme  Miocénico  ‐‐‐‐‐ 
128  Nerinea.? titan  Mexilhoeira, Cascais  Cretácico Inferior  ‐‐‐‐‐ 
133  Terebratula sp.  Polvoeira (São Pedro de Moel)  Jurássico inferior  1887 
134  Rhynchonella sp.  Cabo Mondego  Jurássico inferior  ‐‐‐‐‐ 
137  Anadara helvetica  Palença, Almada  Burdigaliano, Miocénico  1928 
139  Ilymatogyra pseudoafricana  C. de O. Africana, Caneças  Cretácico sup. 
(Cenomaniano)  ‐‐‐‐‐ 
144  Calcário conquífero  Estrada Marginal de Cacilhas a Mutela  Miocénico  1950 
145  Flabellipecten fraterculus  Almada‐ Lisboa  Miocénico  1950? 
151  Calcário com lumachela de moldes 
de bivalves e gastrópodes   Estrada Marginal de Cacilhas a Mutela  Miocénico  1950 
152  Panopaea glycymeris  Estrada Marginal de Cacilhas a Mutela  Miocénico  1950 
153  Durania arnaudi  700m pyr. Gallegas (Louza, 1899 Cam.16)  Cretácico Superior  1899 
159  Tellina sp.   Estrada Marginal de Cacilhas a Mutela  Miocénico  1950 
166  Calcário recifal (grainstone)  Cós (Leiria). 1881 (Coll. Romão)  Cretácico sup. 
(Cenomaniano)  1881 
167  Rastellum sp.  250m S. S. E. de Birre (Cascais)  Cretácico Inferior  1936 





182  Carcharocles megalodon  Quinta da Barbacena, Chelas, Lisboa  Miocénico  1950? 
 
Como parte de um procedimento normalizado desde a época das Comissões Geológicas, a maioria 






entre  1881  e  1899  como  parte  integrante  dos  estudos  de  Paul  Choffat  sobre  o Mesozóico  português 
(Étude  stratigraphique et paléontologique des  terrains  Jurassiques du Portugal:  Le  Lias et  le Dogger au 
Nord du Tage (1880) e Recueil de monographies stratigraphiques sur le Système Crétacique du Portugal ‐ 














Segundo  Brandão  (2010:346),  as  geocoleções  provenientes  dos  Serviços Geológicos  de  Portugal 
articulavam‐se  com  as  contingências  dos  programas  oficiais  do  ensino  secundário  e  superior,  cujas 
diretivas apontavam para um conhecimento mais profundo da geologia e dos recursos minerais nacionais 
de Portugal e seus territórios ultramarinos. Segundo o mesmo autor as coleções eram rigorosas quanto à 
classificação  taxonómica,  idade  relativa  e  localização  geográfica  dos  espécimes,  no  sentido  em  que 






















(6) Materiais  adquiridos  à  casa  L.  Casella  (Londres):  instrumentos  de  topografia  para  equipar  o 
Laboratório Metalúrgico (1891); 
(7) Materiais  adquiridos  à  casa  Julio Worm:  um microscópio  para  a  5ª  cadeira  – Mineralogia  e 
















não  foi possível  identificar de momento, quer por  falta dos documentos  correspondentes em arquivo, 
quer  por  ausência  de  elementos  identificativos  no  próprio  objeto,  incluindo  o  número  de  inventário 
antigo  e  a  etiqueta  do  construtor,  entre  outros.  Embora  se  encontrem  dentro  deste  lote  sem  fundo 
informativo,  situação que, aliás, é  relativamente  frequente em espólios análogos de outras  instituições 
portuguesas,  salienta‐se  a  existência  de  materiais  didáticos  de  grande  interesse  que  em  muito  terão 
contribuído para o estudo prático e experimental da Mineralogia, da Geologia, da Arte de Minas e da 
Metalurgia  no  Instituto  Industrial  do  Porto,  nomeadamente:  uma  caixa  contendo  uma  coleção  de  64 







e  cartão  (fig. 173) e uma  coleção de modelos  cristalográficos em madeira, de  várias dimensões. Estes 


































dos  exemplares  que  deviam  compor  os  gabinetes  e  os  laboratórios  de  ensino  prático,  durante  várias 
décadas. A utilidade didática destas  coleções não  se esgota aqui. Ainda na atualidade, algumas destas 
amostras  continuavam em uso nalgumas aulas práticas e  teórico‐práticas das unidades  curriculares de 
Geologia  e  de  Laboratório  de  Geociências  (1º  ano  da  licenciatura  em  engenharia  geotécnica  e 
geoambiente),  aproveitando‐se  a  sua  exposição  em  vitrinas  para  facilmente  se  poderem mostrar  aos 
alunos. 
Em  suma,  a  valorização  e  consequente  integração  museológica  deste  acervo  constituem  um 
contributo relevante para o conhecimento que hoje se possui sobre o desenvolvimento dos estudos de 









dado  que  muitos  dos  espécimes  de  minerais,  de  rochas,  de  minérios  e  de  fósseis,  por  força  da  sua 















os  aspetos  mais  ligados  ao  ensino  da  Mineralogia,  da  Geologia,  da  Metalurgia  e  da  Arte  de  Minas, 
tentaremos  agora  proceder  a  uma  síntese  integradora  de  todos  os  fatores  investigados.  Este  ponto 
incorpora, de  igual modo, um  conjunto de  conclusões que  se  fundamentam numa  visão  abrangente e 
numa  interpretação de conjunto do que  terá  representado o ensino  industrial nas  suas duas principais 
componentes – a teórica e a prática e experimental – ao longo de mais de 160 anos de história. Seguem‐
se, também, algumas sugestões e propósitos de valorização e divulgação deste património. 
Aquando  do  início  do  trabalho  de  investigação  subsequente  à  presente  dissertação,  o 
conhecimento existente sobre as coleções históricas de Mineralogia e Geologia633 do  ISEP era escasso e 
difuso,  tendo como base  informações  fornecidas por docentes,  funcionários ou antigos alunos que, nas 
últimas duas décadas, haviam manuseado partes do acervo, durante as suas vivências na Escola. 
Desta  forma,  este  estudo  permitiu  responder  às  questões  inicialmente  formuladas,  conjugando 
vários  fatores  transversais  à  longa  existência  do  Ensino  industrial  na  cidade  do  Porto,  o  que  nos 
possibilitou ter uma visão mais abrangente sobre o assunto em análise. 
O enfoque  colocado no acervo museológico e nas  suas numerosas  coleções e objetos,  serviu de 
ponto de partida para se formularem questões problema e se direcionar a  investigação. O facto de este 
ser  um  acervo  com  uma  amálgama  de  coleções  caraterísticas,  sobretudo,  do  século  XIX,  análogas  às 
existentes noutros estabelecimentos de ensino portugueses e estrangeiros, leva‐nos a supor que o ensino 


















Colégio dos Nobres  (1761),  ficando associadas à  contratação e vinda para o nosso país de professores 
estrangeiros de renome (Gionanni António Dalla Bella e Domingos Vandelli) com o objetivo de lecionarem 
nessa escola. 
Devido  ao  fim prematuro do  ensino  experimental  no Colégio dos Nobres  (1772), o Gabinete  de 
Física Experimental, assim como Dalla Bella,  responsável do  referido espaço,  foram  transferidos para a 
Universidade de Coimbra. 










Paralelamente  surgiram  diversas  iniciativas  educativas,  tanto  no  Porto  como  em  Lisboa,  que 
tiveram como objetivo instruir os cidadãos que necessitavam de conhecimentos mais especializados para 






Apesar  da  sensibilidade  da  tutela  para  as  questões  educativas,  dificuldades  de  vária  ordem  e  a 
própria descontinuidade das iniciativas não permitiram que Portugal chegasse a finais da primeira metade 











a  descoberto  a  carência  alarmante  de  operários  com  qualificações  que  pudessem  instalar  as 
infraestruturas  planeadas,  demonstrando  a  falta  de  escolas  que  habilitassem  pessoal  para  as  novas 
tarefas.  Era  assim  necessário  criar  escolas  de  instrução  industrial  vocacionadas  para  o  campo  das 
atividades fabris e de obras públicas, muito mais exigentes e eficientes do que as criadas anteriormente. 







conhecido  na  época  por  Paço  dos  Estudos,  acabando  por  partilhar  os  espaços  com  a  Academia 
Politécnica, o Colégio dos Órfãos, a Escola Médico‐cirúrgica e o Liceu Nacional. 





período,  dado  que  estes  apenas  se  inscreviam  em  algumas  disciplinas,  talvez  de  acordo  com  as 
necessidades imediatas do seu ofício. 
Através da primeira  reforma do ensino  industrial  implementada em 1864, o panorama altera‐se 
consideravelmente. A escola do Porto passa a Instituto Industrial e novos cursos (Condutor de Minas634) e 
novas áreas do saber são introduzidas nos planos curriculares (a Mineralogia, a Geologia, a Metalurgia e a 




base  no manuseio  de  amostras, modelos  e  outros materiais  didáticos,  tendo  como  propósito  que  os 

















aprovação  posterior  pelo  Conselho  Escolar.  Cabia  também  ao  mesmo  docente  indicar  quais  os 










de Minas e Mestre Mineiros  fosse apenas professado na escola do Porto. O  recair de  tal escolha pode 
revelar  a  importância  desta  área  no  norte  de  Portugal,  embora  saibamos  que  na  época  também  já 
existiam minas de algum relevo e importância a laborar no centro e sul do país. 
A  comprovar o  interesse atribuído às  referidas áreas no  seio da escola, encontra‐se um historial 
notável de aquisições de material didático, efetuadas sobretudo a fornecedores estrangeiros de França e 











Neste  trabalho  tentámos delinear o percurso destas áreas dentro no ensino  industrial ministrado 







ensino  prático,  tecnologias  contemporâneas  e  avanços  científicos),  verificando  a  atualidade  dos 
conteúdos programáticos e o esforço desempenhado por parte do seu corpo docente em manter o ensino 
professado num patamar próximo dos de outras  escolas  industriais  europeias,  embora nem  sempre o 









aplicabilidade.  Terão  exercido  de  facto  as  suas  funções?  Terão  contribuído  de  forma  ativa  para  o 
melhoramento e funcionamento dos processos nas minas em laboração? Teriam ido trabalhar para minas 
de  importância nacional? Qual a  sua  relação  com os engenheiros vindos das universidades? Pensamos 
que este seria um estudo importante a empreender e que nos levaria a compreender qual o real impacto 




visitante  especialista  como  para  o  público  em  geral,  poderia  ser  um  ponto  forte;  o  cruzamento  de 
informação  com  instituições  com  coleções  similares  (nacionais  e  estrangeiras),  com  o  objetivo  de 
comparar  coleções, data de aquisição e  casas  fornecedoras,  recuperando desta  forma dados perdidos; 
empreender  algumas  iniciativas  de  extensão  cultural  que  permitissem  divulgar  as  coleções;  visitas  às 
próprias casas que ainda se encontrem em funcionamento, como é o caso dos estabelecimentos de Dr. F. 
Krantz  (Bona) e de  Les Fils d’Émile Deyrolle  (Paris); e  tornar o espaço expositivo mais apelativo  com a 
introdução de novos métodos de comunicação em museus, seriam algumas das propostas a desenvolver. 
Para  terminar,  consideramos  satisfatórios  os  resultados  obtidos  com  esta  investigação,  embora 
encaramos este trabalho como um ponto de partida e não de chegada. A partir deste momento muitos 
































Krantz,  Rheinisches  Mineralien‐konton,  Fabrik  und  verlag  mineralogischer  und  geologischer 
lehrmittel, Bona, 27 de dezembro de 1926). 
Catálogo do Gabinete de Mineralogia do Instituto Industrial do Porto, 1869. 















































Livro de matrículas dos alunos,  Instituto  Industrial e Commercial do Porto  (3ª, 4ª, 5ª, 7ª e 10  cadeira, 
1866‐1869; nº A 97; nº A 98; 1924‐1926). 
Livro de registo dos programas dos concursos do Instituto Industrial do Porto, 1870‐1913. 














cadeira do  Instituto  Industrial do Porto, de 30 de abril de 1879; Ata da primeira da sessão do  júri 
para  concurso  do  provimento  do  lugar  de  lente  proprietário  da  sétima  cadeira  do  Instituto 
Industrial  do  Porto,  de  11  de  outubro  de  1880;  Ata  segunda  sessão  do  júri  para  concurso  do 
provimento do lugar de lente proprietário da sétima cadeira do Instituto Industrial do Porto, 14 de 
outubro de 1880; Ata da quarta sessão (segunda sessão pública) do júri para provimento do  lugar 
de  lente proprietário da sétima cadeira do  Instituto  Industrial do Porto, 6 de dezembro de 1880; 








Livros  de  registo  das  folhas  dos  vencimentos  do  pessoal  do  Instituto,  e  requisições  de  fundos  para 
material e despesas diversas, 1870‐1887. 
Livros  de  registo  de  toda  a  receita  e  despesa  da  Escola  Industrial  do  Porto  e  Instituto  Industrial  e 
Comercial do Porto, 1859‐1889. 
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Fig.  1  Modelo  de  Bocardo  californiano  metálico,  máquina  que  se  utilizava  para  quebrar  o 
mineral antes de ir para a fundição. (L =40 cm / C=42.3 cm / A=48.5 cm) 
 





crivagem  é  o  método  mais  comum  de  controlo  dimensional  no  processamento  de 
agregados. (L=53.2 cm / C=96.8 cm / A=76.5 cm) 
 








Fig.  6  Modelo  à  escala  de  forno  alemão  para  copelação  da  prata,  que  permitia  explicar  a 







































































































Fig. 1 Modelo de desmonte por bancadas, fins didáticos. (L=20 cm / C=54.2 cm / A=36 cm) 
 
Fig. 2 Modelo de Poço e Galeria de Mina?, fins didáticos. (L=43.5 cm / C=61 cm / A=33.5 cm) 
 
Fig. 3 Modelo de instalação fabril?, fins didáticos. (L=82 cm / C=97 cm / A=130 cm) 
 
Fig. 4 Modelo de desmonte por testeiras, fins didáticos. (L=20 cm / C=53.9 cm / A=36 cm) 
 
Fig.5 Modelo de exploração de mina em madeira com uma galeria e respetivo revestimento, 
fins didáticos. (L=20 cm / C=7.0.5 cm / A=39.3 cm) 
 

























































































































































































































Fig.6  Transformação  de  hematite  em magnetite  por metaforfismo  de  contato  com  diabase. 
Mina  de  Grube  Königszug  (exploração  de  ferro  encerrada  em  1968). 
Oberscheld,Dillenburg, Nassau, Alemanha. 
 
   
 
 
 
 
ESTAMPA VIII 
Coleção Dr. F. Krantz, Bona 
 
 
Fig. 1  
 
Fig. 2  
 
Fig. 3  
 
 
Fig. 4  
 
Fig. 5 
 
Fig. 6 
 
 
 
 
 
